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Situação: Encaminhado

Documento: 046:679.439-80

ü
Ü
I  I

Tramitação do Processo I I Página 1 de 1
Processo: 1652/2022 Data: 08/06/2022 14:38

Requerente: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Contato: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Assunto: TRIBUTAÇÃO - Versão: 1
Descrição: Inexigibilidade para a contratação de Instituições Financeiras pára prestação de serviçosjbáncãrios de recolhimento de

tributos 8 demais receitas públicas municipais, através de DAM ? documento de arrecadação municipai, em padrão
FEBRABAN, com prestação de contas por integração via ?AP1? ou meio magnético (arquivo retorno) dos valores |
arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração é Finanças através ida
Chamada Pública n^ 005/2022 - BANCO DO BRASIL S/A I i M

Ocorrência: 2 Data: 08/06/2022 15:35:00 Previsão: 22/06/2022 3
De: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Etapa: ENCAMINHAR

Descrição: SEGUE PARA PROVIDENCIAS.

Para: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Confirmação: não

ANEXOS/ASSiNATURAS .

Anexo

docOl 751220220608153747.pdf

Descrição

REQUERIMENTO INICIAL-

Assinatura Assinado

Ocorrência: 1 ' Data: 08/06/2022 14:38:51 Previsão: 09/06/20st: .;:j
. . De: MIRIAN BAUN DE OLIVEIRA

Etapa: ABERTURA

'  Descrição: Abertura do processo.

Para: MiRiAN BALAN DE OLiVEiRA !

Confirmação: OK

I

500.2068e mirian, 08/i]6/2022 15:42:18



Prefeitura de

PIÊN

003

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

Órgão requisitante: Área de Receitas i i
N° requerimento: 010 , : : :
Data: 08/06/2022 1 1 i

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas -
quantidades, tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais
características): Inexigibilidade para a contratação de Instituições Financeiras para
prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas
municipais, através de DAM - documento de arrecadação municipal, ern padrão
FEBRABAN, com prestação de contas por integração via "API" ou meio magnético
(arquivo retorno) dos valores arrecadados, visando atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças através da Chamada Pública n°
005/2022.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO DO

SERVIÇO

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR UNITÁRIO

A SER PAGO DE

TARIFA POR

DOCUMENTO DE

ARRECADAÇÃO
MUNICIPAL (DAM)

1

RECEBIMENTO

EFETUADO ATRAVÉS
DE ATENDIMENTO

VIRTUAL, "HOME" E
"OFFICE BANKING"

E/OU INTERNET

UN 1
R$ 1,98

2

RECEBIMENTO DE

DOCUMENTO EM

QUALQUER CANAL DE

ATENDIMENTQ, COM
CÓDIGO DE BARRAS -
COMPENSAÇÃO
NACIONAL

(COBRANÇA
BANCÁRIA) - COM
REGISTRO DE BOLETO

BANCÁRIO E
PRESTAÇÃO DE
CONTAS ATRAVÉS DE
MEIO MAGNÉTICO OU
INTEGRAÇÃO VIA API;

UN 1 R$ 4,60

1

3

LIQUIDAÇÃO DE BR
CODE (PIX) E
PRESTAÇÃO DE '
CONTAS ATRAVÉS DE
MEIO ELETRÔNICO.

UN 1

R$ i:,17

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam | a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública! a ser
alcançada com a licitação): ' |

■  I
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: deterjminado
paciente) e/ou tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na
justificativa. i ,

CONSIDERANDO que, o credenciamento, por intermédio de Chamada Púbíica de
instituições financeiras é um sistema por meio do qual a Administração F^ública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que,
preenchendo os requisitos necessários, e que atendam ao disposto no Termo de
Referência — TR (anexo I), através da modalidade de arrecadação para prestação
de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas públicas
municipais através do Documento de Arrecadação Municipal - DAM em padrão
FEBRABAN, objetivando facilitar o processo de arrecadação e melhorar o
atendimento aos contribuintes. 1

1

CONSIDERANDO que, do mesmo modo, é necessário registrar que tais serviços
são essenciais para a arrecadação da Prefeitura, objetivando a melhoria na
prestação dos serviços, bem como, o adequado atendimento do interesse público,
permitindo aos contribuintes que utilizarem das agências e demais formas
oferecidas pelas instituições bancárias para recolhimento de seus tributos.

I

Dito isto, entende-se que o credenciamento se faz a forma ideal de contratação de
Instituições financeiras, uma vez que, prestam o mesmo serviço, e corri isso,
amplia-se para um maior número de prestadores, com vistas a maior comodidade
ao contribuinte.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Piên/PR

Horários: A DEFINIR |
;  ■ : I i^  L_

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Os serviços deveriãò ser
prestados a partir da assinatura do contrato. i ! '

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Mirian Bãlan de
Oliveira e Claudinei de Siqueira

Há licitação em curso para o objeto pretendido? () Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de

Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

MIRIAN BALAM DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO
Área de Receitas
Matrícula 010390-1

^JXAMÍjyi/xíU/ (ÍjI_
!)LAUDINEI de SIQUEIRA

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Área de Tesouraria
Matrícula 7441

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário Municipal de Administração e Finanças

3

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 1

1.DO OBJETO

O presente termo de referência destina-se a estabelecer as diretrizes
para a INEXIGIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÃRIOS
DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS

PÚBLICAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DAM - D0CUME;NT0 DE
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM PADRÃO FEBRABAN,
ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO, VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNlÇlPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ATRAVÉS DA CHAMADA
PÚBLICA N° 005/2022.

2. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA

2.1. Conforme exigência legal, foi realizada uma pesquisa de
preços de mercado junto a instituições do ramo do objeto licitado
para apuração do preço estimado para as despesas, no entanto, o
preço tarifário encontra-se impraticável. '

2.2. Diante desta situação, e pelo município de Piên/PR não possuir
um cfedeciamento bancário anterior, os preços dos serviços foram
definidos com base na média do preço utilizado em editais
encontrados na internet e pesquisa em instituições financeiras para
cada serviço, sendo eles: i ,

a) CANAL DE INTERNET, AUTOATENDIMENTO E 1 DÉBITO
AUTOMÁTICO I
• CREDENCIAMENTO N° 33/2022 -ASCURRA/SC - R$ 1,46
• CREDENCIAMENTO N° 001/2021 - POJUC/VBA - R$ 2,40 '
• CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFR/VSC - R$ 2,07
'MÉDIA R$ 1,98 ; " " ■ '■ ■■ ..,Tn

b) COBRANÇA BANCARIA
•CREDENCIAMENTO N° 010/2021 - ARAGUARI/MG - R$ 4,13 i ■
• CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 3,37 i '
• PESQUISA DE PREÇO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - R$ 6,30
FMÉDIA R$ 4,60 ;

c) BR- Code (PIX)
• CREDENCIAMENTO N° 010/2021 - ARAGUARI/MG - R$ 0,66 i
• CREDENCIAMENTO N° 33/2022 - ASCURRA/SC - R$ 0,78 i i
• CREDENCIAMENTO N° 002/2022 - MAFRA/SC - R$ 2,08 ; '
FWÉDIA -> R$ 1,17 _ ^ „ i' : . ^ • í ~

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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2.3. Pela prestação de serviços de arrecadação, objeto do 'presente I
credenciamento, o MUNICÍPIO pagará a CREDENCIADA tarifas nos
seguintes valores:

a) R$ 1,98 (um real e noventa e oito centavos), por recebimento efetuado j
através de atendimento virtual, autoatendimento, "Home" e "Officé Banking" i
e/ou Internet.

b) R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos), por recebimento de :
documento em qualquer canal de atendimento, com código de barras - |
Compensação Nacional (COBRANÇA BANCÁRIA) - com registro de boleto |
bancário e prestação de contas através de meio magnético ou integração via i
API; I
c) R$ 1,17 (um real e dezessete centavos) por liquidação de BR CODE
(PIX) e prestação de contas através de meio eletrônico. !

OBS: Os valores acima expostos deverão servir de balizamento como
valor máximo de referência para a Contratação.

2.4. As tarifas poderão ser reajustadas, no prazo de 1 (um) ano ou
quando da prorrogação do contrato ou, ainda, em menor periodicidade
que a legislação eventualmente venha a autorizar, e se dará pela
variação positiva acumulada, no período, do índice Nacional de Preços
ao Consumidor /INPC/, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística/IBGE/, ou outro índice que vier a substituí-lo, obedecido ao
limite máximo da Tabela FEBRABAN.

OBSERVAÇÕES:

a) Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 12 (doze)
meses, podendo este prazo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.

b) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato.

c) A solução Arrecadação Integrada permite ao ente público receber tributos e
taxas diversas através da emissão de guias não compensáveis, com código
de barras (Padrão Febraban) e BR CODE (PIX).

i. PIX é o arranjo de pagamentos instituído pelo Banco Central do
Brasil que disciplina a prestação de serviços de pagamento
relacionados a transações de pagamentos instantâneos e a própria
transação de pagamento instantâneo no âmbito do arranjo, conforme
Resolução BCB N° 1, de 12 de agosto de 2020.

li. A iniciação de pagamento e liquidação do BR CODE poderá ser feito
por qualquer prestador de serviços de pagamento (instituição
financeira ou instituição de pagamento) participante do arranjo de
pagamento PIX.

;  ■ 5
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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d) O credenciamento permanecerá aberto a qualquer Instituição financeira que
preencha os requisitos exigidos neste termo e poderá apresentar a
documentação exigida em qualquer termo da vigência do credenciamento,
sendo que para início da execução dos serviços as empresas credenciadas
deverão estar em situação regular com as Fazendas Municipal, Estadual e
Federal (incluindo Dívida Ativa), INSS e FGTS.

2.5. A despesa decorrente desta licitação correrá(ão) por conta da(s)
Dotação(ões) Orçamentária(s): 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00.

2.6. FICA EXPRESSAMENTE VEDADO QUALQUER TIPO DE

SOBRETAXA INCIDENTE NA OPERAÇÃO.

3. OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo atender as
demandas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, bem como os
munícipes, sendo que será mais um meio para facilitação dos
pagamentos dos tributos municipais.

4. JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que, o credenciamento, por intermédio de
Chamada Pública de instituições financeiras é um sistema por meio
do qual a Administração Pública convoca todos os interessados em
prestar serviços ou fornecer bens, para que, preenchendo os
requisitos necessários, e que atendam ao disposto neste Termo de
Referência - TR, através da modalidade de arrecadação para
prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e
demais receitas públicas municipais através do Documento de
Arrecadação Municipal — DAM em padrão FEBRABAN, objetivando
facilitar o processo de arrecadação e melhorar o atendimento aos
contribuintes.

CONSIDERANDO que, do mesmo modo, é necessário registrar que
tais serviços são essenciais para a arrecadação da Prefeitura,
objetivando a melhoria na prestação dos serviços, bem como, o
adequado atendimento do interesse público, permitindo aos
contribuintes que utilizarem das agências e demais' formas
oferecidas pelas instituições bancárias para recolhimento de seus
tributos.

Dito isto, entende-se que o credenciamento se faz a forma ideal de
contratação de Instituições financeiras, uma vez que, prestam o
mesmo serviço, e com isso, amplia-se para um maior número de
prestadores, com vistas a maior comodidade ao contribuinte.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes desta contratação, além dos encargos trabalhistas,
previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, uma vez que os seus funcionários não
manterão qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal
de Piên/PR;

5.2. Responsabilizar-se pelos danos causados direta e/ou
indiretamente à Prefeitura Municipal de Piên e/ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos
produtos objeto deste Termo de Referência, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento feito pelo MUNICÍPIO;

5.3. A Contratada deverá informar à Prefeitura Municipal de Piên
acerca de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer por
ocasião do fornecimento dos referidos materiais;

5.4. Arrecadar os tributos municipais e demais receitas por meio de
guias compensáveis e não compensáveis, com QR Code padrão
PIX, débito automático ou código de barras padrão FEBRABÁN;

5.5. Disponibilizar à CONTRATANTE formas de integração e
geração do QR Code ou código de barras do tipo:

a) API (Application Programing Interface) do PIX;
b) API (Application Programing Interface) da Cobrança Bancária.

5.6. Disponibilizar o arquivo de retorno das liquidações em D+1;

5.7. A contratada deverá disponibilizar os recursos arrecadados para
a Contratante em D+0, admitindo-se, D+2 para facilitar a conciliação,
situação em que o "Payment Service Provider" - PSP deverá
obrigatoriamente estar credenciado para o recebimento de guias com
código de barras pelos canais de arrecadação convencionais
(terminais de autoatendimento e guichês de agências) e digitais
(internet banking e mobile banking);

5.8. Encaminhar à Contratante arquivo eletrônico com o montante
arrecadado e as tarifas cobradas pelo serviço prestado de forma
detalhada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632 -1293
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Contratada;

{  I

6.2. Comunicar à Contratada acerca de quaisquer irregufáridades
eventualmente verificadas no fornecimento dos produtos e
interromper imediatamente a aquisição destes, caso seja
necessário; ' ,

{  ,
6.3. Designar servidor do MUNICÍPIO para atuar na condição de
fiscal dos serviços, devendo tal servidor acompanhar e fiscalizara
execução do objeto deste Termo de Referência, zelando pelp seu fiel
cumprimento;

6.4. Responsabilizar-se pela emissão da solicitação de inforrtiações;

i  i
6.5. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

í  ,

6.6. Abertura de conta para arrecadação na instituição credenciada e
cadastramento de chave PIX; 1 '

6.7. Providenciar a emissão e remessa dos documentos de

arrecadação aos contribuintes; | j

6.8. AUTORIZAR A CONTRATADA A DEBITAR

CONCOMITANTEMENTE COM A DISPONIBILIZAÇÃ0Í DOS
RECURSOS NA CONTA VINCULADA DE ARRECADAÇÃO O
TOTAL DOS DOCUMENTOS RECEBIDOS NA i FORMA
ESTABELECIDA NESTE TERMO DE REFERÊNCIA; i

7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A contratada deverá fornecer os serviços
legislação vigente e este Termo de Referência;

I

de acordo com a

7.2. Compete aos fiscais nomeados pela Prefeitura Municipal de Piên
conferir os serviços prestados; '

t

7.3. A instituição financeira contratada deverá apresentar à F|refeitura
de Piên/PR um representante, juntamente com números de telefones
de contato, além de endereço de e-mail, para fins de prestação de
eventuais esclarecimentos e de atendimento às solicitações desta
comoipara ciência de reclamações que, porventura, venham a surgir
durante a vigência da presente contratação.

010
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8. PENALIDADES

8.1 O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações
estabelecidas no presente Termo de Referência, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e às
seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE,garantida prévia eampla defesa em Processo
Administrativo, na forma da Lei 14.133/2021:

a) Advertência;
b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e

pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar

temporariamente com o Município de
e) Piên, peloprazo de até 02 (dois) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, na forma do art.156, da Lei
14.133/2021.

8.2 As sanções àcima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada
ou cumulativamente, após facultado o exercício de defesa prévia em
processo administrativo, na forma da Lei 14.133/2021.

8.3 Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento Judicial
relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita,
além das multas previstas, também ao pagamento das custas e
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
causa.

8.4 As multas previstas nesta TR não têm caráter compensatório e o
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade
de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

8.5 As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração Pública ou cobradas judicialmente.

8.6 Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo,
paralisar ou suspender a execução do contrato, se for constatada
pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Os pagamentos pelos fornecimentos dos serviços serão
devidamente descontados quando do repasse do montante

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632 -1293
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arrecadado pela instituição financeira à Prefeitura Municipal de
Piên/PR, conforme descrito no subitem 6.8.

10. DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização ficará a cargo dos servidores Mirian Balan de
Oliveira, Assistente Administrativo — Departamento de Receitas,
matrícula sob o n° 010390-1 e Claudinei de Siqueira, Contador —
Tesoureiro, matrícula sob o n° 7741.

CyY\AAi<^
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO
Área de Receitas
Matrícula 010390-1

CLAUDINEI DE Siqueira/
NOME Dp FISCAL DE CONTRATO

Área de Tesouraria I

Matrícula 7441 !

CLAUDEMIRJOSE DE ANDRADE |
Secretário Municipal de Administração e Finanças !

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1293
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COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

BANCÁRIOS Portaria 385/2022 i

Aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, às quinze horas e quinze minutos horas, :na sala

da Área de Receitas da Prefeitura Municipai, sita à Rua Amazonas, n° 373, Centro, em Piên/PR, reunirarli-se os

servidores Mirian Baian de Oiiveira, Ciaudinei de Siqueira, Eduarda Aparecida Gruber Knoepcke e Cristiano

Quadros, Comissão de Anáiise de Documentação de Credenciamento de Instituições Financeiras para Prestação de

Serviços Bancários nomeados através da Portaria n° 385/2022, para anáiise da documentação apresentada! para o

Credenciamento n° 05/2022 - CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS
DE DAM - DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DAS MODALIDADES

DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO AUTOMÁTICO POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, CAIXAS

PRESENCIAIS, CAIXAS ELETRÔNICOS, AUTOATENDIMENTO, INTERNET, CORRESPONDENTES BANCÁRIOS,

COBRANÇA BANCÁRIA, BR-CODE (PIX), REDE LOTÉRICA E AFINS EM ABRANGÊNCIA NACIONAL, COM PRESTAÇÃO
DE CONTAS POR INTEGRAÇÃO VIA API OU MEIO MAGNÉnCO (ARQUIVO RETORNO) DOS VALORES

ARRECADADOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS da Instituição Financeira Banco do Brasil S/A, inscrito sob CNPJ n° 00.000.000/0001-91 tendo como

atividade principal o CNAE 6422-1/00 - Bancos Múltiplos, com carteira comercial e como atividade secundária o

CNAE 6499-9/99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificados anteriormente, que após análise e

validação, verificou-se que, a interessada demonstrou interesse em credenciar-se nos seguintes canais de

atendimento conforme apresentado no Termo de Referência - Anexo I - do Edital de Credenciamento no 05/2022:

1) R$ 1,98 (um real e noventa e oito centavos), por recebimento efetuado através de atendimento l/irtual,

"Home" e "Office Banking" e/ou Internet: 2) R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos), por recebimento de
i

documento em auaiauer canal de atendimento, com códioo de barras - Compensação Nacionai fCOBflANCA

BANCÁRIA) - com registro de boleto bancário e prestação de contas através de meio magnético ou integração via

^PL_ei 3) R$ 1,17 (um real e dezessete centavos) por liouidacão de BR CODE fPIX) e prestação de contas

através de meio eletrônico. Diante de todo o exposto, e após as deliberações, considerando ainda que, a

Instituição Financeira Banco do Brasil S/A apresentou TODA a documentação necessária para o referido

credenciamento, a comissão tem parecer FAVORÁVEL à HABILITAÇÃO ao referido processo de credenciamento.

Nada mais tendo a tratar, a comissão encerrou a fase de análise da documentação da interessada, dando por

encerrada a reunião às quinze horas e trinta minutos daqueia data. Para constar, eu, Mirian Balan de Oliveira,

lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os membros da Comissiáo de

Credenciamento. !

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA ÈDUK

MATRÍCULA n.° 0103390-1 MATRÍCULA n.° 4J@5642

CLAUDINEI DE SIQUEIRA C^TIANO^QüA^^
MATRÍCULA n.° 7441
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08/06/2022 14:46 Email - MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA - Outlook

RE: EDITAL ABERTO - CREDENCIAMENTO BANCÁRIO - PIEN/PR

Kelly Cristina Leme Mala Rebello <l<ellym@bb.com.br>
Qua, 08/06/2022 14:46

Para: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA <mirian.olivelra@pien.pr.gov.br>

Cc: Licitações Administração <licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br>

101 4

I  I
(/interna

Boa tarde,

O Banco do Brasil irá se credenciar nos itens 2, 4 e 5.

Setor PÚBLICO

KelLy Cristina Leme Maia Rebello
Gerente de Relacionamento 1 Escritório Setor ,,/
Público Municípios '• ■ ^
Banco do BrasilS.A v " • ,/ /
(41)98867-4430
kellym(a)bb.com.br /

•  j

./

De: MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA <mirian.oliveira(5)pien.pr.gov.br>

Enviado: quarta-feira, 8 de junho de 2022 14:22

Para: Kelly Cristina Leme Maia Rebello <kellym@bb.com.br>

Cc: Licitações Administração <licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br>

Assunto: RE: EDITAL ABERTO - CREDENCIAMENTO BANCÁRIO - PIEN/PR

(/Interna

Boa tardei j '
Recebemos a proposta do Credenciamento 005/2022/no entanto, não foi informado os Itens que o Banco irá^se
credenciar. !

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
período DE

CONTRATAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO

1

Recebimento de documento, nos gulchês de caixas de
agências do contratado, correspondentes bancários e
Banco Postal com código de barras padrão FEBRABAN
e prestação de contas através de meio magnético;

12 meses R$ 2,84

2

Recebimento efetuado através de atendimento virtual,
"Home" e "Office Banking" e/ou Internet.

12 meses
R$ 1,98

3

Recebimento de documento, nas casas lotéricas, com
código de barras FEBRABAN e prestação de contas
através de meio magnético

12 meses
R$ 2,59

4

Recebimento de documento em qualquer canal de
atendimento, com código de barras - Compensação
Nacional (COBRANÇA BANCÁRIA) - com registro de
boleto bancário e prestação de contas através de meio
magnético ou integração via API;

12 meses

R$ 4,60

5

Por liquidação de BR CODE (PIX) e prestação de
contas através de meio eletrônico.

12 meses
R$ 1,17

Solicitamos que seja feita a informação via e-mail para constar no processo.

Att,

Mirian Balan de Oliveira

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

I

T^cLccOidc.
https://outlook.office.eom/mail/lnbox/id/AAQkADgzM2Q5ZWQ1LWU5MzMtNDUxYS1hMmVhLTQwM2JIZDFkMmU5MwAC:AFyXKvFIB7VHrTi1Ll9 1/6
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PORTARIA N° 385/2022

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS.

CHECK LIST DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2022

ORDEM DE CHEGADA: 03

DATA: 07/06/2022

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: BANCO DO BRASIL S.A

CNPJ: 00.000.000/0001-91

E-mail: municipios.pr13@bb.com.br !

6.1 ENVELOPE LACRADO: SIM ;

7.1.2 REQUERIMENTO CONFORME ANEXO II: OK | ;

7.1.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA !

- ATO CONSTiTUTiVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL: OK

- INSCRIÇÃO ATO CONSTITUTIVO: OK 1
I  '

- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO: OK certidão BANCO CENTRAL

- CARTÃO DO CNPJ: OK

7.1.4.1 HABILITAÇÃO FISCAL | i

- GND FEDERAL: POSITIVA Cl EFEITO DE NEGATIVA

- GND ESTADUAL: POSITIVA Cl EFEITO DE NEGATIVA ;

- GND MUNICIPAL: POSITIVA Cl EFEITO DE NEGATIVA | ,

- REGULARIDADE FGTS: OK i

- GND TRABALHISTA: POSITIVA Cl EFEITO DE NEGATIVA

*** CASO NÃO CONSTE A DATA DE VALIDADE NAS CERTIDÕES,
DEVERÃO TER DATA DE EXPEDIÇÃO INFERIOR QUE 60 (SESSENTA) DIAS.

7.1.4.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA |
I

- GND NEGATIVA DFE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO ^
JUDICIAL/CONCORDATA: NEGATIVA

7.1.4.3 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
I

- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE (ANEXO III): OK i :

- Declaração geral de inexistência de fato impeditivo
PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO (ANEXO IV): OK

.  _ i í
- DECLARAÇAO DE ATENDIMENTO AO ACORDAO N° 2745/2010 - TCE-

PR (ANEXO V): OK i '

i  I
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PORTARIA N° 385/2022

piCM COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE ,
■  INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS. '

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO CONFORME PORTARIA N°

385/2022

Piên/PR, 8 de junho de 2022.

ANÁLISE DA COMISSÃO:

1) TODOS OS DOCUMENTOS FORAM APRESENTADOS? SIM

2) AS CND'S APRESENTADAS SÃO AUTÊNTICAS? SIM

PARECER FINAL:

(X) HABILITADO

(  ) NÃO HABILITADO

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

MATRÍCULA n.° 0103390-1

:laudinei de siqueíra

MATRÍCULA n.° 7441

EÍ5ÜARDA APAIpCIDA GRÜBER KNOPCKE
MATRÍCULA n.° 4765642

CRISTIANO .QUADÍ^Í
MÁTRÍaULX-n^-imsol



"0 Banco DO Brasil õi|
ffiriterna

REQUERIMENTO

PROPONENTE: BANCO DO BRASIL S/A

ENDEREÇO: AVENIDA VISCONDE DE NACAR, 1440, CEP 80410201, CURITIBA, PR.

CNPJ: 00.000.000/0001-91

FONE: 41 3883-3800

EMAIL: municipios.pr13@bb.com.br

À Comissão de Credenciamento

Ref.: CREDENCIAMENTO N° 05/2022 - Credenciamento de instituições financeiras |

para prestação de serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas i

públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação municipal, em j
padrão febraban, através das modalidades de arrecadação e débito automático por |
intermédio de caixas eletrônicos, autoatendimento, internet, correspondentes j

bancários, cobrança bancária, br-code (pix), rede lotérica e afins em abrangência j
nacional, com prestação de contas por integração via api ou meio magnético (arquivo

retorno) dos valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Administração e Finanças .

1. A empresa Banco do Brasil S/A inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0001-91 por

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Júlio César Duarte Franco portador da Carteira

de Identidade n. ° 07688061-6 Detran RJ, inscrito no CPF/MF sob o n. ° 008.567.017-00,

vem requerer o EDiTAL DE CHAMAMENTO PARA Credenciamento de instituições

financeiras para prestação de serviços bancários de recoihimento de tributos e

demais receitas públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação

municipal, em padrão febraban, através das modalidades de arrecadação e débito

automático por intermédio de caixas eletrônicos, autoatendimento, internet,

correspondentes bancários, cobrança bancária, br-code (pix), rede iotérica e afins em

abrangência nacional, com prestação de contas por integração via api ou meio

magnético (arquivo retorno) dos valores arrecadados, a serem prestados nos

estabelecimentos próprios do Município de Piên, para o qual anexamos os documentos

solicitados no referido edital.

2. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital.

Curitiba, 06 de junho de 2022

Assinado eletronicamente por:
F6014633 - JÚLIO CESAR DUARTE FRANCO - 06/06/2022 às 09:54

Código ValidaçãoM 1

https://www49.bbifiaHiiiifetí0EsinalmFa>digital/#/17,506276,1,

"^ÍULOtcÍCL
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BAfyCO CENTRAL DO BRASIL,

CERTIDÃO

!

Certifica-se que, nesta data, o (a) BANCO DO BRASE. SA (CNPJ 00.000.000/0001-91)

encontra-se autorizado por esta Autarquia:

a. a funcionar como banco múltiplo;

b. a operar com a(s) carteira(s): ■

o Carteira Comercial

o Carteira de Crédito Financ. e Investimento

o Carteira de Arrendamento Mercantil

o Carteira de Crédito Imobiliário

o Carteira de Investimento

c. a realizar operações de:

o Mercado de Câmbio

o Crédito Rural j

d. e credenciado (a) como participante do PIX. j

i

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. I
i

3. Certidão emitida eletronicamente às 10:41:10 do dia 9/5/2022, com base na Lei n° 9.051, de 18 dé

maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço

https://www3.bcb.gov.br/certiaut/validar. : í
!  I

Código de validação: N4FSvrVwWPRJSCHERR01

Certidão emitida gratuitamente. . i
(  I

i  ̂

i  :

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Divisão de Gestão, Planejamento e Logística (Digep)
SBS - Quadra 3 - Bloco B - Edifício Sede -19® Andar

70074-900 Brasília-DF

E-mail: digep.deorf@bcb.gov.br

i  ; j
I  ' I
I

I
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Páqina 1.

PODER JUDICIÁRIO j ;
JUSTIÇA DO TRABALHO . '

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS) ;

CNPJ: 00.000.000/0001-91 i '
Certidão n°: 607059/2022 i
Expedição: 10/01/2022, às 17:04:31 I
Validade: 08/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dãta

i

de sua expedição. i

TRT 01" Região *  • 1 '

TRT 01" Região *  1 ^

TRT 01" Região *  i .

TRT 01" Região *  i '
i  1

TRT 01" Região *  !
i

TRT 01" Região *  i

1

TRT 01" Região *  1

TRT 01" Região *  !

TRT 01" Região *  1 '

TRT 01" Região *  , .

TRT 01" Região ■k 1 1
i

TRT 01" Região *  i
i

TRT 01" Região •k 1
TRT 01" Região *

TRT 01" Região k

TRT 01" Região *

TRT 01" Região *

TRT 01" Região *

TRT 01" Região *

TRT 01" Região ■k • \
\

TRT 01" Região *  1
1

TRT 01" Região
*

TRT 01" Região *  1

TRT 01" Região i
TRT 01" Região ★

TRT 01" Região *

TRT 01" Região ★

Certifica-se que BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS), iiiscrito(a)

CNPJ sob o n° 00 . 000 . 000/0001-91, CONSTA do Banco Nacional

Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento dé obrigaç

estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido

exigibilidade suspensa

0049300-18.1987.5.01.0006

0135900-19.1999.5.01.0007

0063000-68.2009.5.01.0013

0144300-17.2007.5.01.0015

0007600-54.2009.5.01.0018

0011247-47.2015.5.01.0018

0055600-26.2002.5.01.0020

0106300-93.2008.5.01.0020

0001308-42.2012.5.01.0020

0011174-69.2015.5.01.0020

0065200-25.1989.5.01.0021

0183300-94.1993.5.01.0021

0194200-68.1995.5.01.0021

0084300-72.2003.5.01.0021

0169300-91.1990.5.01.0022

0003100-04.1984.5.01.0023

0010076-65.2014.5.01.0026

0010902-91.2014.5.01.0026

0011698-82.2014.5.01.0026

0011660-36.2015.5.01.0026

0101190-17.2016.5.01.0026

0100019-83.2020.5.01.0026

0133500-05.1995.5.01.0029

0120300-52.2000.5.01.0029

0135000-46.2008.5.01.0031

0109800-35.1988.5.01.0032

0114600-56.2000.5.01.0042

no
!

de

ões

ou

Dúvj iS e sugestc cndtstst,juff.br
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Certidão n" 607059/2022. Página 2 de 17

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

0085600-64.2007.5.01.0042 ■- TRT 01" Região *

0144800-02.2007.5.01.0042 ■- TRT 01" Região ★

0134700-51.2008.5.01.0042 -- TRT 01" Região ■k

0000656-81.2011.5.01.0045 -- TRT 01" Região ■k

0011552-75.2014.5.01.0047 ■- TRT 01" Região •k

0035900-30.2009.5.01.0049 ■- TRT 01" Região ie

0011208-18.2015.5.01.0061 ■- TRT 01" Região *

0011301-78.2015.5.01.0061 ■- TRT 01" Região *

0095100-71.2008.5.01.0070 ■- TRT 01" Região * *

0140200-16.2005.5.01.0071 ■- TRT 01" Região *

0088600-72.1998.5.01.0241 ■- TRT 01" Região k

0195000-10.1998.5.01.0242 ■- TRT 01" Região k

0263400-50.1997.5.01.0262 ■- TRT 01" Região k

0000420-32.2014.5.01.0302 ■- TRT 01" Região *

0000887-45.2013.5.01.0302 -- TRT 01" Região k

0001669-52.2013.5.01.0302 ■- TRT 01" Região k

0054700-02.2004.5.01.0302 ■- TRT 01" Região k

0127300-16.2007.5.01.0302 ■- TRT 01" Região k

0010314-69.2015.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0011088-02.2015.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0011185-02.2015.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0011238-80.2015.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0011251-79.2015.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0011382-54.2015.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0100385-83.2016.5.01.0343 ■- TRT 01" Região k

0000418-94.2013.5.01.0432 •- TRT 01" Região k

0166000-05.1990.5.01.0481 ■- TRT 01" Região k

0000156-67,2014.5.01.0511 ■- TRT 01" Região k

0111000-56.1992.5.01.0511 -- TRT 01" Região k

0029900-33.2003.5.01.0531 ■- TRT 01" Região k

0058500-12.1993.5.02.0006 -- TRT 02" Região k

0195600-78.2008.5.02.0007 ■- TRT 02" Região k

0025100-15.2009.5.02.0016 -- TRT 02" Região k

0000536-64.2012.5.02.0016 ■- TRT 02" Região k

0156800-84.2004.5.02.0018 ■- TRT 02" Região kk

0199200-31.1986.5.02.0023 ■- TRT 02" Região k

0132500-02.1988.5.02.0024 ■- TRT 02" Região k

0007200-63.2007.5.02.0024 ■- TRT 02" Região k

0119500-34.1985.5.02.0025 ■- TRT 02" Região k k

0397800-15.1979.5.02.0032 -- TRT 02" Região k

0303400-86.1991.5.02.0032 •- TRT 02" Região k

0194600-85.1996.5.02.0032 ■- TRT 02" Região k

Dúvidas e sugestões; cndestst,jas.br



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

0270500-64.2002.5.02.0032 - TRT

0

O

Região **

0063600-33.2008.5.02.0034 - TRT 02® Região

0197900-29.2008.5.02.0034 - TRT 02® Região *

0120400-79.2007.5.02.0046 - TRT 02® Região *

0001489-35.2012.5.02.0046 - TRT 02® Região *

0139000-27.1993.5.02.0051 - TRT 02® Região *

0167200-58.2004.5.02.0051 - TRT 02® Região

0224100-22.2008.5.02.0051 - TRT 02® Região •k

0044000-84.1999.5.02.0052 - TRT 02® Região ★

0191400-52.2006.5.02.0054 - TRT 02® Região ■k

0252700-60.1993.5.02.0057 - TRT 02® Região k-k

0055800-25.1998.5.02.0059 - TRT 02® Região k

0175500-92.1998.5.02.0059 - TRT 02® Região k

0176800-89.1998.5.02.0059 - TRT 02® Região k

0288600-20.2001.5.02.0059 - TRT 02® Região k

0236500-71.2004.5.02.0063 - TRT 02® Região k k

0000726-17.2011.5.02.0063 - TRT 02® Região k k

0197400-33.2009.5.02.0064 - TRT 02® Região kk

0090500-02.1995.5.02.0069 - TRT 02® Região k

0205300-43.2009.5.02.0072 - TRT 02® Região kk

0308000-28.1999.5.02.0079 - TRT 02® Região k

0106200-70.2004.5.02.0079 - TRT 02® Região k

0538000-74.2006.5.02.0081 - TRT 02® Região k

0030900-48.2008.5.02.0084 - TRT 02® Região k

0001918-10.2011.5.02.0087 - TRT 02® Região k k

0208200-19.2007.5.02.0088 - TRT 02® Região kk

0011800-61.2009.5.02.0088 - TRT 02® Região kk

0001011-65.2014.5.02.0431 - TRT 02® Região kk

0076100-05.1988.5.02.0432 - TRT 02® Região kk

0088100-82.2003.5.02.0441 - TRT 02® Região kk

0027900-86.2006.5.02.0447 - TRT 02® Região k

1000552-04.2013.5.02.0521 - TRT 02® Região k

0010541-38.2016.5.03.0062 - TRT 03® Região k

0000700-77.2005.5.03.0135 - TRT 03® Região k

0116400-67.2006.5.03.0135 - TRT 03® Região k

0004800-^3 0.2003.5.04.0002 - TRT 04® Região k

0021801-:26.1997.5. 04. 0006 - TRT 04® Região k

0128400-07.2002.5.04.0008 - TRT 04® Região k

0047200-95.2004.5.04.0011 - TRT 04® Região k

0040700-71.2008.5.04.0011 - TRT 04® Região k

0112700-35.2009.5.04.0011 - TRT 04® Região k

0034500-21.2008.5.04.0020 - TRT 04® Região k
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0154900-64.2008.5.04.0020 ■- TRT 04" Região *

0064300-60.2009.5.04.0020 ■- TRT 04" Região *

0000748-87.2010.5.04.0020 ■- TRT 04" Região *

0115300-34.2002.5.04.0024 ■- TRT 04" Região *

0077300-15.2009.5.04.0025 ■- TRT 04" Região *

0016900-57.2008.5.04.0029 -- TRT 04" Região *

0000310-34.2010.5.04.0029 -- TRT 04" Região *

0000802-26.2010.5.04.0029 ■- TRT 04" Região *

0000193-18.2010.5.04.0102 ■- TRT 04" Região *

0000740-58.2010.5.04.0102 •- TRT 04" Região •k

0139100-77.2004.5.04.0103 -- TRT 04" Região *

0001100-29.2006.5.04.0103 ■- TRT 04" Região ■k

0121900-15.2008.5.04.0104 •- TRT 04" Região *

0052600-88.2009.5.04.0104 ■- TRT 04" Região *

0097700-07.2009.5.04.0104 -- TRT 04" Região *

0000975-77.2014.5.04.0104 ■- TRT 04" Região k

0020198-93.2013.5.04.0122 ■- TRT 04" Região k k

0010142-75.2012.5.04.0141 ■- TRT 04" Região *

0013700-26.1999.5.04.0201 -- TRT 04" Região *

0153001-15.2005.5.04.0221 ■- TRT 04" Região •k k

0011571-41.2013.5.04.0271 ■- TRT 04" Região k

0133900-54.2004.5.04.0341 -- TRT 04" Região k

0000338-06.2010.5.04.0351 ■- TRT 04" Região k

0074100-89.2009.5.04.0351 -- TRT 04" Região k

0000049-06.2013.5.04.0404 -- TRT 04" Região k

0001584-38.2011.5.04.0404 ■■ TRT 04" Região k

0020833-04.2013.5.04.0404 -■ TRT 04" Região k

0128300-52.2007.5.04.0404 --  TRT 04" Região k

0164500-58.2007.5.04.0404 ■■  TRT 04" Região k

0000428-34.2012.5.04.0451 -- TRT 04" Região k

0010100-08.2008.5.04.0451 ■- TRT 04" Região k

0101600-24.2009.5.04.0451 -■  TRT 04" Região k

0000260-06.2011.5.04.0471 -■ TRT 04" Região k

0000350-14.2011.5.04.0471 --  TRT 04" Região k

0000378-79.2011.5.04.0471 -- TRT 04" Região k

0000399-21.2012.5.04.0471 --  TRT 04" Região k

0173200-16.2007.5.04.0471 --  TRT 04" Região k

0010135-06.2013.5.04.0511 -- TRT 04" Região k

0084900-31.2002.5.04.0511 --  TRT 04" Região k

0099900-81.1996.5.04.0511 -■ TRT 04" Região k

0149600-66.2009.5.04.0512 ■■  TRT 04" Região k

0083500-78.2004.5.04.0521 ■- TRT 04" Região k

rúvidaE e sugestões:; cndts!. st. jus . br
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0015000'

0123300'

0103800-

0000070-

0109500-

0000140-

0000783-

0001949-

0015600-

0031100-

0037500-

0037900-

0067400-

0101300-

0153200-

0000468-

0000529-

0001411-

0083600-

0086600-

0094300-

0028700-

0031100-

0201800-

0020663-

0001300-

0257600-

0000069-

0000338-

0027600-

0134000-

0001344-

0091600-

0094100-

0124300-

0131101-

0139400-

0044000-

0091700-

0135200-

0000905-

0044400-

'20.2005

■48.2007

96.2008

55.2011

83.2004,

'69.2011,

61.2010,

31.2010,

■09.2005,

13.2008,

43.2008,

57.2008,

42.2006,

45.2008,

33.2009.

22.2013,

29.2014,

93.2011.

02.2009.

15.2006.

13.2004.

57.2008.

44.2008.

19.2009.

28.2014.

77.2005.

75.2005.

75.2011.

51.2010.

03.1998.

24 .2007.

98.2010.

89.2007.

28.2007.

18.2007.

66.1992.

75.2005.

63.2007.

35.2007,

54.2007.

07.2012.

05.2006.

04,

04,

04,

04,

04,

04,

04,

5.04

5.04

5.04

5.04

04

04

04

04

04

04

04

04

04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

04

04

04

04

05

05

05

05

05

05

05

05,

05,

05,

05,

05,
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0522

0541

0561

0661

0661

0662

0662

0662

0662

0662

0662

0662

0662

0662

0662

0664

0701

0701

0701

0701

0701

0781

0781

0781

0782

0812

0812

0821

0821

0851

0002

0002

0003

0004

0004

0006

0006

0006

0006

0006

0006

0009

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

05"

Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região **
Região
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região

Região

"k *

*

★
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0064400-86.2007.5.05.0010 - TRT 05" Região *

0128400-17.1992.5.05.0012 - TRT 05" Região ■k

0000363-23.2016.5.05.0014 - TRT 05" Região *

0041100-13.1989.5.05.0015 - TRT 05" Região *

0031400-77.2007.5.05.0016 - TRT 05" Região *

0060500-43.2008.5.05.0016 - TRT 05" Região *

0000652-12.2014.5.05.0018 - TRT 05" Região -k

0055600-42.2007.5.05.0019 - TRT 05" Região *

0064000-11.2008.5.05.0019 - TRT 05" Região *

0000176-34.2015.5.05.0019 - TRT 05" Região *

0161200-98.1997.5.05.0020 - TRT 05" Região *

0107400-09.2007.5.05.0020 - TRT 05" Região *

0001400-14.2009.5.05.0020 - TRT 05" Região *

0074500-30.2008.5.05.0022 - TRT 05" Região ie

0000519-52.2014.5.05.0023 - TRT 05" Região *

0110000-35.2000.5.05.0024 - TRT 05" Região *

0032700-44.2007.5.05.0026 - TRT 05" Região ■k

0149000-86.2007.5.05.0027 - TRT 05" Região *

0009500-62.2008.5.05.0029 - TRT 05" Região ■k

0008200-56.2008.5.05.0032 - TRT 05" Região ■k

0000176-87.2018.5.05.0032 - TRT 05" Região *

0000057-70.2011.5.05.0033 - TRT 05" Região *

0021900-90.2008.5.05.0035 - TRT 05" Região "k

0098200-56.2009.5.05.0036 - TRT 05" Região •k

0000732-58.2010.5.05.0036 - TRT 05" Região *

0000900-83.2012.5.05.0038 - TRT 05" Região *

0001517-72.2014.5.05.0038 - TRT 05" Região ■k

0010600-22.2008.5.05.0039 - TRT 05" Região *

0060900-85.2008.5.05.0039 - TRT 05" Região •k

0158200-63.2006.5.05.0121 - TRT 05" Região -k

0045900-56.2009.5.05.0121 - TRT 05" Região •k

0245000-11.1988.5.05.0191 - TRT 05" Região •k

0147900-25.2009.5.05.0222 - TRT 05" Região -k

0006400-49.2007.5.05.0251 - TRT 05" Região •k

0001317-40.2017.5.05.0271 - TRT 05" Região *

0027200-13.2004.5.05.0281 - TRT 05" Região •k

0000338-91.2012.5.05.0291 - TRT 05" Região * *

0000374-36.2012.5.05.0291 - TRT 05" Região -k

0000633-65.2011.5.05.0291 - TRT 05" Região ■k

0023500-52.2007.5.05.0401 - TRT 05" Região k

0045400-23.2009.5.05.0401 - TRT 05" Região ■k

0051600-17.2007.5.05.0401 - TRT 05" Região *

Dúv iclaS «.r EiuatiiSC ÕCE: ciid';.ír;
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0000089-65.2017.5.05.0421 ■- TRT 05" Região *

0000090-50.2017.5.05.0421 ■- TRT 05" Região *

0000259-76.2013.5.05.0421 ■- TRT 05" Região *

0001109-33.2013.5.05,0421 •- TRT 05" Região *

0001765-53.2014.5.05.0421 •- TRT 05" Região *

0010218-03.2015.5.05.0421 ■- TRT 05" Região *

0111500-^94.2007.5.05.0461 •- TRT 05" Região *

0001002-65.2010.5.05.0462 ■- TRT 05" Região *

0159500-80.2001.5.05.0462 ■- TRT 05" Região •fe

0000625-18.2015.5.05.0463 ■- TRT 05" Região •k

0000773-92.2016.5.05.0463 ■- TRT 05" Região *

0000949-71.2016.5.05.0463 ■- TRT 05" Região *

0001037-46.2015.5.05.0463 ■- TRT 05" Região •k

0001231-80.2014.5.05.0463 •- TRT 05" Região ic

0046100-56.1999.5.05.0463 •- TRT 05" Região -k

0060600-35.1996.5.05.0463 ■- TRT 05" Região *

0064700-23.2002.5,05.0463 -- TRT 05" Região *

0108900-47.2004.5.05.0463 ■- TRT 05" Região *

0174900-92.2005.5.05.0463 ■- TRT 05" Região *

0083100-93.2005.5.05.0491 ■- TRT 05" Região ■k

0106800-64.2006.5.05.0491 ■- TRT 05" Região *

0041000-t62.2001.5.05.0492 ■- TRT 05" Região k

0000775-54.2012.5.05.0511 -- TRT 05" Região k

0000777-24.2012.5.05.0511 -■ TRT 05" Região *

0001111-58.2012.5.05.0511 -- TRT 05" Região *

0005700-11.2003.5.05.0511 ■- TRT 05" Região A

0013300-54.2009.5.05.0511 -- TRT 05" Região A

0038200-04.2001.5.05.0511 -- TRT 05" Região A

0052500-68.2001.5.05.0511 -■  TRT 05" Região A

0104600-68.1999.5.05.0511 -- TRT 05" Região A

0144000-84.2002.5.05.0511 -- TRT 05" Região A

0174701-38.1996.5.05.0511 -• TRT 05" Região A

0208800-92.2000.5.05.0511 -- TRT 05" Região A

0241200-33.1998.5.05.0511 -• TRT 05" Região A

0056400-63.2000.5.05.0521 --  TRT 05" Região A

0105900-129.2004.5.05.0531 -■ TRT 05" Região A

0279300j45.2008.5.05.0531 -■  TRT 05" Região A

0000180-;27.2015.5.05.0551 -■  TRT 05" Região A

0000296-33.2015,5.05.0551 -•  TRT 05" Região A

0000298-03.2015.5.05.0551 -■  TRT 05" Região A

0001435-54.2014.5.05.0551 -■  TRT 05" Região A

0001524-14.2013.5.05.0551 -•  TRT 05" Região A

Dúvidas e sugestões : cadt-^tst. ius .for
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0002018-73.2013.5.05.0551 ■- TRT 05" Região *

0121900-39.2007.5.05.0551 ■- TRT 05" Região *

0126400-56.2004.5.05.0551 ■- TRT 05" Região *

0000137-25.2016.5.05.0561 ■- TRT 05" Região *

0000154-62.2016.5.05.0561 •- TRT 05" Região *

0000278-45.2016.5.05.0561 ■- TRT 05" Região *

0198900-51.2008.5.05.0561 -- TRT 05" Região *

0000135-15.2015.5.05.0581 ■- TRT 05" Região •k

0001147-16.2014.5.05.0581 ■- TRT 05" Região *

0058700-07.2003.5.05.0581 ■- TRT 05" Região *

0059700-47.2000.5.05.0581 ■- TRT 05" Região *

0091200-92.2004.5.05.0581 ■- TRT 05" Região *

0113100-96.2008.5.05.0612 ■- TRT 05" Região *

0080800-35.2000.5.05.0621 ■- TRT 05" Região *

0000452-14.2011.5.05.0631 ■- TRT 05" Região •k

0045900-93.2000.5.05.0631 ■- TRT 05" Região

0099100-93.2004.5.06.0001 ■- TRT 06" Região •k

0150000-06.2006.5.06.0003 -- TRT 06" Região * *

0051400-13.2007.5.06.0003 •- TRT 06" Região *

0095100-68.2009.5.06.0003 -- TRT 06" Região *

0000224-87.2010.5.05.0003 -- TRT 06" Região *

0001634-83.2010.5.06.0003 ■- TRT 06" Região *

0000386-48.2011.5.06.0003 -- TRT 06" Região •A-

0000818-33.2012.5.06.0003 ■- TRT 06" Região *

0001181-20.2012.5.06.0003 •- TRT 06° Região •k

0057200-05.1996.5.06.0004 -- TRT 06" Região k

9401200-45.2002.5.06.0005 -- TRT 06" Região *

0108000-54.1998.5.06.0008 -- TRT 06" Região *

0001313-27.2010.5.06.0010 -■  TRT 06" Região •k

0001526-96.2011.5.06.0010 ■■ TRT 06" Região ic

0001493-72.2012.5.06.0010 -■  TRT 06" Região -k

0079800-42.2009.5.06.0011 ■-  TRT 06" Região ■k

9372100-24.2002.5.06.0012 -■  TRT 06" Região •k

0155100-48.2002.5.06.0013 -■ TRT 06" Região k

9515900-07.2002,5.06.0014 -- TRT 06" Região ■k

0001615-41.2010.5.06.0015 -- TRT 06" Região •k

0001859-96.2012.5.06.0015 -■  TRT 06" Região *

0000051-66.2013.5.06.0015 -- TRT 06" Região -k

0000665-27.2013.5.06.0015 -- TRT 06" Região •k

0000734-54.2016.5.06.0015 -■  TRT 06" Região •k

0000216-68.2010.5.06.0017 -- TRT 06" Região *

0001586-06.2015.5.06.0018 -- TRT 06" Região ■k

Dúvidas e sugestões; cnãõSSÍ.si. , iijs .br



0000389-

0093900-

0088600-

0000624-

0000102-

0009100-

9717600-

0035500-

0140400-

2165500-

0801800-

1565000-

2051100-

1247000-

2222600-

1571600-

1429700-

0002157-

9951000-

3855600-

0002204-

1875300-

00009657

0001533-

0379300-

0574700-

0000044-

0000178-

0001633-

0001571-

0584900-

0588900-

0000641-

0296400-

0000424-

0000780-1
0271900-

0165200-j
0016300-

0025400-

0161000-

0256200-

52.2011.

49.2006,

57.2008,

82.2011,

23.2014,

80.1997,

62.2002.

87.2008,

27.1989,

95.2007,

08,2004,

40.2007,

61.2006,

06.2000,

37.2002.

76.2004,

68.2005,

35.2006,

41.2006,

68.2007,

32.2008,

93.2009,

22.2010,

04.2011,

17.2003.

95.2005.

54.2010.

81.2010.

81.2010,

36.2013.

24.2006.

67.2006.

14.2010.

91.2005.

65.2010.

57.2010.

83.2004.

53.1999.

21.2005.

92.2008.

51.2009.

85.2009.

06

06
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06
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06

06
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5.09

5.09

5.09

5.09

5.09
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5.09

5.09

5.09

5.09

09

09

09

09

5.09

5.09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

09

.0019

.0023

.0023

.0192

.0201

.0231

.0231

.0412

.0003

.0003

.0004

.0004

.0005

.0006

.0006

.0006

.0007

.0009

.0011

.0011

.0011

.0011

.0011

.0011

.0014

.0014

.0014

.0014

.0014

.0014

.0016

.0016

.0017

.0018

.0018

.0019

.0021

,0023

. 0023

,0023

.0023

. 0023
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TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

06"

06"

06"

06"

06"

06"

06"

06"

07"

09"

09"

09"
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09"
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09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

09"

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região **

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região **

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *
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Região

Região
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Região *
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Região

Região

Região

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

*

*

*

*

*

*

•k

-k

k
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0001252-

0000794-

0001300-

0000323-

0098100-

0000979-

1022600-

2100100-

0068800-

0094200-

0000026-

0069100-

0012700-

0050800-

0014200-

0041600-

0002034-

0092800-

0203000-

0029300-

0038200-

0002203-

0001834-

0016700-

0000251-

0000673-

0000085-

0001630-

0001865-

0000537-

0032600-

2720600-

0123500-

0145800-

0172700-

0209000-

0283000-

0439800-

0001862-

0424500-

0001150-

0026100-

■12.2011.5

•58.2012.5

34.2012

03.2016

41.2000

87.2012

27.2006

84.2008

26.2005

25.2008

82.2012

46.2000

41.1989

26.1993.5

25.2001.5

33.2009

72.2012

72.1992

24.2007

09.2004

10.2006

24.2010

59.2012

73.2006

30.2012

68.2013

26.2011

32.2011,

28.2013,

13.2015

09.2006,

33.2007,

98.2009,

66.2000,

86.2005,

08.2009,

47.2007,

06.2007,

39.2007,

66.2005,

33.2013,

24.2004,
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09"
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09"

09"
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09"

Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região *
Região **
Região *
Região **
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Região *
Região **
Região *
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Região *
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0037900-06,

0045400-61,

0000433-14,

0000143-88,

0159600-32,

9950400-74,

0429400-53,

0001509-18,

0097200-55,

0101000-91,

0111700-29,

0122500-19,

0001616-24,

0001407-21,

0001410-73,

0001709-16.

0001725-67,

0002064-26,

0001167-27.

0001205-39,

0001750-12,

0000568-66,

0000060-86,

0052900-17.

0265000-83.

0192900-41.

0410300-12.

0494500-76.

0329000-84.

0043300-80.

0087500-61.

0208700-57.

0605300-62.

0588900-36.

0636600-08.

0035300-193.

0393400-26.

0000982-37.

0005661-14,

0374100-69.

0000089-63.

0060600-92.

2005

2005

2010

2013

2008

2006

2006

2012

2009

2009

2009

2009,

2010,

2011,

2011,

2012,

2012 ,

2012,

2014,

2014,

2014,

2011,

2012,

2005.

2006.

2008.

2007.

2003 .

2005.

2003 .

2006.

2005.

2008.

2009 .

2009 .

2005.

2009.

2012.

2011.

2009.

2014.

2003 .

5.09

5.09

5.09

5.09

5.09

5.09

5.09

5.10

10

10

10

10

10

10

10

10
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5.12

5.12
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12

12

12

12

12

12

12

12

12

5.12

5.12

5.12

5.12

5.12

5.12

5.12

.0668

.0668

.0669

.0670

.0671

.0672

.0892

.0009

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0012

.0021

.0021

.0004

.0004

. 0011

.0014

.0018

.0018

.0023

.0026

.0030

.0030

.0030

.0030

.0032

.0032

.0033

.0034

,0035

,0037

.0043
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12°
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Região *
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Região *
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Região *
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Região *

Região *
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JUSTIÇA DO TRABALHO

0002400-20.2007.5.12.0054 •- TRT 12" Região *

0000061-90.2017.5.13.0028 ■- TRT 13" Região *

0000460-19.2017.5.13.0029 ■- TRT 13" Região *

0001557-54.2017.5.13.0029 ■- TRT 13" Região *

0149700-63.2004.5.15.0003 •- TRT 15" Região *

0083100-57.2004.5.15.0004 ■- TRT 15" Região * "k

0120400-53.2004.5.15.0004 •- TRT 15" Região *

0069400-40.2006.5.15.0005 -- TRT 15" Região *

0208400-86.2005.5.15.0006 ■- TRT 15" Região *

0131900-92.1990.5.15.0009 ■- TRT 15" Região *

0026600-29.1999.5.15.0009 ■- TRT 15" Região *

0146100-13.2004.5.15.0010 ■- TRT 15" Região *

0151100-54.2005.5.15.0011 ■- TRT 15" Região *

0184000-90.2005.5.15.0011 ■- TRT 15" Região ■*

0194200-59.2005.5.15.0011 ■- TRT 15" Região ★

0235000-27.2008.5.15.0011 ■- TRT 15" Região ★

0299200-43.2008.5.15.0011 ■- TRT 15" Região *

0001981-09.2011.5.15.0011 ■- TRT 15" Região *

0165900-05.1990.5.15.0014 ■- TRT 15" Região ■icic

0198400-18.1996.5.15.0014 ■- TRT 15" Região •kit

0156500-16.2000.5.15.0014 ■- TRT 15" Região •k *

0181800-38.2004.5.15.0014 ■- TRT 15" Região * k

0133100-28.2004.5.15.0015 -- TRT 15" Região k

0089600-75.1982.5.15.0016 -- TRT 15" Região •ft

0070600-45.1989.5.15.0016 -- TRT 15" Região k

0118300-75.1993.5.15.0016 -- TRT 15" Região •k

0001616-37.2011.5.15.0016 -■  TRT 15" Região *

0175800-13.2004.5.15.0017 -■  TRT 15" Região *

0115600-35.2007.5.15.0017 ■■  TRT 15" Região *

0185800-33.2008.5.15.0017 -- TRT 15" Região *

0001725-02.2012.5.15.0021 -• TRT 15" Região *

0023400-56.2005.5.15.0024 -■ TRT 15" Região ★

0150300-79.2008.5.15.0024 -- TRT 15" Região •k

0111000-76.2009.5.15.0024 -- TRT 15" Região k

0000299-77.2011.5.15.0024 -- TRT 15" Região * k

0000595-31.2013.5.15.0024 -■  TRT 15" Região ■k -k

0000800-88.2012.5.15.0026 -■  TRT 15" Região •k

0000716-55.2010.5.15.0027 -■ TRT 15" Região k

0155700-56.2008.5.15.0030 -•  TRT 15" Região k

0099800-79.2008.5.15.0033 -•  TRT 15" Região k

0121000-45.2008.5.15.0033 -- TRT 15" Região k

0124900-36.2008.5.15.0033 -•  TRT 15" Região k
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0048800-

0044200-

0142200-

0001300-

0163300-

0170000-

0088000-

0129200-

0000002-

0000397-

0231800-

0187400-

0124000-

0158400-

0277100-

0131400-

0000549-

0070800-

0072100-

0072200-

0075800-
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0000341-
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0000217-
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0000139-
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0000626-

0002179-

0001934-

0069100-

0078500-
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■66.1991,

■89.2005,

■80.2010,

97.2005,

89.2005,

■25.1988,

79.2006,

73.2012,

65.2012.

53.1998,

79.1997.

25.1996.

94.1998.

20.1998.

66.2005.

60.2010.

69.2002.

66.2002.

21.2002.

50.2002.

26.2006.

57.2009.

24.2011.

51.2009.

34.1997.

31.2005.

67.1990.

89.2005.

35.2012.

43.2010.

45.2006.

33.2010.

75.2011.

15.2013.

76.2014.
20.2015.

82.2010.

27.2011.

45.2013.

38.2006.

23.2004.

15,

15,

15,

15,

15,

15,
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5.15

5.15

5.15
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5.15

5.15

5.15
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5.15

5.15
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15
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5.15

5 .15

5.15

5.15

5.15

5.15

5.15

5.15

5.15
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Região *
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0087300-69.2005.5.15.0091 - TRT 15" Região *

0157300-60.2007.5.15.0091 - TRT 15" Região *

0081800-51.2008.5.15.0091 - TRT 15" Região *

0165800-74.2005.5.15.0095 - TRT 15" Região *

0160600-75.2008.5.15.0097 - TRT 15" Região *

0010544-17.2014.5.15.0098 - TRT 15" Região *

0146500-42.2004.5.15,0102 - TRT 15" Região •k

0067300-77.2004.5.15.0104 - TRT 15" Região •k

0054300-73.2005.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0063700-14.2005.5.15.0104 - TRT 15" Região *

0006000-46.2006.5.15.0104 - TRT 15" Região *

0012400-42.2007.5.15.0104 - TRT 15" Região •kk

0112200-09.2008.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0077200-11.2009.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0125500-04.2009.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0127900-88.2009.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0001313-84.2010.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0000317-18.2012.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0001769-29.2013.5.15.0104 - TRT 15" Região k

0080700-50.2007.5.15.0106 - TRT 15" Região k

0001473-98.2013.5.15.0106 - TRT 15" Região k

0210800-16.2009.5.15.0109 - TRT 15" Região k

0079700-32.2009.5.15.0110 - TRT 15" Região k

0112200-54.2009.5.15.0110 - TRT 15" Região k

0087700-28.2003.5.15.0111 - TRT 15" Região k

0095300-95.2006.5.15.0111 - TRT 15" Região k

0010200-41.2007.5.15.0111 - TRT 15" Região k

0089400-94.2007.5.15.0112 - TRT 15" Região k

0093500-54.2005.5.15.0115 - TRT 15" Região k

0000957-56.2010.5.15.0115 - TRT 15" Região k

0225800-66.2008.5.15.0117 - TRT 15" Região k

0000125-80.2011.5.15.0117 - TRT 15" Região k

0079700-91.1998.5.15.0118 - TRT 15" Região k k

0124100-04.2009.5.15.0120 - TRT 15" Região k k

0166700-84.2007.5.15.0128 - TRT 15" Região k

0027500-25.2008.5.15.0129 - TRT 15" Região k

0054300-95.2005.5.15.0129 - TRT 15" Região k

0131900-49.2006.5.15.0133 - TRT 15" Região k

0345000-24.2005.5.15.0133 - TRT 15" Região k

0213200-64.2005.5.15.0134 - TRT 15" Região k k

0870500-11.2005.5.15.0141 - TRT 15" Região k

0164900-70.2007.5.15.0144 - TRT 15" Região k

rúv ;ugCÈ^t,õck; cndtg;Lst
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0000753-19.2010.5.15.0145 TRT 15" Região *

0012173-45.2015.5.15.0145 TRT 15" Região *

0012245-32.2015,5.15.0145 TRT 15" Região ■k

0033300-20.2007.5.15.0145 - TRT 15" Região ic

0097200-06.2009.5.15.0145 TRT 15" Região •k

0103100-04.2008.5.15.0145 TRT 15" Região •k

0113700-84.2008.5.15.0145 TRT 15" Região •k

0135000-05.2008.5.15.0145 TRT 15" Região k

0001423-20.2011.5.15.0146 TRT 15" Região k

0256400-93.2007.5.15.0153 TRT 15" Região k

0526300-19.2006.5.15.0153 TRT 15" Região kk

0012400-17.2009.5.17.0007 - TRT 17" Região k

0011432-69.2013.5.18.0281 TRT 18" Região kk

0058900-23.2000.5.19.0001 TRT 19" Região k

0147100-19.2008.5.19.0003 TRT 19" Região k

0121700-66.2009.5.19.0003 TRT 19" Região k'

0122500-94.2009.5.19.0003 TRT 19" Região k

0161000-36.2003.5.19.0006. TRT 19" Região k

0071600-72.2005.5.19.0060 TRT 19" Região *

0057400-45.2007.5.20.0001 TRT 20" Região k

0032200-04.2005.5.20.0002 TRT 20" Região k

0035700-78.2005.5.20.0002 TRT 20" Região k

0038300-72.2005.5.20.0002 TRT 20" Região k

0190700-03.2007.5.20.0002 TRT 20" Região k

0131500-14.1997.5.20.0003 - TRT 20" Região k

0033600-50.2005.5.20.0003 TRT 20" Região k

0034000-64.2005.5.20.0003 TRT 20" Região k

0037700-48.2005.5.20.0003 TRT 20" Região k

0150400-30.2006.5.20.0003 TRT 20" Região k

0130085-46.2004.5:20.0004 TRT 20" Região k

0006700-24.2005.5.20.0005 TRT 20" Região k

0038200-11.2005.5.20.0005 TRT 20" Região ■k

0042000-47.2005.5.20.0005 TRT 20" Região k

0023900-10.2006.5.20.0005 TRT 20" Região k

0107700-96.2007.5.20.0005 TRT 20" Região k

0001786-33.2013.5.20.0005 - TRT 20" Região k

0001787-18.2013.5.20.0005 TRT 20" Região k

0001788-03.2013.5.20.0005 TRT 20" Região k

0001804-54.2013.5.20.0005 TRT 20" Região k

0001805-39.2013.5.20.0005 TRT 20" Região k

0001806-24.2013.5.20.0005 TRT 20" Região k

0001807-09.2013.5.20.0005 TRT 20" Região k

I  I
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0001808-91.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0001810-61.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0001816-68.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0001818-38.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0001828-82.2013,5.20.0005 - TRT 20® Região *

0001829-67.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0001858-64.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0002040-06.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0002054-87.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0002063-49.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0002080-85.2013.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0000588-24.2014.5.20.0005 - TRT 20® Região *

0051100-52.2007.5.20.0006 - TRT 20® Região *

0098400-73.2008.5.20.0006 - TRT 20® Região **

0177900-73.2008.5.21.0003 - TRT 21® Região *

0101200-73.2006.5.21.0020 - TRT 21® Região *

0024200-09.1997.5.21.0021 - TRT 21® Região *

0001081-55.2011.5.22.0003 - TRT 22® Região *

0017000-75.2007.5.24.0001 - TRT 24® Região *

0016700-10.2007.5.24.0003 - TRT 24® Região

0000639-66.2010.5.24.0004 - TRT 24® Região *

0001552-45.2010.5.24.0005 - TRT 24® Região *

0000301-84.2013.5.24.0005 - TRT 24® Região *

0001393-97.2013.5.24.0005 - TRT 24® Região *

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes. f~^)

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 639.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

Dúvidas e sugestões; cadtãl: st . j'i®-br
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Certidão n" 607059/2022. página 17 dte 17

PODER. JU.DICIÀR.TO- ■.
JUSTIÇA DO trabalho'

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ| da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedc)res
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade' suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes. i

Dúvi-da-s e suge£d:õe.';;: cadt@tst.jus.br
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Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
PJe - Processo Judicial Eletrônico

01/04/2022;

Número: 0715090-92.2020.8.07.0015

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

Órgão Julgador: Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais
do DF

Última distribuição : 23/09/2020
Valor da causa: R$ 469.358,95

Processo referência: 0715090-92.2020.8.07.0015

Assuntos: Convolação de recuperação judicial em falência

Nível de Sigilo: O (Público)

Justiça gratuita? NÃO
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

:  Partos

MASSA PALIDA BC GAVEA EMP DE VIGILÂNCIA E

SEGURANÇA LTDA (EXCQUCNTC)

l, 1
1

FERNANDO PARENTE VIEGAS (EXEQUENTE) ;  ;

FERNANDO PARENTE VIEGAS (ADVOGADO) '

BANCO DO BRASIL S/A (EXECUTADO) 1

LOUlSE RAINER PEREIRA GlONEDIS (ADVOGADO)

ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS E SILVA (ADVOGADO)
,

-í- > ' Doçumentos

Daia ua

Assinatura
pòcu monto Tipo 1

118506551 24/03/2022

16:53
Certidão Certidão

r N

|. ■

é

V-[>
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Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

VFRJICLEDF

Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF

Número do processo: 0715090-92.2020.8.07.0015

Classe judicial: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

EXEQUENTE: FERNANDO PARENTE VIEGAS

EXECUTADO: BANCO DO BRASIL S/A

CERTIDÃO DE OBJETO E PE

Larissa Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria da Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do
Distrito Federal, em pleno exercício de seu cargo e na forma da lei.

CERTIFICA, a requerimento de BANCO DO BRASIL, inscrito(a) no CNPJ sob número

00.000.000/0001-91 que, revendo os registros desta Secretaria, neles verificou CONSTAR o processo n.

0715090-92.2020.8.07.0015, distribuído originalmente como Procedimento Comum, em 23/09/2020

16:56:53 neste Juízo, atualmente, trata-se CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (ID 107776804) movido por

FERNANDO PARENTE VIEGAS (CPF 777.260.811-04|) em face do Banco do Brasil S/A (CNPJ

00.000.000/0001-91). Inicial de ID 72983958, foi recebida pela decisão de ID 74700541. A sentença de ID

96634891 e ID 104036625 indeferiu a inicial e condenou o Banco do Brasil ao pagamento de honorários

advocatícios. Petição de ID 107684359 requereu o cumprimento da sentença. A decisão de ID 107776804

recebeu o pedido de cumprimento de sentença, determinou a correção dos polos e a intimação do devedor

para pagamento. Petição de ID 114236452 comprova o pagamento do débito pelo Banco do Brasil. Certifico

que os autos encontram-se aguardando o cumprimento do ofício de transferência do valor pago pelo Banco

do Brasil (ID II5659886). CERTIFICO, por fim, que a presente demanda NÃO SE TRATA DE

AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU FALÊNCIA e que, não há, em tramitação nesta Vara,
processo de recuperação judicial ou falência do executado BANCO DO BRASIL S.A. O referido é

verdadeiro e dou fé. Dada e passada nesta cidade de BRASILIA-DF, 24 de março de 2022. Eu , (Tatiana

Raquel de Carvalho Friedman Nogueira, matrícula 317057), digitei a presente e eu, Larissa Rodrigues

Meireles Isaac, Diretora de Secretaria, a conferi, subscrevo e assino eletronicamente.

LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC

Diretora de Secretaria

Este documento foi gerado pelo usuário 865."*.**•-91 em 01/04/2022 13:07:03

Número do documento: 22032416530519900000109964184

https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsültaDocumento/lístVÍew.seam?x=22032416530519900000109964184

Assinado eletronicamente por: LARISSA RODRIGUES MEIRELES IS/\AC - 24/03/2022 16:53:05
Num. 118506551 - Pág. 1
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Poder Judiciário da União

TRiBUNAL DE JUSTiÇA DO DISTRiTO FEDERAL E DOS TERRITÓRiOS

CERTIDÃO POSITIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIA S)
1 ® e 2® Instâncias

i  I

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações | de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 31/05/2022, CONSTA contra o nonie por extepsb e
CPF/CNPJ de:

BANCO DO BRASIL SA

00.000.000/0001-91

' , Cumprimento de sentença, 0715090-92.2020.8.07.0015 (Res.65 - CNJ), distribuído para VARA DE
rALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, iNSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DF em
23/09/2020, Falência. i ; | |
-  Impugnação de crédito, 0711466-35.2020.8.07.0015 (Res.65 - CNJ), distribuído^ para VARy]\ DE
FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITÍGIOS EMPRESÁRIAIS DO D - em
20/07/2020, Falência. , ' . .

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e peio destinatário. , |
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualizáção dos processos por carência de dados do Pocter
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ). i |
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insoivências,civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão crimirial compreenfle' os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o confeúdo
das certidões, consuitar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
) A certidão cível atende ao disposto no inciso ii do artigo 31 da Lei 8.666/1993. j~f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penai, sentença não transitada em julgado., j !
A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.brj, no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 31/05/2022
Selo digital de segurança: 2022.CTD.7M7H.VJ1H.L2LH.M5AA.2DAO
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT I
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo. '•

Brasília - DF
Horário de Atendimento; 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
PJe - Processo Judicial Eletrônico

1 1039

24/03l'2022

Número: 0711466-35.2020.8.07.0015

1  i

Classe: IMPUGNAçãO DE CRéDITO

Órgão julgador: Vara de Falências, Recuperações Judicias, insoivência Civil e Litígios Empresariais
do DF i
Última distribuição : 20/07/2020 j
Valor da causa: R$ 1.000,00 | '
Assuntos: Concurso de Credores | '

Nível de Sigilo: O (Público) ;

Justiça gratuita? NÃO !
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM i

Partes Advogados , '

PHOENIX COMERCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA - ME

(IMPUGNANTE MASSA FALIDA DE)

1
1  1

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS; (ADVOGADO)
,  i

WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA - ME

("EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL") (IMPUGNANTE MASSA

FALIDA DE)

i  '
1

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOSi (ADVOGADO)

BANCO DO BRASIL S/A (IMPUGNADO)
1
1  . !  1

BRUNO NASCIMENTO COELHO (ADVOGADO) i  i

Outros participantes ' ■

MINISTERiO PUBLiCO DO DiSTRITO FEDERAL E DOS

TERRITÓRIOS (FISCAL DA LEI)

1  '
j '  !

ADRIANO HENRIQUE DA CONCEiCAO LIMA

(ADMINISTRADOR JUDICIAL)

i
1

1  •
1  ,

ADRIANO HENRIQUE DA CONCEICAO LIIVIA (ADVOGADO)

Documentos i

-j;;;;:Jd. Datada

Ássinatura
Documento Tipo

118109019 14/03/2022
17:44

Certidão Certidão
1  •

1

t
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TJDFT
Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

VFRJICLEDF

Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF

Número do processo: 0711466-35.2020.8.07.0015

Classe judicial: IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO (114)

IMPUGNANTE MASSA FALIDA DE: WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA -

ME ("EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL"), PHOENIX COMERCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA
LTDA - ME

IMPUGNADO: BANCO DO BRASIL S/A

CERTIDÃO DE OBJETO E PE

Larissa Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria da Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do
Distrito Federal, em pleno exercício de seu cargo e na fonna da lei.

CERTIFICA, a requerimento de Banco do Brasil S.A., inscrito(a) no CNPJ sob número

00.000.000/0001-91 que, revendo os registros desta Secretaria, neles verificou CONSTAR o processo n.

0711466-35.2020.8.07.0015, distribuído como Impugnação de Crédito, em 20/07/2020, neste Juízo, movida

por WR COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA - ME (CNPJ: 06.091.637/0001-17) e

PHOENIX COMERCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA-ME (CNPJ: 12.978.051/0001-71), em face de

BANCO DO BRASIL SA (CNPJ: 00.000.000/0001-91). Trata-se de impugnação de crédito em que o(s)

impugnante(s) se insurge(m) contra a Segunda Relação de Credores da Recuperação Judicial de WR

COMERCIAL DE ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA - ME (CNPJ: 06.091.637/0001-17) e

PHOENIX COMERCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA-ME (CNPJ: 12.978.051/0001-71) -

(processo 0730226-66.2019.8.07.0015), especificamente quanto ao crédito atribuído aotàl BANCO DO

BRASIL SA rCNPJ: 00.000.000/0001-911. Inicial de ID 68073536 recebida pelo despacho de ID

68781773. Por meio da sentença de ID 91070695, o pedido foi julgado improcedente. Por meio da sentença

de ID 92352328, os embargos de declaração de ID 91732214 foram rejeitados. Foi interposto agravo de

instrumento em face da sentença, confonne ofício de ID 95384612. Certifico que os autos encontram-se

aguardando o julgamento definitivo do agravo de instrumento. Certifico, por fim, que o Banco do Brasil

S.A. não se encontra em processo de falência ou recuperação judicial neste Juízo. O referido é

verdadeiro e dou fé. Dada e passada nesta cidade de BRASÍLIA-DF, 14 de março de 2022. Eu, Larissa
Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria, expeço, subscrevo e assino eletronicamente.

LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC

Este documento foi gerado pelo usuário 865."*.*"-91 em 24/03/2022 10:57:58

Número do documento: 22031417443572200000109605192

https://p]e.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/!istVlew.seam?x=22031417443572200000109605192

Assinado eletronicamente por: LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC -14/03/2022 17:44:35
Num. 118109019 -Pág. 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BANCO DO BRASIL SA |
CNPJ: 00.000.000/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer ;d,ívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art.,.151 do GTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração 'para fins de
certificação da regularidade fiscal. |

Gonforme disposto nos arts. 205 e 206 do GTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>. I

Gertidão emitida gratuitamente com base na Portaria Gonjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 06:11:39 do dia 07/02/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/08/2022. |
Gódigo de controle da certidão: 0672.1 FBB.1 FE5.1 DC3 !
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.jsf

■
Vollar

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

í SM»» 4

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

00.000.000/0001-91

BANCO DO BRASIL SA

SET SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL / BRASÍLIA / DF / 70070-110 i

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a  empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. i

Emitido em atendimento a determinação judicial.

Validade: 10/05/2022 a 08/06/2022

Certificação Número: 2022051020124571633090

Informação obtida em 11/05/2022 14:13:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:'
www.caixa.gov.br

042

of ! 11/05/2022 14:13



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA

043

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

CERTIDÃO N°: 177070527742022

NOME; BANCO,DO BRASIL SA

ENDEREÇO: SUAN QUADRA 5 LOTE B ANDAR 15 S/N

CIDADE: ASA NORTE

CNPJ: 00.000.000/0001-91

CF/DF 0809427800174-ATIVA

FINALIDADE: LICITACAO

CERTIFICAMOS QUE

HA DÉBITOS VINCENDOS DE ITBI .

HA DÉBITOS VINCENDOSDE IPTU .

Pelos débitos acima responde solidarlamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 - CTN. I |
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 - CTN. |
fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados,
ísta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Divida Ativa. | '

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 24 de agosto de 2022. *

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemià do
novo coronavirus, de que trata o Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal .situação.

Certidão emitida via internet em 26/05/2022 às 12:42:30 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

C')^



DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA

044

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

CERTIDÃO NR ; 177-07.052.648/2022

NOME

ENDEREÇO
CIDADE

CPF

CNPJ

CF/DF

BANCO DO BRASIL SA

SUAN QUADRA 5 LOTE B ANDAR 15 S/N

ASA NORTE

; 00.000.000.0001-91

; 0809427800174 - ATIVA

FINALIDADE : JUNTO A ORGAOS PÚBLICOS

CERTIFICAMOS QUE

HA DÉBITOS VINCENDOS DE IPTU.

HA DÉBITOS VINCENDOS DE TLP.

HA DÉBITOS VINCENDOS DE ITBI / 2022 .

CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE ISS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL.

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 - CtN.

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 - CTN.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham
a ser apurados. I
Esta Certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa. i

Certidão expedida conforme o Decreto Distrital nr. 23,873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 24 de Agosto de 2022 *
'Certidões expedidas no período da pandemia do COVlD-19
tem sua validade limitada ao prazo que perdurar tal situação.
Brasília-DF, 26 de Maio de 2022

Ceuldão emitida por MARIA EDEZIA as 12:37:05 Prescinde de assinatura, conforme Decreto Distrital nr, 26.528 de 13 de; janeiro de¥006?
Deve ser validada na Internet pelo site www.fazenda.df.gov.br.

PAGINA 1/1



Ministério da indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especiai da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresariai e integração

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

53300000638

Código da Natureza
Jurídica

2038

N° de Matricula do Agente
Auxiliar do Comércio

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comerciai)

045

-I - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federai

Nome: BANCO DO BRASIL S.A. '

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° RCN/REMP

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato: ll
N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

llil
DFN2199357936:

I  '

1  017 ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRAÇÃO |
219 1 ELEiCAO/DESTITUICAO DE DIRETORES ' | '

1

i  '
1  ■

BRASÍLIA

Locai

5 Acosto 2021

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comérc

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR I  I DECISÃO COLEGiADA
Nome(s) Empresariai(ais) iguai(ais) ou semeihante(s):

I  jsiM I  jsiM

I  I NÃO /  /

Data Responsável
I  I NÃO /  /

Data Responsável

]  I
Processo em Ordem

I
Ã decisão

J  l_
Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

Q  ocesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
D Processo deferido. Publique-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência

h
/  / I

Data Responsável

DECISÃO COLEGiADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
□ Processo deferido. Pubiique-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publlque-se.

2'^ Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência
I

□

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai Vogai, I

Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federai- '
Certifico registro sob o n" 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e p-otocolo DFN2199357936 -
04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n" do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai.
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Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Nijmero do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

21/098.695-6 DFN2199357936 26/07/2021

identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

768.660.926-04 LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO 05/08/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g!,w.br

Selo Ouro - Certificado Digital

%, Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
^ Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -

04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucls.df.gov.br e Informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança JWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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2021/24

EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE | |
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM DOIS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E UM ! I

Em dois de julho de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas, realizou-se reunião
■  ! i !

extraordinária não presencial do Conselho de Administração do Banco do Brasil S.A. (CNIi^J;:

00.000.000/0001-91; NIRE: 5330000063-8), secretariada no Setor de Autarquias Norte,

Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 15° andar. Asa Norte - Brasília (DF), CEP 70040-912, s'oti)

presidência da Sra. lêda Aparecida de Moura Cagni e com a participação dos conselheiros

Aramis Sá de Andrade, Débora Cristina Fonseca, Fausto de Andrade Ribeiro,! Paulo Robejrto
Evangelista de Lima, Rachel de Oliveira Maia e Walter Eustáquio Ribeiro. Ausente o Í3r.

I

Waldery Rodrigues Júnior. j i

O Conselho de Administração (CA): | '
1. ELEIÇÃO/REELEIÇÃO DE MEMBROS PARA A DIRETORIA EXECUTIVA - elegeu,

nos termos do art. 21, X, do Estatuto Social, como membro da Diretoria Executiva do

BB, o Sr. Thiago Affonso Borsari, adiante qualificado, e reelegeu, nos mesmos termos,

também para a Diretoria Executiva, os membros abaixo qualificados, todos para

exercício do mandato 2021-2023, esclarecido que atendem às exigências legais é

estatutárias:

Vice-presidente de Controles Internos e Gestão de Riscos:

Ana Paula Teixeira de Sousa, brasileira, nascida em 02.09.1970, divorciada, bancária;

inscrita no CPF/MF sob o n° 536.875.581-34, portadora da Carteira dé Identidade |n"?
I  '

1200819, expedida em 28.06.1988, pela Secretaria de Segurança Pública do Distrjto
I  !

Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15°

andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); i |

Vice-presidente de Governo e Sustentabilidade Empresarial: j

Antônio José Barreto de Araújo Júnior, brasileiro, nascido em 28.03.1977, casajdo

sob o regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob ojn°
273.163.698-09, portador da Carteira de Identidade n° 24737957-8, expedida éní
29.05.2010 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço:

I

Junta Comercial, Industriai e Serviços do Distrito Federal
%Jf||£certinco registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -

04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretá. io-Geral. Para va idar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar. Asa Norte,

CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Vice-Presidente de Negócios de Vareio:

CarSos Motta dos Santos, brasileiro, nascido em 03.09.1970, solteiro, bancário,

inscrito no CPF/MF sob o n° 933.876.287-49, portador da Carteira de Identidade n°

082099037, expedida em 23.03.1994 pelo Instituto de Identificação Félix Pacheco do

Estado do Rio de Janeiro. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do

Brasil, Torre Sul, 15° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Vice-presidente Corporativo:

Ênio Mathias Ferreira, brasileiro, nascido em 30.03.1971, casado sob o regime de

comunhão universal de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 725.078.106-53,

portador da Carteira de Identidade n° 1309413, expedida em 23.04.2009 pela

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5,

Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasília (DF);

Vice-presidente de Negócios de Atacado:

João Carlos de Nobrega Pecego, brasileiro, nascido em 12.03.1964, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n"

052.263.938-06, portador da Carteira de Identidade n° 12471966-1, expedida em

08.09.2005 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço:

SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar. Asa Norte,

CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Vice-presidente de Gestão Financeira e de Relações com Investidores:

José Ricardo Fagonde Forni, brasileiro, nascido em 27.02.1971, casado sob o regime

de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 455.261.501-78,

portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 595174265, expedida em 21.05.2018

pela Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasília (DF);

Junta Comercial, Industriai e Serviços do Distrito Federal

^  Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -
, '04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este

documento, acesse http://jucis.df,gov.br e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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Diretor de Controles Internos:
i  '

Adelar Valeníim Dias, brasileiro, nascido em 07.10.1959, casado sob o regime

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 296.062.179-

Vice-presidente de Desenvolvimento de Negócios e Tecnologia:

Marcelo Cavalcante de Oliveira Lima, brasiieiro, nascido em 25.10.1966, casado sdb
l i

o regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°

875.177.797-53, portador da Carteira de Identidade n° 06959497-6,: expedida em

11.10.2017 pela Secretaria de Estado da Casa Civil do Estado do Rio de Janeiro.

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul; 15° andar, Ása
Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); j

I  .

Vice-presidente de Aqroneqócios: ,

I
Renato Luiz Beilinetti Naegeie, brasileiro, nascido em 07.10.1962; casado so3 o

I  ■ i
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF/MF sojbjo
n° 308.076.621-00, portador da Carteira de Identidade n° 552950, expedida em

12.11.2018 pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Enderéço:

SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 15° anidar. Asa Norte,

CEP 70040-912 - Brasília (DF); | ̂

de

■4à,
portador da Carteira de Identidade n° 14426945, expedida em 14.10.2002, tjela
Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais. Endereço: SAUN, Quadra

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 7° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasília (DF); i
■|
i

Diretor de Aqronegóciús: i ;

Aníonio Carlos Wagner Chiarello, brasileiro, nascido em 03.02.1981,; casado sobjo
regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPIn/MF sob o n°

956.263.100-10, portador da Carteira Nacional de Habilitação n°| 00623245660,
I  !'

expedida em 14.05.2019 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Fedé.ral.

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 11° andar

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); i

Junta Comercial, Industriai e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 dã Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 ejprotocolo DFN2199357936 -
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Diretora de Clientes Vareio MPE e PF:

Car!a Nesi, brasileira, nascida em 19.08.1971, divorciada, bancária, inscrita no CPF/MF

sob o n° 101.295.868-03, portadora da Carteira de identidade n° 19520816-x, expedida

em 14.02.2000 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 3° andar.

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Diretor de Suprimentos. Infraestrutura e Patrimônio:

Eder Luiz Menezes de Faria, brasileiro, nascido em 19.08.1969, casado sob o regime

de separação total de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 626.084.106-00,

portador da Carteira de Identidade n° 3617452, expedida em 26.10.1995 pela

Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais. Endereço: SAUN, Quadra

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 13° andar. Asa Norte, CEP 70040-

912 - Brasília (DF);

Diretor Meios de Pagamentos e Serviços:

Edson Rogério da Gosta, brasileiro, nascido em 29.12.1970, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 510.309.260-34,

portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 01524123140, expedida em

16.12.2017, pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo.

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 2° andar. Asa

Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Diretor Contadoria:

Eduardo César Pasa, brasileiro, nascido em 02.09.1970, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, contador, inscrito no CPF/MF sob o n° 541.035.920-87,

portador da Carteira de Identidade n° 1044834388, expedida em 28.07.1986 pela

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Endereço: SAUN,

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 4° andar. Asa Norte, CEP

70040-912 - Brasília (DF);

a
Junta Comercial, Industriai e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -
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Diretor de Crédito:

I  I

Felipe Guimarães Geissier Prince, brasileiro, nascido em 25.05.1978, casado sobio
i  I I

regirne de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob d h°

036.435.856-50, portador da Carteira de Identidade n° 7717266, expedida em

06.01.2009 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Geijais.

Endereço; SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul^ 7° andar. Asa

Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF); A ! '

Diretor Corporate and Investment Banking:
!

Francisco Augusto Lassalvia, brasileiro, nascido em 26.10.1979, solteiro, bancáriç,

inscrito no CPF/MF sob o n° 288.355.918-05, portador da Carteira Nacionalj de
Habilitação n° 02638356679, expedida em 08.05.2017 pela Departamento nacional' de
Trânsito do Estado do Espírito Santo. Endereço: Avenida Paulista, 1230, Edifício!BB

São Paulo, 8° andar. Bela Vista, CEP 1310-901- São Paulo (SP);

Diretor Gestão de Riscos:

Gerson Eduardo de Oliveira, brasileiro, nascido em 12.01.1969, casado sob o regímfe

de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 435.431.620-04,
;  ' |< i

portador da Carteira de Identidade n° 5027284818, expedida em 22.01.1982 pjela
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Endereço: SAUN,

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Note, 6° andar. Asa No^e, CEP 70040-
I

912 - Brasília (DF);

Diretor Operações:

João Leocir Dal Rosso Frescura, brasileiro, nascido em 03.08.1970, casado sol!) o
i  ] j

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°

488.634.670-72, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 01392271360,
i  I

expedida em 18.08.2020 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal,.

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Note, 12° andjar;,
Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Certifico registro sob o n" 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASiL 8.A., CNPJ 00000000000191 e protocoio DFN2199357936 -
vjffe5,-/»04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretái io-Geral. Para va idar este

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai. ,

1^®9* 7/14
SCCRCTTÁraO ger/qt



052
#interna

CABB de 02.07.2021 - 2021/24 6

Diretor de Controladoria:

João Vagnes de Moura Silva, brasileiro, nascido em 10.10.1971, casado sob o regime

de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 584.043.411-68,

portador da Carteira de Identidade n° 1169742, expedida em 08.05.1987 pela

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote

B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 4° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília

(DF);

Diretora Jurídica:

Lucinéla Fossar, brasileira, nascida em 08.02.1966, solteira, advogada, inscrita no

CPF/MF sob o n° 540.309.199-87, portadora da Carteira de Identidade n° 01654419,

expedida em 31.03.2009 pela Ordem dos Advogados do Brasil. Endereço: SAUN,

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 8° andar. Asa Norte, CEP 70040-

912 - Brasília (DF);

Diretor Segurança Institucional:

Luiz Fernando Ferreira Martins, brasileiro, nascido em 17.09.1968, casado sob o

regime de separação total de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 843.144.517-

34, portador da Carteira de Identidade n° 07578650-9, expedida em 04.09.2002 pela

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. Endereço: SAUN,

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 14° andar. Asa Norte, CEP

70040-912 - Brasília (DF);

Diretor Soluções em Empréstimos e Financiamentos:

Marco Túlio de Oliveira Mendonça, brasileiro, nascido em 30.06.1970, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°

749.403.336-04, portador da Carteira de Identidade n° M-4247863, expedida em

02.09.1985 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais.

Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 2° andar.

Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);

^ Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
%  Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -
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Diretor de Finanças: I
I  I

Diretor Estratégia e Organização: :

Márvio Meio Freitas, brasileiro, nascido em 09.11.1977, casado sob o regimej de
comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 692.983.941--87,

1  '

portador da Carteira de Identidade n° 1416328, expedida em 21.12.2005 F)eia

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, ll.ote
B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 12° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília

(DF):

Maurício Nogueira, brasileiro, nascido em 10.08.1970, casado sob o regimej de
!  i

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 991.894.537j0Ò,
portador da Carteira de Identidade n° 07996270-0, expedida em 10.08.2010 peja

I  ISecretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. Endereço: SAjJN,
Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 5° andar, Asa Norte, CEP

70040-912 - Brasília (DF); | '

Diretora Marketing e Comunicação:

Paula Sayão Carvalho Araújo, brasileira, nascida em 20.06.1975, casada soÍd o

regime de comunhão parcial de bens, bancária, inscrita no CPF/MF sob 0| n°

539.989.951-53, portadora da Carteira de Identidade n° 1478696', expedida íem

27.09.1991 pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAÜI^,
Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 6° andar. Asa Norte, CEP 700!4Ó-

912-Brasília (DF); |
1

Diretor de Governo: i

Paulo Augusto Ferreira Bouças, brasileiro, nascido em 28.10.1971, casado sojb o

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°

652.066.736-68, portador da Carteira de Identidade n° 4180817, expedida em

20.08.2019 pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN,

Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 10° andar. Asa Norte, CEP 700]4Ó-
912 - Brasília (DF); i ^

> Junta Comercial, industriai e Serviços do Distrito Federai
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7*04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretnrio-Gerai. Para validar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 21/098.895-6 e o código de segurança JWzb Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai.
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ffinterna

CABB de 02.07.2021 - 2021/24 ~ 8^

Diretor Governança de Entidades Ligadas:

Rodrigo Felippe Afonso, brasileiro, nascido em 26.05.1973, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 173.173.698-37,

portador da Carteira de Identidade n° 19128425, expedida em 31.08.1984 pela

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço: SAUN, Quadra

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 12° andar. Asa Norte, CEP 70040-

912 - Brasília (DF);

Diretor de Reestruturação de Ativos Operacionais:

Ronaldo SImon Ferreira, brasileiro, nascido em 11.06.1972, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 117.685.018-07,

portador da Carteira de Identidade n° 19803715-6, expedida em 26.01.2016 pela

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Endereço: SAUN, Quadra

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 8° andar. Asa Norte, CEP 70040-912 -

Brasília (DF);

Diretor Gestão da Cultura e de Pessoas:

Thiago Affonso Borsari, brasileiro, nascido em 07.10.1983, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n° 305.759.718-19,

portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 02054050926, expedida em 15.01.2020

pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra

5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Central, 7° andar. Asa Norte, CEP 70040-912

- Brasília (DF);

Diretor Atendimento e Canais:

Thompson Soares Pereira César, brasileiro, nascido em 08.04.1969, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, bancário, inscrito no CPF/MF sob o n°

995.503.187-53, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 00647283518,

expedida em 03.10.2017 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São

Paulo. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 3°

andar. Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -

^<"^'''Jí7*04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucls.df.gov.br e Informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança JWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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CABB de 02.07.2021 - 2021/24

2. ELEIÇÃO DE MEMBRO PARA O COMITÊ DE PESSOAS, REMUNERAÇÃO E

ELEGÍBILIDADE (COREM) - elegeu como membro do Corem, para o mandato
I  ' I i

2021/2023, nos termos do art. 21, XVI, do Estatuto Social, na qualidade de membro

independente escolhido a critério do Conselho de Administração (art. 3°, §1°, III,j do
Regimento Interno do Corem), o Sr. Aramis Sá de Andrade, a seguir qualificado,

esclarecido que o eleito atende às exigências legais e estatutárias e que, conforme ai^t.

34, §8°, do Estatuto Social, será investido em seu cargo nesta data, independentemente

de assinatura do termo de posse:

Aramis Sá de Andrade, brasileiro, nascido em 24.01.1965, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, advogado, inscrito no CPF/MF sob o n° 215.819.592-|49,
portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 02434530902, expedida em 04.11.201j9
pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Qua|dr|a
5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, 16° andar. Asa Norte, CEP 70040-912

- Brasília (DF);

Foi registrado que o conselheiro Aramis Sá de Andrade se absteve da' deliberação de

sua própria eleição como membro do Corem, de forma a se elidir qualquer potenpial

conflito de interesse. I

0 » » I

Nada' mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual |eLí,

(Ass. Rodrigo Nunes Gurgel), Secretário, mandei lavrar esta ata que, lida e achada conforrné,

vai assinada pelos conselheiros.

Ass.) lêda Aparecida de Moura Cagni, Aramis Sá de Andrade, Débora Cristina Fonseca, Fausto

de Andrade Ribeiro, Paulo Roberto Evangelista de Lima, Rachel de Oliveira Maia e Wajter

Eustáquio Ribeiro. ;

ESTE DOCUMENTO É PARTE TRANSCRITA DO LIVRO 30, PÁGINAS 143 A 152

lêda Aparecida de Moura Cagni

Presidente do Conselho de Administração

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -
04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretl rio-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e Informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb .Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

21/098.695-6 DFN2199357936 26/07/2021

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

820.132.251-72 lEDA APARECIDA DE MOURA CAGNI 06/08/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gaubr

Selo Ouro - Certificado Digital

IT.L,

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n" 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357938 -

ilguáy 04/08/2021. Autenticação; EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucls.df.gov.br e Informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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057
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal -
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL | ,
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BANCO DO BRASIL S.A., de CNPJ 00.000.000/000|l-91 e
protocolado sob o número 21/098.695-6 em 04/08/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o n'úmero
171753 1, em 09/08/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador THAIZE DOS SANTOS COSTAl j
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Maxmiliam Patriota Carneiro. Para sua validação, deverá ser acessado |o sitio
eletrônico do Portal de Seiviços / Validar Documentos (https;//portalservicos.jucis.df.gov.br/Portal/páges/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança. ■ j '

 "li

»*ii

gr/lt isy x>

ftS"'''

fcys-âl
ryjJáiíê

pr-«4Éitelgvpsita
faMííiSi
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A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de seivicos da iucisdf infonriando o
número do protocolo 21/098.695-6.

-  " Assinaiuc(s)
CPF Nome Data Assinatura !
768.660.926-04 LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO 05/08/2021 i
Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g-vbr i
Selo Ouro - Certificado Digital i
Documento Principal i i

'  . Assinantc(s)
CPF Nome Data Assinatura ' i
820.132.251-72 lEDA APARECIDA DE MOURA CAGNI 06/08/2021 i
Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gcvb/

Selo Ouro - Certificado Digital ■  '

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 05/08/2021 , l i

Documento assinado eletronicamente por THAIZE DOS SANTOS COSTA, Seividor(a) PúblicG(a),
f _Y em 09/08/2021, às 09:51.

Junta Comercial, industriai e Serviços do Distrito Federai '
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e piotocoio DFN219Ê357936 -

"^■'SEStl'04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secreta io-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n" do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança jWzb Esta cópia foi aui:enticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai.
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Registro Digitai 0 5 8

o ato foi deferido e assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

702.261.211-00 MAXMILIAM PATRIOTA CARNEIRO

Brasília, segunda-feira, 09 de agosto de 2021

Junta Comercial, industriai e Serviços do Distrito Federai
Certifico registro sob o n° 1717531 em 09/08/2021 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2199357936 -
04/08/2021. Autenticação: EAF198B12D134332EF70AE6D55C9B0C5E9A1C14. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai. Para validar este

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 21/098.695-6 e o código de segurança JWzb Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/08/2021 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai. ^
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

00.000.000/0001-91

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

01/08/1966

NOME EMPRESARIAL

BANCO DO BRASIL SA

título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DIREÇÃO GERAL

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.22-1-00 - Bancos múltiplos, com carteira comercial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
64.99-9-99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

203-8 - Sociedade de Economia Mista

LOGRADOURO

O SAUN QUADRA 5 LOTE B TORRES I, II E I
NUMERO

SN

COMPLEMENTO

ANDAR 1 A 16 SALA 101 A 1601 ANDAR 1

A 16 SALA 101 A 1601 ANDAR 1 A 16

SALA 101 A 1601

CEP

70.040-912

BAIRRO/DISTRITO

ASA NORTE
município

BRASÍLIA

UF

DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SECEX@BB.COM.BR
TELEFONE

(61)3493-9002

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
UNIÃO

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CÃDASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
hltltitlt***

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/01/2022 às 10:01:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) |

-  olsü ;
i

i  i ■

i  '

NIRE (da sede ou filial, quando a,
sede for em outra UF) '

53300000638 '

Código da Natureza
Jurídica

2038

N° de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

N° FCN/REMP

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comerciai, Industrial e Serviços do Distritç Federal

Nome: BANCO DO BRASIL S.A.

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S^ o deferimento do seguinte ato:

N°DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO DFE2200153Í201

1 019 ESTATUTO SOCIAL . l i

1
1  1
1

'  1

i

o
j  1

BRASÍLIA Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Coménciq:
Local Nome: '

25 Janeiro 2022

Data

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR I  I DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarlal(als) Igual(als) ou semeltiante(s):

I  |SIM I  I SIM

I  I NÃO
Data Responsável

I  I NÃO /  /

Data Responsável

Processo em Ordem

À decisão ''

/  /

Data

Responsável
I

DECISÃO SINGULAR

0  ;-ocesso em exigência. (Vide despacfio em folha anexa)
□ Processo deferido. Publlque-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência

□

3^ Exigência

□

4® Exigência

□

5® Exigência

□

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
□ Processo deferido. Publlque-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência

□

3® Exigência

□

4® Exigência

□

«.=1 ■ - ■5® Exigência

□

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai Vogai

Turma

OBSERVAÇÕES I  ! I

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

L^r

Certifico registro sob o n° 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e p-otocolo DFE220G153201 -
25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretáno-Geral. Para va Idar este
documento, acesse http://jucls.df.gov.br e Informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO rj ̂
DISTRITO FEDERAL '

Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

22/009.522-1 DFE2200153201 25/01/2022

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

768.660.926-04 LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROGOPIO 25/01/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g :«b:

Selo Ouro - Certificado Digital
.

mmamM

Junta Comercial, industriai e Serviços do Distrito Federal

^  ■ Certifico registro sob o n° 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200153201 -
víSf/áy 25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

062

Ofício 1058/2022-BCB/Deorf/Difin

PE 201572 Brasília, 13 de janeiro de 2022.

!
Ao I

Banco do Bi-asil S.A. i
SAUN Quadra 5, Lote B, Banco do Brasil — Torre Norte, 16° Andar - Asa Norte
70040-912 Brasília-DF i

A/C do Sr. Gerson Eduardo de Oliveira j
Diretor de Gestão de Riscos i

Assunto: Comunicação de deferimento de pleito —Reforma estatutária.

Prezado Senhor,

Comunicamos que este Banco Central, por despacho desta data, aprovou a reforma
estatutária deliberada da Assembléia Geral Extraordinária (AGE) de 12 de novehibro de 2021.

2. Anexamos cópia digitalizada do estatuto consolidado com as alterações aprovadas
na referida AGE, atestando, pai-a fins de arquivamento no Registro do Coi-nércio, que esse
documento foi submetido a exame do Banco Central do Brasil. : ,

Atenciosamente,

(Assinado dígitalmente)
André Ricardo Moncaio Zanon

Chefe Adjunto, substituto

(Assinado digitabnente)
Túlio César Olivena Nuiies

Assessor Pleno

Anexo: 1 documento; 31 páginas.

I

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) '• <
Divisão de Organização do Sistema Financeiro e de Pagamentos (Ditin) 1 1

SBS - Quadra 3 - Bioco B - Edifício-Sede - 19° andar - Asa Sui - 70074-900 Brasíiia - DF

Tel.: (61) 3414-1350
difin.deorf@bcb.gov.br

Ví 3/

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n° 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200153201 -
25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretario-Geral. Para validar este
documento, acesse tittp://jucls.df.gov.br e informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
dígitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmlliam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai.
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#Pública

^ Banco do Brasil ^ ̂ 3
Estatuto Social

ESTATUTO SOCIAL

Aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária realizada em 10.3.1942, arquivada no Registro
do Comércio, sob o número 17.298, em 7.4.1942; e modificado pelas seguintes Assembléias
Gerais com seus respectivos registros; 24.6.1952 (23.896 de 15.07.52), 19.4.1956 (43.281 de
29.05.56), 03.08.1959 (68.010 de 09.10.1959), 15.05.1961 (122 de 14.07.61), 06.11.1961 (205 de
15.12.61), 25.4.1962 (291 de 27.06.62), 26.4.1963 (439 de 29.05.63), 03.08.1964 (675 de 10.09.64),
01.02.1965, (836 de 18.03.65) 04.02.1966 (1.162 de 29.03.66), 08.07.1966 (1.305 de 18.08.66),
20.04.1967 (1.513 de 06.09.67), 15.08.1967 (1544 de 11.10.67) 25.02.1969 (2.028 de 22.05.69)
18.12.1969 (2.360 de 19.02.70), 31.07.1970 (2.638 de 06.10.70), 24.11.1971 (3.241 de 28.12.71),
17.04.1972, (3.466 de 11.07.72) 01.09.1972 (3.648 de 21.11.72), 18.09.1973 (4.320 de 18.10.73)
09.10.1974 (5.121 de 12.11.74), 15.04.1975 (5.429 de 22.04.75), 23,10.1975 (5.853 de 25.11.75),
02.04.1976, (6.279 de 15.06.76) 08.11.1976 (6.689 de 02.12.76), 18.04.1977 (7.078 de 19.05.77),
10.11.1977 (7.535 de 09.12.77), 12.03.1979 (8.591 de 08.05.79), 23.04.1980 (53.925.4 de 09.05.80),
28.04.1981 (53.1002.9 de 01.06.81), 31.03.1982 (53.1.2908 de 03.06.82), 27.04.1983 (53.1.3670 de
25.07.83), 29.03.1984 (53.1.4194 de 21.05.84), 31.07.1984 (53.1.4440 de 21.09.84), 05.03.1985
(53.1.4723 de 08.04.85), 23.12.1985 (15361 de 16.04.86) 07.04.1986 (15420 de 15.05.86), 27.04.1987
(16075 de 04.06.87), 05.08.1987 (16267 de 10.09.87), 20.04.1988 (16681 de 26.05.88), 15.02.1989
(531711.0 de 10.03.89), 19.04.1989 (531719.1 de 22.05.89), 08.03.1990 (531712.4 de 24.04.90),
14.05.1990 (531727.8 de 02.07.90), 29.06.1990 (531735.6 de 01.08.90), 24.04.1991 (531780.2 de
31.05.91), 12.11.1991 (539724.2 de 06.12.91), 29.04.1992 (5310645.4 de 22.05.92), 10.12.1992
(5312340,0 de 01.02.93), 30.12.1992 (5312485,0 de 01.03.93), 30.04.1993 (5313236,6 de 24.06.93),
05.10.1993 (5314578,8 de 07.12.93), 27.12.1993 (5314948,6 de 28.01.94), 27.01.1994 (5312357,1 de
10.03.94), 28.04.1994 (5315254.1 de 20.07.94), 25.04.1995 (5317742,5 de 14.09.95), 14.11.1995
(5318223,1 de 13.12.95), 29.03.1996 (5318902,9 de 09.05.96), 23.04.1996 (5319068,7 de 12.06.96),
17.06.1996 (5319241,0 de 05.07.96), 25.09.1996 (960476369 de 13.11.96), 23.04.1997 (970343256 de
20.06.97), 13.10.1997 (970662831 de 13.11.97), 24.04.1998 (980316812 de 02.07.98), 29.09.1998
(980531535 de 09.11.98), 30.04.1999 (990269655 de 15.06.99), 25.04.2000 (000288004 de
26.05.2000), 30.04.2001 (20010388893 de 13.07.2001), 27.08.2001 (20010578382 de 8.10.2001),
29.11.2001 (20020253346 de 10.5.2002), 07.06.2002 (20020425961, de 30.07.2002), 22.04.2003
(20030387515, de 18.07.2003), 12.11.2003 (20030709806 de 11.12.2003), 22.12.2004 (20050003739
de 04.01.2005), 26.04.2005 (20050420810 de 11.07.2005), 28.04.2006 (20060339098 de 07.08.2006),
22.05.2006 (20060339101 de 07.08.2006), 24.08.2006 (20060482842 de 05.10.2006), 28.12.2006
(20070117900 de 05.04.2007), 25.04.2007 (2007034397, de 14.06.2007), 12.07.2007 (20070517410
de 16.08.2007), 23.10.2007 (20070819807 de 19.12.2007), 24.01.2008 (20080389414, de 19.05.2008),
17.04.2008 (20080635695, de 14.08.2008), 23.04.2009 (20091057000, de 10.12.2009), 18.08.2009
(20091057477, de 10.12.2009), 30.11.2009 (20100284574, de 22.04.2010), 13.04.2010 (20100628060,
de 12.08.2010), 05.08.2010 (20100696040, de 02.09.2010), 06.09.2011 (20110895207, de
31.01.2012), 26.04.2012 (20120445450, de 28.06.2012), 19.09.2012 (20120907496, de 20.11.2012),
18.12.2012 (20130248410, de 12.03.2013), 19.12.2013 (20140228632, de 01.04.2014), 29.04.2014
(20140529101, de 07.07.2014), 28.04.2015 (20150701756, de 26.08.2015), 27.04.2017 (20170701468,
de 05.12.2017) e 25.04.2018 (1106583, de 10.10.2018), 26.04.2019 (1368788, de 12.03.2020),

27.11.2019 (1603197, de 19.08.2020), 30.07.2020 (1627387, de 17.11.2020), 09.12.2020 (1696287, de
10.06.2021), 12.11.2021 (a registrar).
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Capítulo I - Denòminação, características e natureza do Banco ' ! i

Art. 1s. O Banco do Brasil S.A., pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima abertá, de economia í
mista, que explora atividade econômica, na forma do artigo 173 da Constituição Federal, organizadoj '
sob a forma de banco múltiplo, está sujeito ao regime jurídico próprio das empresas privadas;
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários, sendo regido por
este Estatuto, pelas Leis n- 4.595/64, n® 6.404/76, n® 13.303/16 e seu respectivo Decreto
regulamentador, e demais normas aplicáveis.

§1® O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.

§2® O Banco tem domicílio e sede em Brasília, podendo criar e suprimir sucursais, filiais ou agências,
escritórios, dependências e outros pontos de atendimento nas demais praças do País e no exterior.

§3® Com a admissão do Banco do Brasil no segmento especial de listagem denominado Novo|
Mercado, da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3), o Banco, seus acionistas, administradores e'
membros do Conselho Fiscal sujeltam-se às disposições do Regulamento do Novo Mercado da B3. j
§4® As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições'
estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstasj
nos artigos 60 e 61 deste Estatuto. ' i

I
Capítulo II - Objeto Social |

Seção I - Objeto social e vedações I

Objeto social |
Art. 2®. O Banco tem por objeto a prática de todas as operações bancárias ativas, passivas e acessórias, a|

prestação de serviços bancários, de intermediação e suprimento financeiro sob suas múltiplas formas'
e o exercício de quaisquer atividades facultadas às instituições integrantes do Sistema Financeiroj
Nacional, inclusive por meio de plataformas digitais. ' j
§1® O Banco poderá, também, atuar na comercialização de produtos agropecuários, além de!
promover a circulação de bens e serviços em geral. |

1

§2® Compete-lhe, ainda, como instrumento de execução da política creditícia e financeira do Governoi
Federal, exercer as funções que lhe são atribuídas em lei, especialmente aquelas previstas no artigo'
19 da Lei n® 4.595, de 31 de dezembro de 1964, observado o disposto nos artigos 5® e 6® deste|'
Estatuto.' I

Art. 3®. A administração de recursos de terceiros será realizada: ' j

I. pelo Banco, observado o estabelecido no artigo 32, inciso
aplicáveis; ou

deste Estatuto e demais normasi í

II. mediante a contratação de sociedade subsidiária, controlada ou coligada do Banco.

Vedações

Art. 4®. Ao Banco é vedado, além das proibições fixadas em lei:

I. realizar operações com garantia exclusiva de ações de outras instituições financeiras;'
!

II. comprar ou vender bens de qualquer natureza a membros do Conselho de Administração e dos
comitês a ele vinculados, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. ;

III. realizar transferências de recursos, serviços ou outras obrigações entre o Banco e suas Partes
Relacionadas em desconformidade com sua Política de Transações com Partes Relacionadas.
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IV. emitir ações preferenciais ou de fruição, debêntures e partes beneficiárias.

V. participar do capital de outras sociedades, salvo em:

a) sociedades das quais o Banco participe na data da aprovação do presente Estatuto;

b) instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil;

c) entidades de previdência privada, sociedades de capitalização, de seguros ou de corretagem,
financeiras, promotoras de vendas, sociedades de processamento de serviços de suporte
operacional e de processamento de cartões, desde que conexas às atividades bancárias.

d) câmaras de compensação e liquidação e demais sociedades ou associações que integram o
sistema de pagamentos;

e) sociedades ou associações de prestação de serviços de cobrança e reestruturação de ativos,
ou de apoio administrativo ou operacional ao próprio Banco;

f) associações ou sociedades sem fins lucrativos;

g) sociedades em que a participação decorra de dispositivo legal ou de operações de
renegociação ou recuperação de créditos, tais como dação em pagamento, arrematação ou
adjudicação judicial e conversão de debêntures em ações; e

h) outras sociedades, mediante aprovação do Conselho de Administração.

§19 As participações de que trata a alínea "g", do inciso V, deste artigo, decorrentes de operações de
renegociação ou recuperação de créditos, deverão ser alienadas no prazo fixado pelo Conselho de
Administração.

§22 É permitido ao Banco constituir controladas, inclusive na modalidade de subsidiárias integrais ou
sociedades de propósito específico, que tenham por objeto social participar, direta ou indiretamente,
inclusive minoritariamente e por meio de outras empresas de participação, dos entes listados no
inciso V.

Seção II - Relações com a União

Art. 5®. O Banco contratará, na forma da lei ou regulamento, diretamente com a União ou com a sua
interveniência:

I. a execução dos encargos e serviços pertinentes à função de agente financeiro do Tesouro Nacional
e às demais funções que lhe forem atribuídas por lei;

II. a realização de financiamentos de interesse governamental e a execução de programas oficiais
mediante aplicação de recursos da União ou de fundos de qualquer natureza; e

III. a concessão de garantia em favor da União.

Parágrafo único. A contratação de que trata este artigo fica condicionada, conforme o caso:

I. à colocação dos recursos correspondentes à disposição do Banco e ao estabelecimento da
devida remuneração;

II. à prévia e formal definição dos prazos e da adequada remuneração dos recursos a serem
aplicados em caso de equalizaçâo de encargos financeiros;

III. à prévia e formal definição dos prazos e da assunção dos riscos e da remuneração, nunca
inferior aos custos dos serviços a serem prestados; e

IV. à prévia e formal definição do prazo para o adimplemento das obrigações e das penalidades
por seu descumprimento.
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Seção III - Relações com o Banco Central do Brasil
!

Art. 62. O Banco Ipoderá contratar a execução de encargos, serviços e operações de competência do Banco
Central do Brasil, desde que observado o disposto no parágrafo único do artigo 5° deste' Estatuto.

Capítulo III - Capital e Ações i

Capital social e áções ordinárias | !

Art. 7°. O Capital Social é de R$ 90.000.023.475,34 (noventa bilhões, vinte e três mil, quatrocentos e setenta
e cinco reais e trinta e quatro centavos), dividido em 2.865.417.020 (dois bilhões,' bitocentos e
sessenta ;e cinco milhões, quatrocentos e dezessete mil e vinte) ações ordinárias representadas na
forma escriturai e sem valor nominal.

§12 Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas deliberações da Assembléia

Geral de Acionistas, salvo na hipótese de adoção do voto múltiplo para a eleição de Conselheiros de
Administração. j i

§22 As ações escriturais permanecerão em depósito neste Banco, em nome dos seus 'titulares, sem
emissão de certificados, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração prevista ern jei.

§32 O Banco poderá adquirir as próprias ações, mediante autorização do Conselho de Administração,
a fim de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação. ! !

§42 O capital social poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, vedada a capitalização direta
do lucro sèm trâmite pela conta de reservas. '

Capital autorizado | '

Art. 82. O Banco poderá, independentemente de reforma estatutária, por deliberação da Assembléia Geral de
Acionistas e nas condições determinadas por aquele órgão, aumentar ó capital social até o limite de
R$ 120.000.000.000,00 (cento e vinte bilhões de reais), mediante a emissão de ações ordinárias,
concedendo-se aos acionistas preferência para a subscrição do aumento de capital, na proporção do
número de ações que possuírem. I  ;

cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; e I

#Pública

Parágrafo único. A emissão de ações, até o limite do capital autorizado, para venda erh Bolsas de
Valores ou subscrição pública, ou permuta por ações em oferta pública de aquisição, de controle,
poderá sér efetuada sem a observância do direito de preferência aos antigos acionistas, ou com
redução dp prazo para o exercício desse direito, observado o disposto no Inciso I do artigo 10 deste
Estatuto. 1 I ;

1  '
Capítulo IV - Assembléias Gerais de Acionistas

I  ,

Convocação e funcionamento I i
i  '

Art. 92. As Assembléias Gerais de Acionistas realizar-se-ão: | '
I

I. ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de

II. extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste
Estatuto Social exigirem. 1

J

§12 As Assembléias Gerais de Acionistas serão convocadas com, no mínimo, '30 dias de

antecedência, por deliberação do Conselho de Administração, ou, nas hipóteses admitidas em lei,
pelo Conselho Diretor, pelo Conselho Fiscal, por grupo de acionistas ou por acionista isoladamente.

i
§22 Os trabalhos das Assembléias Gerais de Acionistas serão dirigidos pelo Presidente 'do Conselho
de Administração, por seu substituto ou, na ausência ou impedimento de ambos, ipor um dos
acionistas bu administradores do Banco presentes, escolhido pelos acionistas. O presidente da mesa
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convidará dois acionistas ou administradores do Banco para atuarem como secretários da
Assembléia Geral.

§32 Nas Assembléias Gerais de Acionistas, tratar-se-á, exclusivamente, do objeto declarado nos
editais de convocação, não se admitindo a inclusão, na pauta da Assembléia, de assuntos gerais.

§42 Observadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto, as deliberações da Assembléia Geral

de Acionistas serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos nulos e em
branco.

§52 As atas das Assembléias Gerais de Acionistas serão lavradas de forma sumária no que se refere

aos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conterão a transcrição apenas das
deliberações tomadas, observadas as disposições legais.

Competência

Art. 10. Compete à Assembléia Geral de Acionistas, dentre outras atribuições previstas na Lei 6.404/76 e
demais normas aplicáveis, deliberar sobre:

I. alienação, no todo ou em parte, de ações do capital social do Banco ou de suas controladas,
abertura do capital, aumento do capital social por subscrição de novas ações, renúncia a direitos de
subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações de empresas controladas, venda de
debêntures conversíveis em ações de titularidade do Banco de emissão de empresas controladas, ou,
ainda, emissão de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior;

II. transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa;

III. permuta de ações ou outros valores mobiliários;

IV. práticas diferenciadas de governança corporativa e celebração de contrato para essa finalidade
com bolsa de valores.

Parágrafo único. A escolha da instituição ou empresa especializada para apuração do preço justo do
Banco, nas hipóteses previstas nos artigos 60 e 61 deste Estatuto, é de competêncià privativa da
Assembléia Geral de Acionistas, mediante apresentação de lista tríplice pelo Conselho de
Administração, e deverá ser deliberada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das
ações em circulação, presentes na respectiva Assembléia Geral, não computados os votos em

branco. Se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que
representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total das ações em circulação ou, se instalada em
segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas
representantes dessas ações.

Capítulo V - Administração e organização do Banco

Seção I - Normas comuns aos Órgãos de Administração

Requisitos

Art. 11. São órgãos de administração do Banco:

i. o Conselho de Administração; e

il. a Diretoria Executiva, composta pelo Conselho Diretor e pelos demais Diretores, na forma

estabelecida no artigo 24 deste Estatuto.

§ia O Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei e neste Estatuto, atribuições
estratégicas, orientadoras, eletivas e fiscalizadoras, não abrangendo funções operacionais ou
executivas.

§22 A representação do Banco é privativa da Diretoria Executiva, na estrita conformidade das
competências administrativas estabelecidas neste Estatuto.

O
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§32 Os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conseiho de Administração não, poderão ser
acumulados com o de Presidente do Banco, ainda que interinamente. ' j

I
.  I í§42 Os órgãos de administração do Banco serão integrados por brasileiros, todos residentes no país,

dotados de notórios conhecimentos, inclusive sobre as melhores práticas de governança corporativa,
compliance, integridade e responsabilização corporativas, experiência, idoneidade móral, reputação
ilibada e capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos impostos pela Lei n2
6.404/76; Lei n® 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas iaplicáveis, e
pela Política de Indicação e Sucessão do Banco. I :

§52 Sempre que a Política de indicação pretender impor requisitos adicionais àqueles jcbnstantes da
legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e para os Conselheiros | Fiscais, tais
requisitos deverão ser encaminhados para deliberação dos acionistas, em Assembléia Geral de
Acionistas.

Investidura I

Art. 12. Os membros dos órgãos de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de
termos de posse, no livro de atas do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva ou do
Conselho Diretor, conforme o caso, no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da eleição ou
nomeação.

!

§12 Os eleitos para os órgãos de Administração tomarão posse independentemente da prestação de
caução. ; ^

§22 O termo de posse mencionado no caput contemplará sujeição à cláusula arbitrai referida no artigo
55 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Novo Mercado da B3. 1 ;

I

Impedimentos e vedações I

Art. 13. Não podem ingressar ou permanecer nos órgãos de Administração, os impedidos ou! vedados pela
Lei n2 6.404/76, Lei n® 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas
aplicáveis, pela Política de Indicação e Sucessão do Banco e, também; j

I. os que estiverem inadimplentes com o Banco ou que lhe tenham causado prejuízo ainda não
ressarcido; i

I

II. os qiie detenham controle ou participação relevante no capital social de pèssoa jurídica
inadimplente com o Banco ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, estendendo-se
esse impedimento aos que tenham ocupado cargo de administração em pessoa jurídica nessa
situação,ino exercício social imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação; i ■

i  i
III. os que houverem sido condenados, por crime de sonegação fiscal, corrupção,' lavagem ou
ocultação de bens, direitos e valores, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra a;administração
pública ou contra a licitação, bem como por atos de improbidade administrativa; ;

IV. os que sejam ou tenham sido sócios ou acionistas controladores ou participantes çlò controle ou
com influência significativa no controle, administradores ou representantes de pessoa jurídica
condenada, cível ou administrativamente, por atos lesivos à administração pública, nacional Ou
estrangeira, referente aos fatos ocorridos no período de sua participação e sujeitos ao 'seu âmbito de
atuação; ;

V. os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil ou em outras instituições sujeitas à autorização, controle| e fiscalização
de órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, incluídas as | entidades de
previdência privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e ás companhias
abertas; , i

#Pública
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VI. os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador de pessoa
jurídica, por pendências relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem
fundos, inadimpiemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas;

VII. os declarados falidos ou insolventes;

VIII. os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica em recuperação
judicial ou extrajudicial, falida ou insolvente, no período de cinco anos anteriores à data da eleição ou
nomeação, salvo na condição de síndico, comissário ou administrador judicial;

IX. sócio, ascendente, descendente ou parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou
companheiro de membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva;

X. os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no mercado,
em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, ou em comitês vinculados ao

Conselho de Administração, e os que tiverem interesse conflitante com o Banco.

Parágrafo único. É incompatível com a participação nos órgãos de administração do Banco a
candidatura a mandato público eletivo, devendo o interessado requerer seu afastamento, sob pena de
perda do cargo, a partir do momento em que tornar pública sua pretensão à candidatura. Durante o
período de afastamento não será devida qualquer remuneração ao membro do órgão de
administração, o qual perderá o cargo a partir da data do registro da candidatura.

Art.14. Aos integrantes dos órgãos de administração é vedado intervir no estudo, deferimento, controle ou
liquidação de qualquer operação em que:

I. sejam interessadas, direta ou indiretamente, sociedades de que detenham, ou que seus cônjuges
ou parentes consanguíneos ou afins até terceiro grau detenham, o controle ou participação igual ou
superior a 10% (dez por cento) do capital social;

II. tenham interesse conflitante com o do Banco.

Parágrafo único. O impedimento de que trata o inciso I deste artigo se aplica, ainda, quando se tratar
de empresa em que ocupem, ou tenham ocupado, cargo de administração nos seis meses anteriores
à investidora no Banco.

Perda do cargo

Art. 15. Perderá o cargo:

I. salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Conselho de Administração que deixar
de comparecer, com ou sem justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões
ordinárias alternadas durante o prazo de gestão; e

II. o membro da Diretoria Executiva que se afastar, sem autorização, por mais de trinta dias.

Remuneração

Art. 16. A remuneração dos integrantes dos órgãos de Administração será fixada anualmente pela
Assembléia Geral de Acionistas, observadas as disposições da legislação e das demais normas
aplicáveis.

§is A Assembléia Geral de Acionistas, nos exercícios em que forem pagos o dividendo obrigatório
aos acionistas e a participação de lucros aos empregados, poderá atribuir participação nos lucros do
Banco aos membros da Diretoria Executiva, desde que o total não ultrapasse a remuneração anual
dos membros da Diretoria Executiva e nem um décimo dos lucros (artigo 152, §1®, da Lei n®
6.404/76), prevalecendo o limite que for menor.

§2® A proposta de remuneração dos integrantes dos órgãos de administração seguirá os princípios
estabelecidos pela Política de Remuneração de Administradores do Banco do Brasil e atenderá aos
interesses da companhia.
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Dever de informár e outras obrigações

Art. 17. Sem prejuízo das vedações e dos procedimentos de autorregulação previstos nas
_i

normas e

regulamentos aplicáveis, bem como na política específica do Banco sobre nègociaçãpj dos valores
mobiliários de sua emissão, os membros do Conselho de Administração, da Diretoriaj Executiva do
Banco e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária
deverão: ' i I

I

I. comunicar ao Banco e à Comissão de Vaiores Mobiiiários - CVM:

a) até o primeiro dia útii após a investidora no cargo, a quantidade e as características dos valores
mobiliários ou derivativos de que sejam titulares," direta ou indiretamente, de emissão' do Banco e
de suáS controladas, além daqueles de titularidade de seus respectivos cônjuges do qual não
estejam separados judicial ou extrajudicialmente, de companheiros e de quaisquer dependentes
inciuídòs na declaração anual do imposto de renda; 1 '

b) as negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" deste inciso, até o quinto

dia após a negociação. | 1

II. restringir suas negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a"
artigo de acordo com Piano de Negociação eiaborado com seis meses de
negociação.

Seção II - Conselho de Administração

Composição e prazo de gestão

doühciso I deste
antecedência da

I  I

I
I

Art. 18.0 Conseiho de Administração, órgão independente de decisão coiegiada, será composto por pessoas
naturais, eleitas peia Assembieia Geral e por ela destituíveis, e terá oito membros, com prazo de
gestão unificado de dois anos. dentre os quais um Presidente e um Vice-Presidente, serido permitidas
até três reconduções consecutivas. O prazo de gestão estender-se-á até a investidora dos novos
membros.'

§is É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eieger ao menos dois conseiheiros de
administração, se maior número não ihes couber pelo processo de voto múltiplo. j

§22 A União indicará, à deliberação da Assembieia Geral, para o preenchimento de seis vagas no
Conselho'de Administração: j j

i  ■ M
I. o Presidente do Banco;

I  i
II. quatro representantes indicados peio Ministro de Estado da,Economia; I '

III. um; representante eleito pelos empregados do Banco do Brasil S.A., na formando §4^ deste
artigo;; | ■

§32 O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão escolhidos .pelo próprio
Conselho,' na forma da legislação vjgénte, observado o previsto no §32 do artigo 11 deste Estatuto.

§42 O representante dos empregados será escolhido pelo voto direto de seus parès, dentre os
empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pelo Banco! em conjunto
com as entidades sindicais que os representam, observadas as exigências ê procedimentos previstos
na legislação e o disposto nos parágrafos 52 e 6® deste artigo. i

§52 Para o exercício do cargo, o conselheiro representante dos empregados está sujejto a todos os
critérios, exigências, requisitos, impedimentos e vedações previstas em lei, reguiarnénto e neste
Estatuto. j ■

I  '
§62 Sem jprejuízo dos impedimentos e vedações previstos nos artigos 13 e 14 deste, Estatuto, o
conselheiro representante dos empregados não participará das discussões e deliberações sobre
assuntos que envolvam relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, inclusive matérias

S:
J

#Pública
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de previdência complementar e assistenciais, bem como nas demais hipóteses em que ficar
configurado o conflito de interesses.

§72 Na composição do Conseiho de Administração, observar-se-ão, ainda, as seguintes regras:

I. no mínimo 30% (trinta por cento) dos membros do Conselho de Administração deverão ser
Conselheiros Independentes, assim definidos na legislação e no Regulamento do Novo Mercado
da B3, estando nessa condição os conselheiros eieitos nos termos do §1® deste artigo;

II. a condição de Conselheiro Independente será deliberada na Assembléia Geral de Acionistas
que o eleger, observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado da B3;

III. quando, em decorrência da observância do percentual referido no inciso I deste parágrafo,
resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento, conforme a seguir:

a) para o número inteiro imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5
(cinco décimos);

b) para o número inteiro imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco
décimos); e

IV. O Ministro de Estado da Economia deverá indicar os membros independentes do Conselho de
Administração, caso os demais acionistas não o façam, de forma a garantir o atingimento do
percentual de que trata o inciso I deste parágrafo.

§8® Na hipótese de adoção do processo de voto múltiplo previsto no §1® deste artigo, não será
considerada a vaga destinada ao representante dos empregados.

§92 Atingido o prazo máximo a que se refere o caput, o retorno do membro ao Conselho de

Administração só poderá ser efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de gestão.

Voto múltiplo

Art. 19. É facultado aos acionistas, observado o percentual mínimo estabelecido pela Comissão de Valores
Mobiliários - CVM, solicitar, em até 48 horas antes da Assembléia Geral de Acionistas, mediante

requerimento escrito dirigido ao Presidente do Banco, a adoção do processo de voto múltiplo para a
eleição dos membros do Conselho de Administração, de acordo com o disposto neste artigo.

§12 Caberá à mesa que dirigir os trabalhos da Assembléia Geral de Acionistas informar previamente
aos acionistas, à vista do "Livro de Presença", o número de votos necessários para a eleição de cada

membro do Conselho.

§22 Adotado o voto múltiplo, em substituição às prerrogativas previstas no §1® do artigo 18 deste

Estatuto, os acionistas que representem, pelo menos, 15% (quinze por cento) do total das ações com
direito a voto, terão direito de eleger e destituir um membro do Conselho de Administração, em
votação em separado na Assembléia Geral de Acionistas, excluído o acionista controlador.

§32 Somente poderão exercer o direito previsto no §2- acima os acionistas que comprovarem a

titularidade ininterrupta da participação acionária ali exigida durante o período de três meses, no
mínimo, imediatamente anterior à realização da Assembléia Gera! de Acionistas.

§42 Será mantido registro com a identificação dos acionistas que exercerem a prerrogativa a que se
refere o §2- deste artigo.

Vacância e substituições

Art. 20. Excetuada a hipótese de destituição de membro do Conselho de Administração eleito pelo processo
de voto múltiplo, no caso de vacância do cargo de conselheiro, os membros remanescentes no

Colegiado nomearão substituto para servir até a próxima Assembléia Geral de Acionistas, observados
os requisitos, impedimentos, vedações e composição previstos nos artigos 11, 13 e 18 deste Estatuto.
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Se houver a vacância da maioria dos cargos, estejam ou não ocupados por substitutos nomeados, a
Assembléia Gerai de Acionistas será convocada para proceder a uma nova eleição.

Parágrafo único. O Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-Presidente e, nas ausências
deste, por outro conselheiro indicado pelo Presidente. No caso de vacância, a substituição dar-se-á
até a escolha do novo titular do Conselho, o que deverá ocorrer na primeira reunião do Conselho de
Administração subsequente. ■ ;

#Pública

Atribuições

Art. 21. Compete ao Conselho de Administração, dentre outras atribuições previstas na Lei n® 6.404/76, na
Lei ns 13.303/16 e seu Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e no seu Regimento
Interno:

I. aprovar as Políticas, o Código de Ética, a Carta Anual de Políticas Públicas O] Governança
Corporativa, o Informe sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa, o Regulamento de
Licitações, a Estratégia Corporativa, o Plano de Investimentos, o Plano Diretor, o Orçamento Geral do
Banco, o Relatório da Administração e o Programa de Compliance\

II. deliberar sobre:

a) distribuição de dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros acumulados ou de
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral;

b) pagamento de juros sobre o capital próprio;

c) aquisição das próprias ações, em caráter não permanente;

d) participações do Banco em sociedades, no País e no exterior; i

e) captações por meio de instrumentos elegíveis ao capital principal; e
!

f) alteração dos valores estabelecidos nos incisos I e II do artigo 29 da Lei n- 13.303/f6.

III. analisar, ao menos trimestralmente, as demonstrações contábeis e demais demonstrações
financeiras, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal;

IV. maniféstar-se sobre as propostas a serem submetidas à deliberação dos acionistas em
Assembléia;

V. supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e de controles internos; [

VI. definir òs assuntos e valores para sua alçada decisória e dos membros da Diretoria Executiva, por
proposta db Conselho Diretor;

VII. identificar a existência de ativos não de uso próprio do Banco e avaliar a necessidade de mantê-
los, de acordo com as informações prestadas pelo Conselho Diretor; ;

VIII. definir as atribuições da Auditoria Interna, regulamentar o seu funcionamento, bem como nomear
e dispensar o seu titular;

IX. escolher e destituir os auditores independentes, cujos nomes poderão ser objeto de veto,
devidamente fundamentado, pelo Conselheiro eleito na forma do §2® do artigo 19 deste Estatuto, se
houver; '

X. fixar o número, eleger os membros da Diretoria Executiva, definir suas atribuições e fiscalizar sua
gestão, observado o artigo 24 deste Estatuto e o disposto no artigo 21 da Lei n® 4.595, de 31 de
dezembro de 1964;

XI. aprovar o seu regimento interno e decidir sobre a criação, a extinção e o funcionamento de
comitês de assessoramento não estatutários no âmbito do próprio Conselho de Administração;

!

1
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XII. aprovar os Regimentos Internos dos comitês de assessoramento a ele vinculados, bem como os
Regimentos Internos da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor;

XIII. decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados do Banco;

XIV. apresentar à Assembléia Gerai de Acionistas lista trípiice de empresas especializadas para
determinação do preço justo da companhia, para as finalidades previstas no parágrafo único do artigo
10;

XV. estabelecer meta de rentabilidade que assegure a adequada remuneração do capital próprio;

XVI. eieger e destituir os membros dos comitês constituídos no âmbito do próprio Conselho;

XVII. avaliar formalmente, ao término de cada ano, o seu próprio desempenho, o da Diretoria
Executiva, da Secretaria Executiva, dos comitês a ele vinculados e do Auditor Geral e, ao final de

cada semestre, o desempenho do Presidente do Banco;

XVIII. manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas de aquisição de ações de
emissão do Banco;

XIX. deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto Social, limitado a questões de natureza
estratégica de sua competência; e

XX. aprovar os termos e condições dos Contratos de indenidade que vierem a ser firmados pelo
Banco, observado o disposto no artigo 58 deste Estatuto.

§12 A Estratégia Corporativa do Banco será fixada para um período de cinco anos, devendo ser
revista anualmente. O Plano de Investimentos será fixado para o exercido anual seguinte.

§22 Para assessorar a deliberação do Conselho de Administração, as propostas de fixação das
atribuições e de reguiamentação do funcionamento da Auditoria Interna, referidas no Inciso Vill,
deverão conter parecer prévio das áreas técnicas envoividas e do Comitê de Auditoria.

§32 A fiscalização da gestão dos membros da Diretoria Executiva, de que trata o inciso X deste artigo,
poderá ser exercida isoladamente por qualquer conselheiro, o qual terá acesso aos livros e papéis do
Banco e às informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros
atos que considere necessários ao desempenho de suas funções, podendo requisitá-ios, diretamente,
a qualquer membro da Diretoria Executiva. As providências dai decorrentes, inciusive propostas para
contratação de profissionais externos, serão submetidas à deliberação do Conselho de
Administração.

§42 A manifestação formai, favorável ou contrária, de que trata o inciso XVIIi realizar-se-á mediante

parecer prévio fundamentado, que tenha por objeto as ações de emissão do Banco, divulgado em até
15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de ações, abordando, pelo menos:

I. a conveniência e a oportunidade da oferta pública de ações quanto ao interesse do Banco e do
conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez
das ações;

II. as repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses do Banco;

III. os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação ao Banco;

IV. as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado;

V. outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as
informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM;

VI. alerta aos acionistas de que são responsáveis pela decisão final sobre a aceitação da oferta

pública de aquisição de ações.

11
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§52 o processo de avaliação de desempenho citado no inciso xyil deste artigo, no caso dej
administradores e dos membros de comitês, será realizado de forma individual e coletiya, conforme

procedimentos previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração, devendo ber avaliadosj;
na formaiprevista na legislação. ^ j

Funcionamento ■

Art. 22.0 Conselho de Administração reunir-se-á com a presença de, no mínimo, a maioria dos seus;
membros: ' |
I. ordinariamente, pelo menos oito vezes por ano; e I

li. extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, ou a pedido de, nb mínimo, doisl
conselheiros.

§12 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente.!

§22 A reunião extraordinária solicitada pelos conselheiros, na forma do inciso II deste|artigo, deverá
ser convocada pelo Presidente nos sete dias que se seguirem ao pedido. Esgotado esse prazo sem;
que o Presidente a tenha convocado, qualquer conselheiro poderá fazê-lo.

§32 O Conselho de Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário:

I. o voto favorável de cinco conselheiros para a aprovação das matérias de que tratam os incisos I,
VIII, IX e XI do artigo 21; ou

li. o voto favorável da maioria dos conselheiros presentes para a aprovação das demais matérias,
prevalecendo, em caso de empate, o voto do Presidente do Conselho, ou do seu substituto no
exercício das funções.

!

§42 Fica facultada eventual participação dos conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência,'
ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu^
voto, que será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião.:

§52 Nas reuniões do Conselho de Administração, anteriormente à deliberação, o mernbro que nãoj
seja independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses oul
interesse particular, retirando-se da reunião.

§62 Caso! o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à
reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho de Administração
deliberar sobre a ocorrência conforme seu Regimento Interno e a legislação aplicável.

Avaliação

Art. 23.0 Conselho de Administração realizará anualmente uma avaliação formal do seu desempenho. I

§12 O processo de avaliação citado no caput deste artigo será realizado conforme procedimentos!
previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração e que deverão estar descritos em seu
regimento interno. , |

§22 Caberá ao Presidente do Conselho conduzir o processo de avaliação. |
I

Seção III - Diretoria Executiva

Composição e prazo de gestão

Art. 24. A administração do Banco competirá à Diretoria Executiva, que terá entre dez e, trinta e setej
membros, sendo:

I. o Presidente, nomeado e demissivel "ad nutum" pelo Presidente da República, na forma da lei;

II. até nove Vice-Presidentes, eleitos na forma da lei; e
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III. até vinte e sete Diretores, eleitos na forma da lei.

§12 No âmbito da Diretoria Executiva, o Presidente e os Vice-Presidentes formarão o Conselho

Diretor.

§22 O cargo de Diretor é privativo de empregados da ativa do Banco.

§32 Os eleitos para a Diretoria Executiva terão prazo de gestão unificado de dois anos, sendo
permitidas até três reconduções consecutivas, observado, além do disposto na legislação, e nas
demais normas aplicáveis, que:

I. não é considerada recondução a eieição de membro para atuar em outra área da Diretoria
Executiva;

II. uma vez realizada a eieição, o prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos

membros;

III. em se atingindo o prazo máximo a que se refere este §3®, o retorno do membro à mesma área
da Diretoria Executiva só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de
gestão.

§42 Além dos requisitos previstos nos artigos 11 e 13 deste Estatuto, é condição para o exercício de

cargos na Diretoria Executiva do Banco ser graduado em curso superior e ter exercido nos úitimos
cinco anos, por pelo menos dois anos, cargo de direção ou gestão superior em:

I. sociedade empresária integrante do Sistema Financeiro Nacionai; ou

II. sociedade empresária cujas atividades sejam reguladas ou fiscalizadas pelo Banco Central do
Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários ou pela Superintendência de Seguros Privados; ou

III. entidades ligadas ao Banco do Brasil S.A., compreendendo suas controladas e coligadas,
direta ou indiretamente, administradas, patrocinadas e fundações; ou

IV. sociedade empresária, em atividades que guardem afinidade com as atribuições do cargo para
o qual se deu a indicação; ou

V. órgão ou entidade da administração púbiica cujas atividades guardem afinidade com as
atribuições do cargo para o qual se deu a indicação.

§52 Para as hipóteses objeto dos incisos I, II e IV do §4® deste artigo, a sociedade empresária deverá

apresentar capital social igual ou superior a 1% do capitai social do Banco do Brasil S.A.

§6® Ressalvam-se em relação às condições previstas nos incisos I a V do §4® deste artigo os:

I. membros da Diretoria Executiva em exercício no Banco; ou

II. ex-administradores que tenham exercido por mais de cinco anos cargo de diretor estatutário ou

de sócio-gerente em outras instituições do Sistema Financeiro Nacional, observado o que dispõe o
§5® deste artigo.

§72 Após o término da gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva ficam impedidos, por um

período de seis meses, contados do término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas
regulamentares, de:

I. exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes das
sociedades integrantes do Conglomerado Banco do Brasil;

II. aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa
física ou jurídica com a qual tenham mantido reiacionamento oficial direto e relevante nos seis
meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares;
e

13
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111. patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, pefa|nte órgão ou
entidade da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento qpcial direto e
relevánte nos seis meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo nãojfjar fixado nas
normas regulamentares. ' ,

I  1

§8® Durante o período de impedimento de que trata o §7® deste artigo, os ex-membrps da Diretoria
Executiva fazem jus à remuneração compensatória equivalente à da função que ocupavam nesse
órgão, observado o disposto no §9® deste artigo. i j

'  I

§9® Não terão direito à remuneração compensatória de que trata o §8® deste artigo os éx-membros do
Conselho Diretor não' oriundos do quadro de empregados do Banco que, respeitadbi o §7®, deste
artigo, optarem pelo retorno, antes do término do período de impedimento, ao desempènho da função
ou cargo, efetivo ou superior, que, anteriormente à sua investidura, ocupavam na; administração
pública ou privada. j !
§10 Finda a gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva oriundos do quadro de funcionários dó
Banco sujeitam-se às normas internas aplicáveis a todos os empregados, observado o disposto nó
§8® deste artigo. , ,

,  I

§11 Salvo dispensa do Conselho de Administração, na forma do §13, o descumprimento da obrigação
de que trata o §7® implica, além da perda da remuneração compensatória prevista no §8®, á
devolução do valor já recebido a esse título e o pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o
total da remuneração compensatória que seria devida no período, sem prejuízo do ressarcimento das
perdas e danos a que eventualmente der causa.

i  i
§12 A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação dai Comissão de
Ética Pública da Presidência da República. i , I

§13 O Conselho de Administração pode, a requerimento do ex-membro da Diretoria Executiva,
dispensá-lo do cumprimento da obrigação prevista no §7®, sem prejuízo das demais obrigações legais
a que esteja sujeito. Nessa hipótese, não é devido o pagamento da remuneração compensatória a
que alude o §8®, a partir da data em que o requerimento for recebido.

Vedações \

Art. 25. A investidura em cargo da Diretoria Executiva requer dedicação integral, sendo vedado !a qualquer dè
seus membros, sob pena de perda do cargo, o exercício de atividades em outras sociédades com fim
lucrativo', salvo: ' '

i  ■ r
I. em soçiedades subsidiárias ou controladas do Banco, ou em sociedades das quais este participe
direta ou indiretamente, observado o §1® deste artigo; ou ^

II. em outras sociedades, por designação do Presidente da República, ou por autorização prévia o
expressa do Conselho de Administração. I

§1® É vedado, ainda, a qualquer membro da Diretoria Executiva o exercício dé atividade erri
instituição ou empresa ligada ao Banco que tenha por objeto a administração de recursos de
terceiros, exceto na qualidade de membro de Conselho de Administração. | í

I  '

I

§2® Para efeito do disposto no parágrafo anterior, consideram-se ligadas ao Banco as instituições ou
empresas assim definidas pelo Conselho Monetário Nacional. !

(

Vacância e substituições ;

Art. 26. Serão concedidos (as): i

I. afastamentos de até 30 dias e licenças, aos Vice-Presidentes e Diretores, pelo Presidente,
afastamentos de até 30 dias ao Presidénte, pelo Conselho de Administração; e i ^

II. licenças ao Presidente do Banco, pelo Ministro de Estado da Economia.
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§19 As atribuições individuais do Presidente do Banco serão exercidas, durante seus afastamentos e

demais licenças:

I. de até trinta dias consecutivos, por um dos Vice-Presidentes por ele designado; e

II. superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da iei, for nomeado interinamente pelo
Presidente da República.

§28 No caso de vacância, o cargo de Presidente será ocupado, até a posse do seu sucessor, por
Vice-Presidente indicado pelo Conselho de Administração.

§38 As atribuições individuais dos Vice-Presidentes e dos Diretores serão exercidas em caráter

temporário por outro Vice-Presidente ou Diretor, respectivamente, nos casos de afastamentos e
demais licenças, bem como no caso de vacância, mediante designação do Presidente.

§48 A temporariedade de que trata o §3® deste artigo será exercida até a data de retorno do membro

da Diretoria Executiva ausente, nos casos de afastamentos ou licenças, ou até a eleição de novo
membro pelo Conselho de Administração nos casos de vacância.

§58 Nas hipóteses previstas nos §§1® a 4® deste artigo, o Vice-Presidente ou Diretor acumulará suas
funções com as do Presidente, do Vice-Presidente ou do Diretor, conforme for designado, sem
acréscimo de remuneração.

Representação e constituição de mandatários

Art. 27. A representação judicial e extrajudicial e a constituição de mandatários do Banco competem,
isoladamente, ao Presidente ou a qualquer dos Vice-Presidentes e, nos limites de suas atribuições e
poderes, aos Diretores. A outorga de mandato judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes e
ao Diretor Jurídico.

§19 Os instrumentos de mandato devem especificar os atos ou as operações que poderão ser
praticados e a duração do mandato, podendo ser outorgados, isoladamente, por qualquer membro da
Diretoria Executiva, observada a hipótese do §22 do art. 29 deste Estatuto. O mandato judicial poderá
ser por prazo Indeterminado.

§28 Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe de integrar a
Diretoria Executiva do Banco, salvo se o mandato for expressamente revogado.

Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 28. Cabe à Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembléia
Geral de Acionistas e do Conselho de Administração e exercer as atribuições que lhe forem definidas
por esse Conselho, observando os princípios de boa técnica bancária e de boas práticas de >—
governança corporativa, e, também, o disposto na Lei n® 6.404/76, Lei n2 13.303/16 e seu respectivo
Decreto reguiamentador, demais normas aplicáveis e em seu Regimento Interno.

Competências do Conselho Diretor

Art. 29. São competências do Conselho Diretor:

I. submeter ao Conselho de Administração, por intermédio do Presidente do Banco, ou pelo
Coordenador por este designado, propostas à sua deliberação, em especial sobre as matérias
relacionadas nos incisos I, li, Xii e Xiil do artigo 21 deste Estatuto;

II. fazer executar as Políticas, a Estratégia Corporativa, o Plano de Investimentos, o Piano Diretor e o
Orçamento Geral do Banco;

III. aprovar e fazer executar o Acordo de Trabalho;

IV. aprovar e fazer executar a alocação de recursos para atividades operacionais e para
investimentos:
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V. autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais, a prestação de
garantias

facultada

a obrigações de terceiros, a renúncia de direitos,? a transação e o abatimento negociai,
a outorga desses poderes com limitação expressa: | 1

O

VI. decidir sobre os planos de cargos, salários, vantagens e benefícios e aprovar o Regulamento de
Pessoal do Banco, observada a legislação vigente; ' ^

Vil. distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação da Assembléia Geral de^,
Acionistas ou do Conselho de Administração, observada a legislação vigente; | '

VIII. decidir sobre a criação, instalação e supressão de sucursais, filiais ou agênciá^ escritórios,
dependências e outros pontos de atendimento no País e no exterior, facultada a outorga desses
poderes com limitação expressa; : ;

IX. decidir sobre a organização Interna do Banco, a estrutura administrativa das diretorias e das
demais unidades e a criação, extinção e funcionamento de comitês no âmbito da Diretoria Executiva;

X. fixar as atribuições e alçadas dos comitês e das unidades administrativas, dos órgãos regionais,
das redes de distribuição e dos demais órgãos da estrutura interna, bem como dos empregados do
Banco, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; !

/

XI. autorizar, verificada previamente a segurança e a adequada remuneração em ̂ cada caso, a
concessão de créditos a entidades assistenciais e a empresas de comunicação, ; bem como o
financiarriento de obras de utilidade pública, facultada a outorga desses poderes bom limitação
expressa;

XII. decidir sobre a concessão, a fundações criadas pelo Banco, de contribuições para; a consecução
de seus! objetivos sociais, limitadas, em
operacional;

cada exercício, a 5% (cinco por centojj do resultado

XIII. aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros e diretores, observadas as
disposições legais e regulamentares aplicáveis, para integrarem os conselhos e as |diretorias de
empresas e instituições das quais o Banco, suas subsidiárias, controladas ou coligadas participem ou
tenham direito de indicar representante; e I '

I  ■ i '
XIV. decidir sobre situações não compreendidas nas atribuições de outro orgão de administração e
sobre casos extraordinários, no âmbito de sua competência. ' '

§ia As decisões do Conselho Diretor obrigam toda a Diretoria Executiva. |

§2® As outorgas de poderes previstas nos Incisos V, VIII, X e XI deste artigo, quando ;destinadas á
produzir dfeitos perante terceiros, serão formalizadas por meio de instrumento de mandato assinado
pelo Presidente e um Vice-Presidente ou por dois Vice-Presidentes. j

Atribuições individuais dos membros da Diretoria Executiva
I  '

Art. SO.Gabe a cada um dos membros da Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este, Estatuto, as
deliberações da Assembléia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração,, as decisões:;
colegiadas do Conselho Diretor e os direcionamentos da Diretoria Executiva, bem cqmo avaliar as
recomendações do Conselho Fiscal, observando os princípios de boa técnica bancária e de boas
práticas de governança corporativa, e, também, o disposto na Lei n® 6.404/76, Lei n® 13.303/16 e seu
respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu Regimento; Interno. Além^
disso, são atribuições:

I. do Presidente:

a) coiiivocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva e supervisionar a
sua atuação;

#Pública
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b) propor, ao Conselho de Administração, o número de membros da Diretoria Executiva,
indicando-lhe, para eleição, os nomes dos Vice-Presidentes e dos Diretores;

c) propor ao Conselho de Administração ás atribuições dos Vice-Presidentes e dos Diretores, bem
como eventual remanejamento;

d) supervisionar e coordenar a atuação dos Vice-Presidentes, dos Diretores e titulares de
unidades que estiverem sob sua supervisão direta;

e) nomear, remover, ceder, promover, comissionar, punir e demitir empregados, podendo outorgar
esses poderes com limitação expressa;

f) indicar, dentre os Vice-Presidentes, coordenador com a finalidade de convocar e presidir, em
suas ausências ou impedimentos, as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva;

g) autorizar afastamentos de até 30 dias e licenças aos Vice-Presidentes e Diretores, bem como
definir o responsável pelo exercício temporário das atribuições do membro afastado ou licenciado,
podendo outorgar esses poderes com limitação expressa.

II. de cada Vice-Presidente:

a) administrar, supervisionar e coordenar as áreas que lhe forem atribuídas e a atuação dos
Diretores e dos titulares das unidades que estiverem sob sua supervisão direta;

b) coordenar as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, quando designado pelo
Presidente.

III. de cada Diretor:

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da diretoria e unidades sob sua
responsabiiidade;

b) prestar assessoria aos trabalhos do Conselho Diretor no âmbito das respectivas atribuições; e

o) executar outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo membro do Conselho Diretor ao qual
estiver vinculado.

§12 O Coordenador designado pelo Presidente para convocar e presidir as reuniões do Conselho
Diretor e da Diretoria Executiva não proferirá voto de qualidade no exercício dessa função.

Funcionamento

Art. 31.0 funcionamento da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor será disciplinado por meio dos seus
Regimentos Internos, observado o disposto neste artigo.

§12 A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada três meses e,

extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente do Banco ou pelo Coordenador por este
designado.

§22 O Conselho Diretor:

I. é órgão de deliberação colegiada, devendo reunir-se, ordinariamente, pelo menos duas vezes
por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pelo Coordenador por
este designado, sendo necessária, em qualquer caso, a presença de, no mínimo, a maioria de
seus membros;

II. as deliberações exigem, no mínimo, aprovação da maioria dos membros presentes; em caso de
empate, prevalecerá o voto do Presidente; e

III. uma vez tomada a decisão, cabe aos membros do Conselho Diretor a adoção das providências
para sua implementação.
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§3® O Conselho Diretor será assessorado por uma Secretaria Executiva, cabendo ao Presidente
designar o^ seu titular. ] ,
§42 Nas tjeunlões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, anteriormente à deliberação, o
membro que não seja Independente em relação à matéria em discussão deve manlfestarlseu conflito
de Interesses ou Interesse particular, retirando-se da reunião. ' !

I  :

§5® Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à
reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho | Diretor ou a
Diretoria Executiva, conforme o caso, deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento interno e a
legislação aplicável. i

Seção IV - Segregação de funções

Art. 32. Os órgãos de Administração devem, no âmbito das respectivas atribuições, observar
regras de segregação de funções:

as seguintes

I. as diretorias ou unidades responsáveis por funções relativas à gestão de riscos e controles Internos
não podern ficar sob a supervisão direta de VIce-PresIdente a que estiverem vinculadas diretorias ou
unidades responsáveis por atividades negociais. i |

II. as diretorias ou unidades responsáveis pelas atividades de análise de risco de crédltb, não podem
ficar sob à supervisão direta de Vlce-PresIdente a que estiverem vinculadas diretorias) ou Unidades
responsáveis por atividades de concessão de créditos ou de garantias, exceto nos casos de
recuperação de créditos; e

t

III. os VIce-PresIdentes, Diretores ou quaisquer responsáveis pela administração de recürsos próprios
do Banco não podem administrar recursos de terceiros. j '

Seção V - Comitês vinculados ao Conselho de Administração

Comitê de Auditoria

Art. 33.0 Comitê ;de Auditoria, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lei n® 113.303/16 e
seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e no seu Regimento Interno, será
composto: por no mínimo três e no máximo cinco membros, em sua maioria Indetoendentes, e
mandato de três anos não coincidente para cada membro.

§12 É perrhitida uma única reeleição, observadas as seguintes condições: ) '

I. até 173 (um terço) dos membros do Comitê de Auditoria poderá ser reeleito para ò 'mandato de
três anos; ; i

II. os demais membros do Comitê de Auditoria poderão ser reeleitos para o mandato ide dois anos.

§2® Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos pelo Conselho de Administração ̂ obedecerão
às condições mínimas de elegibiíldade e as vedações para o exercício da função ̂ dispostas na
Política dé Indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bem como ao disposto neste
Estatuto e em seu Regimento Interno, e, adicionalmente, aos seguintes critérios: | )

I. ao menos um membro será escolhido dentre os Indicados pelos Conselheiros de Administração
eleitos pelos acionistas minoritários; I ;

II. os demais membros serão escolhidos pelos Conselheiros de Administração Indicados pela
União. : '

III. pelo menos um membro deverá
contabilidade societária e auditoria.

.1
IV

possuir comprovados conhecimentos nas áreas de

. pelo menos um membro será um Conselheiro de Administração Independente, assim definido
no artigo 18, §7®, Inc. I deste Estatuto.
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§3- O mesmo membro pode acumular as características referidas nos incisos III e IV do §2^ deste
artigo.

§42 O membro do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal órgão após decorridos, no
mínimo, três anos do final de seu mandato anterior, observado o disposto no §1^ deste artigo.

§52 É indelegável a função de membro do Comitê de Auditoria.

§62 Perderá o cargo o membro do Comitê de Auditoria que deixar de comparecer, com ou sem
justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões alternadas durante o
período de doze meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por
decisão do Conselho de Administração.

§72 O Comitê de Auditoria é um órgão de caráter permanente, ao qual compete assessorar o
Conselho de Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização.

§82 Cabe ao Comitê de Auditoria supervisionar permanentemente as atividades e avaliar os trabalhos
da auditoria independente, bem como exercer suas atribuições e responsabilidades junto às
sociedades controladas que adotarem o regime de Comitê de Auditoria único.

§92 Cabe, ainda, ao Comitê de Auditoria acompanhar e avaliar as atividades de auditoria interna,
avaliar e monitorar exposições de risco do Banco, acompanhar as práticas contábeis e de
transparência das informações, bem como assessorar o Conselho de Administração nas deliberações
sobre as matérias de sua competência, notadamente aquelas relacionadas com a fiscalização da
gestão do Banco e a rigorosa observância dos princípios e regras de conformidade,
responsabilização corporativa e governança.

§10 O funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu Regimento Interno,
observado que:

I. reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente com o Conselho Diretor, com a Auditoria Interna e com a
Auditoria Independente, em conjunto ou separadamente, a seu critério; e com o Conselho de
Administração ou Conselho Fiscal, sempre que por estes solicitado, com vistas a discutir acerca
de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências,
e de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação.

II. o Comitê de Auditoria deverá realizar, no mínimo, quatro reuniões mensais, podendo convidar
para participar, sem direito a voto:

a) membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Riscos e de Capital;

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e

o) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou empregados do Banco.

§11 A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, a ser definida pela Assembléia Geral de
Acionistas, será compatível com o plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração,
observado que:

I. a remuneração dos membros do Comitê não será superior ao honorário médio percebido pelos
Diretores;

II. no caso de servidores públicos, a sua remuneração pela participação no Comitê de Auditoria
ficará sujeita às disposições estabelecidas na legislação e regulamento pertinentes;

III. o integrante do Comitê de Auditoria que for, também, membro do Conselho de Administração,
deverá receber remuneração apenas do Comitê de Auditoria.

§12 Ao término do mandato, os ex-membros do Comitê de Auditoria sujeitam-se ao impedimento
previsto no §72 do artigo 24 deste Estatuto, observados os §§8® a 13 do mesmo artigo.
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§13 O Comitê de Auditoria disporá de meios para receber denúncias, inclusive sigilosás', internas e
externas ao Banco, em matérias relacionadas ap escopo de suas atividades, conforrpe vier'a ser
estabelecido em instrumento adequado. ! j
§14 Os membros do Comitê de Auditoria serão investidos em seus cargos independentemente da
assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. ; j

Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade ^
Art. 34.0 Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade com as prerrogativas, atribuições e encargos

previstos na Lei n- 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo três e no máximo
cinco membros, com mandato de dois anos, sendo permitidas no máximo três recoriduções, nos
termos das normas vigentes. I

§12 Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade serão eleitos pislo Conselho
de Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibüidade e as vedações para o exercício
da função dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bem
como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno.

§29 Pelo menos um dos integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidadjemão deverá
ser membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva. ,

§32 Os integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade deverão possuir a
qualificaçã,o e a experiência necessárias para avaliar de forma independente as políticas de: gestão
de pessoas: remuneração de administradores; e indicação e sucessão. ;

§49 Perderá o cargo o membro do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade que deixar de
comparecer, com ou sem justificativa, a três reuniões consecutivas, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, e, a qualquer tempo, por decisão do Conselho de Administração. |

§52 São atribuições do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade, além de outras previstas
na legislação própria: j '

I. avaliar políticas e práticas de gestão de pessoas do Banco; i

II. assessorar o Conselho de Administração no estabelecimento da política de gestão de pessoas,
da política de remuneração de administradores e da política de indicação e sucessão'do Banco do
Brasil; !

III. exercer suas atribuições e responsabilidades relacionadas à remuneração de administradores
junto às sociedades controladas pelo Banco do Brasil que adotarem o regime de Comitê de
Remuneração único. I '

IV. opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores, dos rnémbros dos
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e Conselheiros Fiscais, sobre o
preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições;

I
V. verificar a conformidade dos processos de indicação e avaliação dos administradores, dos
membros dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, dos Conselheiros
Fiscais do Auditor Geral e do Ouvidor.

i

§09 O funcionamento do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibüidade será regulado por meio de

regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração, observado que o Comitê reunir-se-á:

I. no mínimo semestralmente para avaliar e propor ao Conselho de Administração a remuneração
fixa e variável dos administradores do Banco é de suas controladas que adotarem o regime de
comitê!único;

#Fjública
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II. nos três primeiros meses do ano para avaliar e propor o montante giobal anual de remuneração
a ser fixado para os membros dos órgãos de administração, a ser submetido ãs Assembléias
Gerais de Acionistas do Banco e das sociedades que adotarem o regime de Comitê de
Remuneração único;

III. por convocação do coordenador, para opinar sobre o preenchimento dos requisitos e a
ausência de vedações dos indicados para cargos nos órgãos de administração, no Conseiho
Fiscal e nos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração;

IV. por convocação do coordenador, sempre que julgado necessário por quaiquer um de seus
membros ou por solicitação da administração do Banco.

§72 Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibiiidade que forem também integrantes
de outros comitês de assessoramento ao CA, empregados do Banco ou membros da Diretoria
Executiva ou do Conseiho de Administração, não receberão remuneração adicional.

§8® Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibiiidade serão investidos em seus
cargos independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Comitê de Riscos e de Capital

Art. 35.0 Comitê de Riscos e de Capital, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos nas normas
e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo três e no máximo
cinco membros, com mandato de dois anos, admitidas até três reconduções consecutivas, nos termos
das normas vigentes.

§1® Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão eleitos e destituídos pelo Conselho de
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibiiidade e as vedações para o exercício da
função dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bem como
ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno.

§2® São atribuições do Comitê de Riscos e de Capital, além de outras previstas na legislação
aplicável e no seu Regimento Interno:

I. assessorar o Conselho de Administração na gestão de riscos e de capitai; e

II. avaliar e reportar ao Conselho de Administração relatórios que tratem de processos de gestão
de riscos e de capitai.

§3® Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão investidos em seus cargos
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Comitê de Tecnologia e Inovação

Art. 36.0 Comitê de Tecnologia e inovação, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos nas
normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo três e no
máximo cinco membros, não remunerados, com mandato de dois anos, admitidas até três

reconduções consecutivas, nos termos das normas vigentes.

§1S Os membros do Comitê de Tecnologia e inovação serão eleitos e destituídos pelo Conselho de
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibiiidade e as vedações para o exercício da
função dispostas na Política de indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bem como
ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno.

§2® São atribuições do Comitê de Tecnologia e Inovação, além de outras previstas na legislação
aplicável e no seu Regimento interno:

I. avaliar cenários, tendências tecnológicas e novos modelos de negócios, bem como seus
impactos sobre o comportamento do consumidor e sobre os negócios do Banco do Brasil;
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dispensado pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do artigo 22, §3®
Estatuto.

deste

#Pública

II. apoiar o Conselho de Administração nas discussões sobre as estratégias de tecnologia è
inovação e emitir pareceres e recomendações para subsidiar as decisões do CA;

III. avaliar projetos, iniciativas e propostas de investimentos em tecnologia e inovação, emitindo
recomendações ao Conselho de Administração; e '

IV. monitorar a performance de indicadores e ações estratégicas relacionadas a iniciativas de
tecnologia e inovação. i

§3® Os membros do Comitê de Tecnologia e inovação serão investidos em seus cargos

independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Comitê de Sustentabllldade Empresarial

Art. 37.0 Comitê de Sustentabilidade Empresarial, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos,
nas normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo três
e no máximo cinco membros, não remunerados, com mandato de dois anos, admitidas até três
reconduções consecutivas. \

§12 Os membros do Comitê Sustentabilidade Empresarial serão eleitos e destituídos,pelo Conselho
de Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício
da função dispostas na Política de Indicação e Sucessão do Banco e nas normas aplicáveis, bemi
como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. I

§2® São atribuições do Comitê de Sustentabilidade Empresarial, além de outras previstas no seü
Regimento Interno: |

I. assessorar o Conselho de Administração na incorporação da sustentabilidade na estratégia dos
negócios e nas práticas administrativas da empresa e monitorar a sua evolução;

II. propor e acompanhar a execução de iniciativas que melhorem o desempenho socioambiental
do Banco;e

III. avaliar e acompanhar o desempenho sustentável do BB e a efetividade das ações previstas nò
Plano de Sustentabilidade do Banco do Brasil.

§3® Os membros do Comitê de Sustentabilidade Empresarial serão investidos em seus cargos
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Seção VI - Auditoria Interna
!

Art. 38.0 Bancò disporá de uma Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de Administração e responsável
por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos
processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração,, classificação,
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo das demonstrações
financeiras, observadas, ainda, demais competências impostas pela Lei n® 13.303/16 e seu respectiva
Decreto regulamentador e demais normas aplicáveis. !

§1® O titular da Auditoria Interna será escolhido dentre empregados da ativa do Banco e nomeado é

§2® O titular da Auditoria Interna terá mandato de três anos, prorrogável por igual período. Finda a
prorrogação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisão fundamentada, estendê-la por
mais 365 dias. |

Seção VII - Ouvidoria

Art. 39.0 Banco disporá de uma Ouvidoria que terá a finalidade de atender em última instância as demandas
dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas! nos canais de
atendimento primário do Banco do Brasil, e de atuar como canal de comunicação corh estes cliente

I  I

•a
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e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de confiitos por meio de registro de
demandas.

§19 Além de outras previstas na legislação, constituem atribuições da Ouvidoria:

I. atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos
clientes e usuários de produtos e serviços;

II. prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o
prazo previsto para resposta;

III. encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto;

IV. propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento dos
procedimentos e rotinas da instituição e mantê-lo informado sobre os problemas e deficiências
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resuitado das medidas adotadas pelos
administradores da instituição para solucioná-los.

§22 A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência, imparcialidade e
isenção, sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento.

§32 A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para sua atuação, podendo,
para tanto, requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a
legislação relativa ao sigilo bancário.

§42 O Ouvidor será empregado da ativa do Banco, detentor de função compatível com as atribuições
da Ouvidoria e terá mandato de 36 meses, prorrogável por igual período, sendo nomeado e
destituído, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração.

§52 Finda a prorrogação referida no §42 deste artigo, o Conselho de Administração poderá, mediante
decisão fundamentada, estendê-la por mais 12 meses.

§02 O empregado nomeado para o exercício das funções de ouvidor deverá ter aptidão em temas
relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos.

§72 Constituem motivos para a destituição do Ouvidor:

I. perda do vínculo funcional com a instituição ou alteração do regime de trabalho previsto no §4®
deste artigo;

li. prática de atos que extrapolem sua competência, nos termos estabelecidos por este artigo;

III. conduta ética incompatível com a dignidade da função;

IV. outras práticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destituição.

§82 No procedimento de destituição a que se referem as alíneas II, III e IV do parágrafo anterior será
assegurado o contraditório e o direito à ampla defesa.

§92 O empregado nomeado para o exercício das atribuições de Ouvidor não perceberá outra

remuneração além daquela prevista para a comissão que originalmente ocupa.

§10 O Diretor responsável pela Ouvidoria deverá elaborar e encaminhar à Auditoria Interna, ao
Comitê de Auditoria e ao Conseiho de Administração, nas datas base de 30 de junho e 31 de
dezembro, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no
cumprimento de suas atribuições.

Seção VIII - Gestão de Riscos e Controles Internos

Art. 40.0 Banco disporá de áreas dedicadas à gestão de riscos e aos controles internos, com liderança de
Vice-Presidente estatutário e independência de atuação, segundo mecanismos estabelecidos no
artigo 32 deste Estatuto, e vinculação ao Presidente do Banco.
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§12 São atribuições dá área responsável pela gestão de riscos, além de outras previstas na legislação
própria e |nas instruções normativas do Banco: identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar,
controlar é mitigar os riscos a que estão sujeitos os negócios e processos do Banco,| bem como
aprimorar a gestão dos riscos. I I

I  I

§22 São átribuições da área responsável pelos controles internos, além de outras 1 previstas na
legislação própria e nas instruções normativas dó Banco, a avaliação e o monitoramento| da eficácia
dos controles internos e do estado de conformidade corporativo. j |
§32 A área responsável pelo processo de controles internos deverá se reportar diretamente ao
Conselho ,de Administração em situações em que se suspeite do envolvimento de integrante da
Diretoria Executiva em irregularidades ou quando um membro se furtar à obrigação' de adotar
medidas necessárias em relação à situação de irregularidade a ele relatada.

Capítulo VI - Conselho Fiscal

Composição

^ Ari. 41.0 Conselho Piscai, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lei n2 6.404/76, Lei n2
13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e regulamentos aplicáveis e no
seu Regimento Interno, funcionará de modo permanente e será constituído por ciricjD, membros
efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária para um prazò ',de atuação
de dois anos, sendo permitidas até duas reconduções consecutivas. Fica assegurada aos acionistas
minoritários a eleição de dois membros.

§12 Podern ser membros do Conselho Piscai pessoas naturais, residentes no País, còrjn formação
acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo mínimo de três
anos, cargo de direção ou assessoramento na administração pública, de conseiheiroj fiscal ou de
administrador de empresa, observando-se, ainda, o disposto na Lei n® 6.404/76, na Lei nf 13.303/16 e
seu respectivo Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e na Política dé indicação e
Sucessão do Banco. | |

:  ' - i !
§22 Os representantes da União no Conselho Piscai serão indicados pelo Ministro dp: Estado da
Economia,! dentre os quais um representante do Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público

I  Icom vínculo permanenté com a Administração Pública Federal.

Funcionamento

até a eleição do novo titular pela Assembléia Geral de Acionistas.

#Pública

§32 A remuneração dos conselheiros fiscais será fixada pela Assembléia Geral de Acionistas que os
eleger. | ■

§42 Além das pessoas a que se refere o artigo 13 deste Estatuto, não podem ser eleitos para o 1
Conselho Piscai membros dos órgãos de Administração e empregados do Banco, ou de sociedade '
por este controlada, e o cônjuge ou parente, até o terceiro grau, de administrador do Banbo.

i

§52 Os membros do Conselho Piscai serão investidos em seus cargos independentemente da

assinatura' de termo de posse, desde a data da respectiva eleição pela Assembléia Geral de
Acionistas.

§02 O termo de posse mencionado no §52 deste artigo contemplará sujeição à cláusula arbitrai
referida no artigo 55 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Novo Mercado da B3.

§72 Atingido o prazo máximo a que se refere o caput, o retorno de membro do Conselho Piscai só
poderá ser efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de atuação. ]

§02 Os membros do Conselho Piscai serão substituídos em suas ausências ou impedimentos

eventuais pelos respectivos suplentes até a posse do novo titular. !
I  . ; .

§92 Na hipótese de vacância, o Presidente do Conselho Piscai convocará o respectivo suplente, que o

substituirá
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Art. 42. Observadas as disposições deste Estatuto, o Conseiho Fiscal, por voto favorável de, no mínimo,
quatro de seus membros, elegerá o seu Presidente e aprovará o seu regimento interno.

§12 O Conselho Fiscal reunir-se-á em sessão ordinária, uma vez por mês, e, extraordinariamente,
sempre que julgado necessário por qualquer de seus membros ou pela Administração do Banco.

§22 Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Conselho Fiscal que
deixar de comparecer, sem justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões
ordinárias aiternadas durante o prazo de atuação.

§32 Exceto nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a aprovação das matérias submetidas à
deliberação do Conseiho Fiscal exige voto favorável de, no mínimo, três de seus membros.

§42 Nas reuniões do Conseiho Fiscal, anteriormente à deliberação, o membro que não seja
independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou
interesse particular, retirando-se da reunião.

§52 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à
reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho Fiscal, conforme o
caso, deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento Interno e a legislação aplicável.

Art. 43. Os Conselheiros Fiscais assistirão às reuniões do Conselho de Administração em que se deliberar
sobre os assuntos em que devam opinar.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal far-se-á representar por, pelo menos, um de seus membros às
reuniões da Assembléia Geral de Acionistas e responderá aos pedidos de informação formulados
pelos acionistas.

Dever de informar e outras obrigações

Art. 44. Os membros do Conselho Fiscal acionistas do Banco devem observar, também, os deveres previstos'
no art. 17 deste Estatuto.

Capítulo Vil - Exercício social, lucro, reservas e dividendos

Exercício social

Art. 45.0 exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 31 de dezembro de cada ano.

Demonstrações financeiras

Art. 46. Serão levantadas demonstrações financeiras ao final de cada semestre e, facultativamente, balanços
intermediários em qualquer data, inclusive para pagamento de dividendos, observadas as prescrições
legais.

§12 As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais, além dos requisitos legais e
regulamentares, devem conter:

i. balanço patrimonial consolidado, demonstrações do resultado consolidado e dos fluxos de caixa;

li. demonstração do valor adicionado;

iil. comentários acerca do desempenho consolidado;

IV. posição acionária de todo aquele que detiver, direta ou indiretamente, mais de 5% (cinco por

cento) do capital social do Banco;

V. quantidade e características dos valores mobiliários de emissão do Banco de que o acionista
controlador, os administradores e os membros do Conselho Fiscal sejam titulares, direta ou

indiretamente;

25
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,  i

VI. evcjlução da participação das pessoas referidas no inciso anterior, em reiação ads' respectivos
valores mobiliários, nos doze meses imediatamente anteriores: e . i

!  ■ ' l i
Vil. quantidade de ações em circulação e o seu percentual em reiação ao total emitidò.l

§22 Nas Idemonstrações financeiras do exercício, serão apresentados, também, indicadores e
informações sobre o desempenho socioambientai do Banco. I

Art. 47. As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais serão também elaboradas em inglês,
sendo que pelo menos as demonstrações financeiras anuais serão também elaboradas de acordo
com os padrões internacionais de contabilidade. | '

Destinação do lucro ;

Art. 48. Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para pagamento do
imposto de renda, do resultado de cada semestre serão apartadas verbas que, observadòs os limites
e condições exigidos na legislação e demais normas aplicáveis, terão, pela ordern, a seguinte
destinação:

1

I. constituição de Reserva Legai; j ;

II. constituição, se for o caso, de Reserva de Contingência e de Reservas de Lucros a Realizar;
i  I

III. pagamento de dividendos, observado o disposto nos artigos 49 e 50 deste Estatuto; |

IV. do saldo apurado após as destinações anteriores: [
'  ! :a) constituição das seguintes Reservas Estatutárias: j |

1. Reserva para Margem Operacional, com a finalidade de garantir margem operacional
compatível com o desenvolvimento das operações da sociedade, constituída peía parcela de
até 100% (cem por cento) do saldo do lucro líquido, até o limite de 80% (oitenta por cento) do
capital social; i

2. Reserva para Equalização de Remuneração do Capitai, com a finalidade èe assegurar
recursos para o pagamento de remuneração do capital, constituída pela parcela! de até 50%
(cinqüenta por cento) do saldo do lucro líquido, até o limite de 20% (vinte por cento) do capitai;

^  I
b) demais reservas e retenção de lucros previstas na legislação. i \

\, ■ ; i
Paragrafoiuníco. Na constituição de reservas serão observadas, ainda, as seguintes not;mas:

I. as reservas e retenção de lucros de que trata o inciso iV não poderão ser aprovadas em prejuízo
da distribuição do dividendo mínimo obrigatório; i

II. o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências e de lucros a realizar, não poderá
ultrapassar o capitai social; j ^
III. as destinações do resultado, no curso do exercício, serão realizadas por propostaldo Conselho
Diretor, aprovada pelo Conselho de Administração e deliberada pela Assembléia Gerai Ordinária
de que; trata o inciso I do artigo 9- deste Estatuto, ocasião em que serão apre,sentadas as
justificativas dos percentuais aplicados na constituição das reservas estatutárias dé que trata a
alínea "á" do inciso iV do capuf deste artigo. ■ . | '

!  i' '
Dividendo obrigatório ,

I  I
Art. 49. Aos acionistas é assegurado o recebimento semestral de dividendo mínimo e obrigatório equivalente

a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, como definido em lei e neste Estatuto.
i  I

§1® O dividendo correspondente aos semestres de cada exercício social será declarado;por ato do
Conselho Diretor, aprovado pelo Conselho de Administração. I I

#Púbiica
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§2s Os valores dos dividendos devidos aos acionistas sofrerão Incidência de encargos financeiros na
forma da legislação aplicável, a partir do encerramento do semestre ou do exercício social em que
forem apurados até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros
moratórios quando esse recolhimento não se verificar na data fixada em lei, pela Assembléia Geral de
Acionistas ou por deliberação do Conselho Diretor.

§3°-É admitida a distribuição de dividendos Intermediários em períodos Inferiores ao previsto no caput
deste artigo, observado o disposto nos artigos 21, II, "a", 29, I e VII, e 49, §1°, deste Estatuto.

Juros sobre o capital próprio

Art. 50. Observada a legislação vigente e na forma da deliberação do Conselho de Administração, o
Conselho Diretor poderá autorizar o pagamento ou crédito aos acionistas de juros, a título de
remuneração do capital próprio, bem como a Imputação do seu valor ao dividendo mínimo obrigatório.

§1® Caberá ao Conselho Diretor fixar o valor e a data do pagamento ou crédito de cada parcela dos
juros, autorizado na forma do capuf deste artigo.

§2® Os valores dos juros devidos aos acionistas, a título de remuneração sobre o capital próprio,
sofrerão Incidência de encargos financeiros, na forma do artigo 49, §2®, deste Estatuto.

Capítulo VIII - Relações com o mercado

Art. 51.0 Banco:

I. realizará, pelo menos uma vez por ano, reunião pública com analistas de mercado. Investidores e
outros Interessados, para divulgar informações quanto à sua situação econômico-financeira, bem
como no tocante a projetos e perspectivas;

II. realizará, em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação dos resultados trimestrais, apresentação
pública sobre as Informações divulgadas, a ser realizada presencialmente ou por melo de
teleconferência, videoconferência ou qualquer outro melo que permita a participação a distância dos
Interessados;

III. enviará à bolsa de valores em que suas ações forem mais negociadas, além de outros
documentos a que esteja obrigado por força de lei:

a) o calendário anual de eventos corporativos;

b) programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos de emissão do Banco,

destinados aos seus empregados e administradores, se houver; e

c) os documentos colocados à disposição dos acionistas para deliberação na Assembléia Geral de
Acionistas;

IV. divulgará, em sua página na Internet, além de outras, as Informações:

a) referidas nos artigos 46 e 47 deste Estatuto;

b) divulgadas nas reuniões públicas referidas nos incisos I e II deste artigo; e

c) prestadas à bolsa de valores na forma do Inciso III deste artigo;

V. adotará medidas com vistas à dispersão acionária na distribuição de novas ações, tais como:

a) garantia de acesso a todos os Investidores Interessados; ou

b) distribuição, a pessoas físicas ou a Investidores não Institucionais, de, no mínimo, 10% (dez por
cento) das ações emitidas.

Parágrafo único. O disposto no Inciso V não se aplica às ofertas públicas de distribuição de ações
com esforços restritos.

27
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Capítulo iX - Disposições especiais ,
;  ! I

ingresso nos quadros do Banco | >
i

Art. 52. Só a brasileiros será permitido ingressar no quadro de empregados do Banco no País. I
I  ;

Parágrafo: único. Os portugueses residentes no País poderão também ingressar no'si serviços e
quadros do Banco, desde que amparados por igualdade de direitos e obrigações civis é estejam nogozo de direitos políticos legaimente reconhecidos. j ,

Art. 53.0 ingresso no quadro de empregados do Banco dar-se-á mediante aprovação em concurso público.
!  ,

§12 Os empregados do Banco estão sujeitos à legislação do trabalho e aos regulamento|s;internos da
Companhia. I
§22 Poderão ser contratados, a termo e demissíveis "ad nutum", profissionais para exercerem as
funções de assessoramento especial ao Presidente, observada a dotação máxima de três Assessores
Especiais do Presidente e um Secretário Particular do Presidente. ,

i  '
Publicações oficiais

Art. 54.0 Conselho Diretor fará publicar, no sítio eletrônico da empresa na internet, o Regulamento de
Licitações ;do Banco do Brasil, observadas as disposições legais e as melhores práticas empresariais
de contratação preferencial de empresas de que participa.

Arbitragem

Art. 55.0 Banco, seus acionistas, administradores e membros dò Conselho Fiscal, efetivos; e suplentes,
obrigam-se a resolver, por melo de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do | Mercado, na
forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles,
relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e [rnembros do
Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei 6.385/76, na Lei
6.404/76, no Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas d^rhais normas
aplicáveis,ao funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes
do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do contrato de participação no
Novo Mercado. i

:  ■ ■ j
§12 O disposto no caput nao se aplica às disputas ou controvérsias que se refiram às atividades
próprias do Banco, como instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, e às atividades
previstas ho artigo 19 da Lei n2 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e demais leis quê lhe atribuam
funções de agente financeiro, administrador ou gestor de recursos públicos. ;

i

§22 Excluem-se, ainda, do disposto no caput, as disputas ou controvérsias que envolvam direitos
indisponíveis. |

Defesa, contratação de seguro e contrato de Indenidade

Defesa
I

Art. 56.0 Banco, assegurará aos integrantes e ex-integrantes do Conselho de Administração,! do Conselho
Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de assessoramento técnicos o^u consultivos
criados por este Estatuto, bem como aos seus empregados, a defesa em processos judiciais,
administrativos e arbitrais contra eles instaurados pela prática de atos no exercício' de cargo ou
função, desde que, na forma definida pelo Conselho de Administração, não haja incompatibilidade
com os interesses do Banco, de suas subsidiárias integrais, controladas ou coligadas. | '

Contratação de seguro |

Art. 57.0 Banco
Conselho

contratará seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes e ex-ihtegrantes do
de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de

28
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assessoramento técnicos ou consuitivos criados por este Estatuto, obedecidos a iegislação e os
normativos aplicáveis.

Parágrafo único. O Banco poderá, ainda, contratar extensões de cobertura, cláusulas particulares e
coberturas adicionais à cobertura básica do seguro de responsabilidade civii, conforme admitido peia
legislação aplicável.

Contrato de Indenidade

Art. 58.0 Banco poderá celebrar Contratos de Indenidade em favor de integrantes e ex-integrantes do
Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de
assessoramento técnicos ou consultivos criados por este Estatuto, bem como de seus empregados e
propostos que iegalmente atuem por delegação dos administradores do Banco, de forma a fazer
frente a determinadas despesas reiacionadas a processos arbitrais, judiciais ou administrativos que
envolvam atos praticados no exercício de suas atribuições ou poderes, desde a data de sua posse ou
do início do vínculo contratual com o Banco.

§ia Excluem-se da cobertura do Contrato de Indenidade os seguintes atos praticados pelas pessoas
identificadas no caput:

I. considerados ilegais ou danosos ao Banco, mesmo no exercício de suas atribuições e poderes;

II. com má-fé, doio, culpa grave, mediante fraude ou simulação, ou em interesse próprio ou de
terceiros, ou em detrimento do interesse social do Banco, incluídos, mas não se limitando, aos de
ação social prevista no art. 159 da Lei n® 6.404/1976 ou o ressarcimento de prejuízos de que trata
o art. 11, §5®, li da Lei n® 6.385/1976, bem como os atos previstos na Lei 13.506/2017;

III. fora das atribuições e poderes do cargo para o qual foi nomeado, ou em descumprimento de
seus deveres fiduciários;

IV. que no exercício de suas atribuições e poderes usou, em interesse próprio ou de terceiros, com
ou sem prejuízo para o Banco, oportunidades negociais de que tenha conhecimento em razão do
exercício de seu cargo;

V. que no exercício das atribuições e poderes, não observou condições razoáveis ou equitativas
segundo as práticas de mercado;

VI. que não tenha havido prévia e expressa comunicação ao Banco sobre a existência de qualquer
demanda judicial que possa acarretar responsabilidade da pessoa ou do Banco;

VII. que deixou de guardar reserva sobre os negócios e informações estratégicas e confidenciais
do Banco ou de guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada ao
mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotação dos valores
mobiliários de emissão do Banco ou a eles referenciados, na decisão dos investidores de comprar,
vender ou manter aqueies valores mobiliários, e na decisão dos investidores de exercer quaisquer
direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários emitidos pelo Banco ou a eles
referenciados; e

VIII. que tenham resultado em sua condenação criminal, por decisão transitada em julgado.

§2® O Contrato de Indenidade deverá ser divulgado e prever, no mínimo:

I. as exclusões de cobertura de que trata o §1® deste artigo;

II. o valor limite da cobertura oferecida;

III. o prazo de vigência;

IV. os tipos de despesas que poderão ser pagas, adiantadas ou reembolsadas com base no
contrato;
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V. as hipóteses de resolução contratual;

VI. o procedimento decisório relativo ao pagamento da cobertura, que deverá! garantir a
indeperidência das decisões e assegurar que elas sejam tomadas no interesse do Banco; e

VII. a obrigatoriedade de devolução ao Banco dos valores adiantados, nos casos em que, após
decisão final irrecorrível, restar comprovado que o ato praticado pelo beneficiário não é passível
de indenização, nos termos do Contrato de Indenidade firmado.

§32 O Contrato de Indenidade de que trata o caput deste artigo poderá ser firmado com
administradores, conselheiros fiscais e integrantes de órgãos de assessoramento técnicos ou
consultivos indicados pelo Banco em suas controladas e coligadas, direta ou indiretamente,
administradas, patrocinadas e fundações, desde que sejam empregados ou administradores do
Banco e não tenham celebrado Contrato de Indenidade específico com essas entidades. !

Capítulo X - Obrigações do acionista controlador

Alienação de controle

Art. 59. A alienação do controle acionário do Banco, direta ou indireta, tanto por meio de uma única operação,
quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob a condição,
suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observando as condições e prazos
previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado da B3, fazer oferta pública de
aquisição das ações tendo por objeto as ações de emissão do Banco de titularidade dos demais
acionistas, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador
alienante. 1

Parágrafo único. No caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divúlgar o valor
atribuído ao Banco para os efeitos de definição do preço da oferta pública de aquisição das ações
bem como divulgar a demonstração justificada desse valor.

Fechamento de capitai

Art. 60. Na hipótese de fechamento de capital do Banco e conseqüente cancelamento do registro de
companhia aberta, deverá ser ofertado um preço mínimo às ações, correspondente ao preço justo
apurado por empresa especializada escolhida pela Assembléia Geral de Acionistas, na forma da
legislação aplicável e conforme previsto no Parágrafo único do artigo 10 deste Estatuto.

§1® Os custos com a contratação da empresa especializada de que trata o capuf deste^ artigo serão
suportados pelo acionista controlador. ^

§22 O laudo de avaliação destinado a apurar o preço justo do Banco será elaborado por instituição ou
empresa especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão
do Banco, de seus administradores e/ou do(s) acionista(s) controlador(es), além de satisfazer os
requisitos do §1®, do artigo 82, da Lei n2 6.404/76, e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo
62 desse mesmo artigo.

Saída do Novo Mercado

Art. 61. Observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado, na legislação e na regulamentação em
vigor, a saída do Banco do Novo Mercado pode ocorrer:

I. de forma voluntária, em decorrência da decisão do Banco;

II. de forma compulsória, em decorrência do descumprimento de obrigações do Regulamento do
Novo Mercado; ou |'

,  ̂ r

III. em decorrência do cancelamento de registro de companhia aberta do Banco ou da conversão de ]
categoria do registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

§ Certifico registro sob o n" 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASiL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200153201 -
"■''25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretáro-Geral. Para vaiidar este

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai.
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0. Banco do Brasil
093 #Pública

Estatuto Social

§12 A saída do Banco do Novo Mercado, somente será deferida pela 83 caso seja precedida de
oferta pública de aquisição das ações que observe os procedimentos previstos na regulamentação
editada pela Comissão de Valores Mobiliários - GVM e as disposições do Regulamento do Novo
Mercado.

§2® A saída voluntária do Banco do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da reaiização da
oferta pública de aquisição das ações mencionada no §1® deste artigo, na hipótese de dispensa
aprovada pela Assembléia Geral de Acionistas.

Reorganização societária

Art. 62. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária do Banco, as
sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e vinte) dias

da data da Assembléia Geral de Acionistas que deliberou a referida reorganização.

Parágrafo único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear
o  ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação da companhia
presentes na Assembléia Geral de Acionistas deve dar anuência a essa estrutura.

Ações em circulação

Art. 63.0 acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no mínimo, 25% (vinte
e cinco por cento) das ações de emissão do Banco.

Capítulo Xi

Disposições transitórias

Art. 64. Excetua-se do disposto no artigo 24, §2^, as indicações para o cargo de Diretor que atendam os
seguintes requisitos cumulativos:

i. Diretor em exercício que venha a requerer benefício de complementação de aposentadoria,
inclusive antecipada, perante a Previ - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil;

il. o requerimento do benefício de complementação de aposentadoria deverá ocorrer a partir do dia 9
de dezembro de 2020, inclusive.

§19 O Diretor enquadrado na hipótese do caput deste artigo poderá permanecer no cargo até a
conclusão do prazo de gestão para o qual foi eleito, sendo permitidas até duas reconduções
consecutivas para o cargo de Diretor, em qualquer área da Diretoria Executiva, observados os
regramentos legais e estatuários aplicados aos administradores do Banco.

§22 O disposto no artigo 24, §3®, inciso I, não se aplica às reconduções previstas no §1° deste artigo.

§3® A eleição com base neste artigo é prerrogativa do Conselho de Administração, após indicação do
Presidente do Banco.

§42 Este dispositivo tem validade para eleições que ocorram até 31 de julho de 2027.

Brasília (DF), 12 de novembro de 2021.

31
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

Certifico registro sob o n° 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200153201 -
25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucls.df.gov.br e Informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmlllam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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CPF
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LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO
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Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

fiflf Certifico registro sob o n" 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo □FE2200153201 -
/onoo Al itontir^ar^õí-í- 'ít^niT4 cr»y1 Qr^ncQC ACDQ/^cnn A r»-7crcr/-vr^H oDzsnnn Hd-K. :i:^ : c» /-> I 1-.25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e Informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 26/01/2022 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Gerai.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

095

5--' VP ■!/ T
'.ti;

K /, X i

wM,:' -sàê
'

llf&ii

ím

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BANCO DO BRASIL S.A., de CNPJ 00.000.000/0001-91 e
protocolado sob o níimero 22/009.522-1 em 25/01/2022, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
1794937, em 25/01/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador LOHANA CAMPOS PEREIRA
BRITO.

Certifica o registro, o Secretário-Geral, Maxmiliam Patriota Cameiro. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucis.df.gov.br/Poital/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

A.ssinanie(s)
CPF Nome Data Assinatura

768.660.926-04 LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO 25/01/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g-.«b,' •;"iiu.

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Princinal

. . . , Assinante(s) ' «
CPF Nome Data Assinatura

768.660.926-04 LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO 25/01/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gcubr íj/JL,.

Selo Ouro - Certificado Digital

ãgi-Bii issi

■»4ÍÍfc
llif
iâf

•ítèssiS

Ia

:2SII

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 19/01/2022

Documento assinado eletronicamente por LOHANA CAMPOS PEREIRA BRITO, Servidor(a)
Público(a), em 25/01/2022, às 14:19.

l i '
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m A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da iucisdf informando o

número do protocolo 22/009.522-1.

A Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
M Certifico registro sob o n" 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200153201 -

'  25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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Identificação do(s) Assinante(s) '

CPF Nome ! i
1

702.261.211-00 MAXMILIAM PATRIOTA CARNEIRO j i

SfSM

íimÃ
a.íSiiffli

Brasília, terça-feira, 25 de janeiro de 2022

Junta Comercial, industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o n" 1794937 em 25/01/2022 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2200153201 -
25/01/2022. Autenticação: 358E16C48C05B6A6B9CE0BAD7EECC184B6990. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 22/009.522-1 e o código de segurança nG5r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 26/01/2022 por Maxmiiiam Patriota Carneiro - Secretário-Geral.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria Executiva da Fazenda

Subsecretária da Receita

Certidão - SEEC/SEF/SUREC

CERTIDÃO

097

Certificamos, para fins de direito, que o estabelecimento matriz do BANCO DO BRÀSIL,
CNPJ n^ 00.000.000/0001-91, está dispensado de inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal-
CF/DF, por não efetuar operações tributáveis pelo ISS ou pelo ICMS, conforme art. 72 c/c art. 12 do

,  Decreto n^ 25.508/2005 - Regulamento do ISS, e art. 12 c/c art. 20 do Decreto n^ '18.955/1997 i-
y RICMS. i ;

!  I
Esta certidão não abrange e não se refere a regularidade quanto a débitos junto là

Fazenda Pública Distrital.

(certidão válida por 90 dias contados da data de emissão)

Brasília, 10 de maio de 2022.

HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

Subsecretário da Receita

i2S4lí>atU/3
iróftío

Documento assinado eletronicamente por HORMIIMO DE ALMEIDA JÚNIOR- Matr.0109244-8, i
Subsecretário(a) da Receita do Distrito Federai, em 10/05/2022, às 15:50, conforme art. 6^ do

Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal

ns 180, quinta-feira, 17 desetembro de 2015.

r3íL

A autenticidade do documento pode ser conferida no site;

http://sei.df.gov.br/sei/controiador_externo.php?
a ca o=d oc u mento_co nferi r& i d_orga o_a ces s o_exter no=0

verificador= 86114144 código CRC= ACF4385C.

'  "Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Ed. Vaie do Rio Doce, 79 andar. Salas 701/703 - Bairro Asa Norte - CEP 70040-909 - DF

3312-8491/8474/8475/8301

00040-00017223/2019-85 Doe. S^)/0F'86114144
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M Banco DO Brasil
"i#intèrna

d99í
;  DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

A - Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do

Credenciamento N° 005/2022, instaurado pelo Município de Piên, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos

apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam

necessárias:

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato,

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no referido edital;

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n° 8078 - Código de

Defesa do Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO

N° 005/2022;

B- Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos

os fins de direito, DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos

impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos cientes da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão

do poder público em qualquer de suas esferas.

C- Com vistas à participação CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos

fins de direito, DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo

1° da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93,

que não possuímos em nosso quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis)

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14

(quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 06 de junho de 2022

Assinado eletronicamente por:
F6014633 - JÚLIO CÉSAR DUARTE FRANCO - 06/06/2022 às 09:18

Código Validação: 119883560738481

https://www49.bb.^6M^?/^^n|m|l^^fai/#/17,506276,1,



^ Banco DO Brasil

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N° 2745/2010 - TCE/PR

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO N° 05/2022

Em atendimento ao Acórdão n° 2745/2010-TCE/PR, a empresa Banco do Brasil

S/A, inscrita no CNPJ/MF n° 00.000.000/0001-91, declara para os devidos fins

não ser servidora do Município de Piên, nem possuir cônjuge ou compánheiro

(a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a)

público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de

confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento

ou autoridade ligada à contratação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, 06 de junho de 2022

#interría

1 o;o

Assinado eletronicamente por;
F6014633 - JÚLIO CESAR DUARTE FRANGO - 06/06/2022 às 09:18

Código Validação: 119883860738489

tittps://www49.bb.^^^^^-^^l|^-p7fel/#/17,506276,1,



!  ' I

^ Banco DO Brasil

Chamamento Público n° 05/2022

Banco do Brasil S/A inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0001-91 por
'  I

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Júlio César Duarte Franco Fjortador
da Carteira de Identidade n. ° 07688061-6 Detran RJ, inscrito no CPF/MF sob o

n. ° 008.567.017-00, DECLARA para os fins de direito, na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado pór este

município, que: '

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprJndiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n. ° 98!54, de

27.10:99, que altera a Lei n. ° 8666/93; I
I

b) nenhum de nossos sócios é servidor (a) ou dirigente de órgão do Município

de Piên; ! :

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou

impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)

anos;

d) não; fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas; i

e) até] a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores. j ,

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Curitiba, em 06 de junho de 2022.

#interna
!  I

1 01

Assinado eletronicamente por:
F6014633 - JÚLIO CÉSAR DUARTE FRANCO - 06/06/2022 às 09:18

Código Validação: 11988376073848Z

tittps://vvww49.bb^^f,®n|{f|^gi?al/#/17,506276,1,
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Prefeitura de

PIÊN

MUNICÍPIP DE PIÊN
ESTADO DO, PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES j

PROTOCOLO NO 1652/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência ! !
i  1

(  ) Pregão Presencial (  ) Concurso i |

() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação |

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação, ; ,

1) OBJETIVO: Inexlglbilldade de licitação para credenciamento de Instituição Financeip
para prestação de Serviços Bancários, conforme chamamento 05/2022. ; j |
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: 0,00 (Conforme Chamamento 05/2022 será descontado cada
vez em que gerar uma taxa).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Piscai.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

( ) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
( ) Necessita Supiementação , ,
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo OrçamentáperUevera ser consultado no momentp I
da emissão do contrato/Empenho

José Luiz^Barros
Contador CRC^ 049922/0-8

Mafí^ula 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgãò sollcitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

09/06/2022

Clauder(^osé de Andrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças |

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos 1 Q 3
i ' i '

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 1652/2022 ! !

OBJETO: Contratação de Instituição Financeira para prestação de Serviços bancários, conforme Chamamento
05/2022.

FUNDAMENTÓ LEGAL: Lei no 14.133/21
Aft. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

IV - objetos que" devam ou possam ser contratados por melo de credenciamento;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
A empresa se credenciou e cumpre com os requisitos do chamamento 005/2022

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[ ] A compra oú serviço pode aguardar o processo licitatório regular.
[ ] Existe • risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ob
ségurançá'de péssoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. j

DOCUMENTOS DO PROCESSO j
[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto!
básico ou projeto executivo. j |
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. I i
[x.]-Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser^
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ' i
[.:x'] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária'
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. ]
[ X ] Autorização da autoridade competente.
[ x ] NO.rhínimoiS (três) orçamentos/cotações.
[X'] .Contrato Sociai/Requerimento do empresário/Estatuto. .
[ X ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73,
3° da Lei no 14.133/21. i ,

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[ ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

OBSERVAÇÕES: (somente de necessário)

Piêii, 09 de junho de 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 565, de 01 de junho de 2022
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Protocolo Equiplano: 1652/2022
Assunto: "Contratação de Instituição Financeira para prestação de Serviços bancários"
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Interessado: Secretaria de Municipal de Administração e Finanças.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de "Contratação de Instituição Financeira para prestação de
Serviços bancários". O processo veio acompanhado do requerimento n° 010/2022, vinculado
ao chamamento n° 005/2022, declaração de existência de dotação orçamentária e previsão de
recursos financeiros, parecer da comissão de acompanhamento da chamada pública, n°
05/2022 e documentos de habilitação.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comaiido
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, coin a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitiu: é
dispensada (ou dispensável), conforme^ o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante
justificativa."

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitarique
se dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "rfjgra
da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "E
inexigível a licitação quando inviável a competição".

No caso concreto vemos que diante das circunstâncias justificadas pelo secretário
municipal de administração e finanças, dada a necessidade de disponibilidade destes serviços
para a arrecadação de tributos, a Administração Pública lançou a Chamada Pública n°
005/2022 para credenciar pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços bancários e
assim atender a população do Município de Piên.

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aquelesj que
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público.

3  ';;overnodepien
www.jien.Dr.aov.br
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tudo conforme regras preestabelecidas de condições de contratação e remunM^açaof^áãmdas
em edital e ratificadas em contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21, sendo
justificável adoção desta modalidade em virtude das peculiaridades da contratação em apreço.

Analisando os autos do Chamamento Público n° 005/2022, notamos que o Banco
do Brasil S/A, apresentou-se como interessada ao credenciamento nas condições ofertadas, a
qual foi declarada habilitada pela Comissão de Licitações após a análise documental, para a
prestação de serviços bancários a este Município.

Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n° 14.133/21, a minuta do contrato deve conter
as cláusulas que estabeleçam o seguinte:

Art. 92. (...)
1-0 objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos
omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações ea do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcionalprogramática e da categoria econômica;
IX- a matriz de risco, quando for o caso;
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a titulo de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

2
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Í4il) 36''I5Í^U36'XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos a^im^s \em
regulamento; \
XIX - os casos de extinção. 1
§ 1° Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas pu
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:
I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja
feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasilfaça parte ou por agência estrangeirp de cooperação;'
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos \
fabricados e entregues no exterior precedida de autorização do Chefe do Poder
Executivo; i
III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede
no exterior.

§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o
contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordem\de
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras ;
providências cabíveis para a regularidade do início de sua execução. [
§ 3°Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que
estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data ido
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico 'ou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respeciivos insumos. '
§ 4° Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno 'mínimo de I (ú/n) ;
ano, o critério de reajustamento de preços será por: ' : I
I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação '
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de
índices específicos ou setoriais; '■
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 'ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos
custos.

§ 5°Nos contratos de obras e serviços de engenharia; sempre que compatível com o'
regime de execução, a medição será mensal. \
§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao
pedido de repactuação de preços será preferencialmente de I (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei.

Ademais, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentíís
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei cie
Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público m
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as|
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, i
vejamos: ! !

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acdr-1
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) '
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano ^
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. \

3
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existência de recursos e a
regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

III. Conclusão

. Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
excepcionalmente pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de
licitação, em razão do prévio credenciamento realizado junto a chamada pública n° 005/2022
e, conforme parecer de habilitação favorável emitido pela comissão de acompanhamento, para
atender a demanda apresentada pela Secretaria de Administração e Finanças, com base
no permissivo legal expresso no caput do art. 74 e inciso IV da Lei n° 14.133/21, desde
que atendidas as recomendações descritas abaixo:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- em relação a minuta do contrato, oriento que seja observada as cláusulas
necessárias ao contrato, nos termos do art. 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21.

- se atente a assessoria de contratos para à vinculação da redação do contrato para
com as especificações do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve os
princípios descritos no art. 5° da Lei n° 14.133/21.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade
deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e
oportunidade do ato autoridade que se destjna.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 10 de junho de 2i

lalebe França Costa
Procurador Jurídico - OAB/PR 61.756

13 governodepien
www.Dien.Dr.aov.br
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ESTADO DO PArXnÁ

PROTOCOLO N° 1652/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 50/2022

CHAMAMENTO PUBLICO 05/2022

1,08

Inexigibilidade de Licitação, na forma do caputdoAú. 74°, inciso IV da Lei Federai 14.13vV21.

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição Financeira para prestãçãp
de Serviços bancários através do Chamamento 05/2022. Conforme Solicitação da Secretaria
Municipal de Administração.

I  iPESSOA JURÍDICA: BANCO DO BRASIL S/A

CNPJ: 00.000.000/0001-91

VALOR: R$: 0,00 (Conforme Chamamento 05/2022 será descontado cada vez ehi que gerar linia
taxa).

Dotação Orçamentária:
I  : •.

Funcional

1  I

Condição de jPagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F

Piên/PR, 13 de junho de 2022. '

j

Maicon Grdsskopf

Prêféito Municipal
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E F

Compras e Licitações

10

NANÇAS

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 50/2022, que terç lcomo objeto
contratação de Instituição Financeira para prestação de Serviços Bancários, Conforme,
Solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, em favor da proponente
BANCO DO BRASIL S/A CNPJ 00.000.000/0001-91 no valor total de R$ 0,00 (Conforme
ChamamentQ 05/2022 será descontado cada vez em que gerar uma taxa), com base
caput do Alt. 74, inciso IV da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,
acordo com parecer da Procuradoria Jurídica n° 1652/2022. Referente
Público 05/2022.

no

oiChanamerti
i  i
I

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA
,  I

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇiÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 50/2022
Referente ao Chamamento Púbiico 05/2022

PROTOCOLO: 1652/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição Financeira para
prestação de serviços bancários através do Chamamento 05/2022- BANCO DO BRASIL
Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Administração.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: BANCO DO BRASIL S/A
CNPJ: 00.000.000/0001-91

VALOR: R$ 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022 será descontado cada vez em que gerar
uma taxa). I i

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022



Paraná, 15 de Junho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2540

§ 3°. Fica reservado cem por cento do tempo para inserção de
mensagens de interesse público, a cargo do Poder Executivo
Municipal.
Art. 2°. Constitui-se em encargo da Cooperativa de Crédito, Poupança
e Investimento Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São Paulo -
Sicredi Fronteiras PR/SC/SP, a manutenção do relógio, bem como a
responsabilidade por qualquer dano ao Poder Público ou a particulares
que venha a ser causado pelo mesmo.

Art. 3°. A permissão que trata o presente artigo é a titulo precário,
intransferível e gratuito, podendo ser reivindicado pela permissionária
a qualquer tempo assim que o interesse público exigir, sem qualquer
ônus a municipalidade.

Art. 4°. Findo o prazo da permissão de uso, a Cooperativa de Crédito,
Poupança e Investimento Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São
Paulo - Sicredi Fronteiras PR/SC/SP deverá desocupar a área no
prazo de 30 (trinta) dias, devolvendo-a ao Município nas mesmas
condições que recebeu e correndo sob suas expensas, as despesas por
ventura existentes quando da retirada do equipamento autorizado por
esta Lei.

§  1°. Toda a instalação e equipamentos necessários para
fimcionamento do relógio digital personalizado é de responsabilidade
da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Fronteiras do
Paraná, Santa Catarina e São Paulo - Sicredi Fronteiras PR/SC/SP.

§ 2°. Decorrido o prazo para desocupação sem que cumprido o
determinado no caput deste artigo pela Cooperativa de Crédito,
Poupança e Investimento Fronteiras do Paraná, Santa Catarina e São
Paulo - Sicredi Fronteiras PR/SC/SP, os bens ali assentados passarão
a integrar o patrimônio db Município.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste - PR, em 14 de
junho de 2022.

EDSOM L UIZ BA GETTI \
Prefeito Municipal

Publicado por;
Rafaeia Lavarda

Código Identificador;3854E739

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 55/2022

PROTOCOLO: 1598/2022

Objeto: Dispensa para aquisição 06 (seis) fotocondutor Lexmark
original para impressora, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: PIRES INFORMÁTICA LTDA
CNPJ:03.610379/0001-40'

VALOR: R$ 2.790,00 (Do s mil setecentos e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F46CB5C0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 049/2022

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 49/2022
Referente ao Chamamento Púbiico 05/2022

iV11

PROTOCOLO: 1596/2022 i ,
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição
Financeira para prestação de serviços bancários através do
Chamamento 05/2022-AILOS. Conforme Solicitação da Secretaria
Municipal de Administração. | ;

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: COOPERATIVA CENTRAL' DE
CRÉDITOS AILOS
CNPJ: 05.463.212/0001-29

VALOR: R$ 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022' será
descontado cada vez em que gerar uma taxa). ' i

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos i
Código Identificador:098d5C2C í

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 050/2022 j

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibiiidade de Licitação N° 50/2022
Referente ao Chamamento Púbiico 05/2022

!  I

PROTOCOLO: 1652/2022 j
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instiluição
Financeira para prestação de serviços bancários através do
Chamamento 05/2022- BANCO DO BRASR Conforme Solicitação
da Secretaria Municipal de Administração. j

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: BANCO DO BRASIL S/A |
CNPJ: 00.000.000/0001-91 j '
VALOR: R$ 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022 | será
descontado cada vez em que gerar uma taxa).

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022
I

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identiíicador:0D98665B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E finanças; ,
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 051/2022 ,

Comissão Permanente de Licitações |
]  i

CONTRATAÇÃO DIRETA ! ]

Inexigibiiidade de Lieitação N° 51/2022 j

PROTOCOLO: 1655/2022 j i
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para inclusão do veículo Fiat
Mobi Like Placa RHZ7F84 na apólice de seguros. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Educação. 1 |

!  1
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-P|R. |

PESSOA JURÍDICA: GENTE SEGURADOllA S.A j |
CNPJ: 90.180.605/0001-02 ^ j
VALOR: R$ 237,28 (Duzentos e trinta e sete reais e vinte e oito
centavos).

Nvww.diaiIomunicioal.com.br/anTO 242
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N° iicitação/dispensa/inexigibiijdade*

Modaiidade*

Número editai/processo*

-InforitiacSes Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

50

Processo Inexigibiiidade

50/2022
J

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos ínternacionais/multilaterais de crédito-

11 2

Voitar'

i

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

:R$*
I

Data Pubiicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

Inexigibiiidade de Licitação para Contratação de Instituição Financeira para

prestação de serviços bancários através do Chamamento 05/2022. Conforme

Soiicitação da Secretaria Municipai de Administração. Banco do Brasii.

0000000000000000000000000009

0,01

15/06/2022

j  Há itens exclusivos para EPP/ME? ■

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentuai de participação; 0,00

Data Cancelamento

155»? IMuS?

CPF: 966354958 fLoaoufl

1

hftps://servicos.tce.pr.gov.bryTGEPF5/Municipai/AML/DetaihesProcessoCompra.aspx 1/1
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Estado do Parana

CONTRATO NO 107/2022

REFERENTE A ÍNEXIGIBILIDADE 050/2022
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E BANCO DO BRASIL
S/A.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, estabelecido a Rua Aniazonas, n°.
373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n°. 75.002.666/0001-40, neste ato representado por séu Prefeito
Municipai, Senhor MAICON GROSSKOPF, brasiieiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF
sob o no 080.278.589-17, residente e domidiiado nesta cidade, assistido peia Procuradoria j Jurídica Sr.
Caiebe França!Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças
Sr. Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado
simpiesmente CONTRATANTE, e de outro BANCO DE BRASIL S/A pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ: 00.000.00O/OOO1-91 com endereço na Avenida Visconde de Nacar, n° 1440 em
Curitiba/PR - CEP: 80410-201, fone (41) 3883-3800, e-maii: municipios.prl3@bb.com.br;: , neste ato
representado peio Sr. Juiio César Duarte Franco inscrito no CPF: 008.567.017-00 doravante denominado
simpiesmente jCONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firrhadas, pactuam.o presente contrato
de Prestação |de Serviços, cuja ceiebração foi autorizada peio despacho exarado no processo sob
Protocolo 1652/2022, e que se regerá peia Lei n° 13.019/2014 e Lei Federai n° 14.133/2021, aiém das
ciáusuias e coijidições abaixo discriminadas que as partes deciaram conhecer e mutuamente sé outorgam,
a saber: " i

DÓ ÒBJEtÒ E SEUS ELEMENTOS CÀRÁCTEIÜSTÍCOS (Àrt. SàTUi 14.133/2021)
i  I i ! '
\  \i i

Cláusula primeira: O presente., contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS,
ATRAVÉS DÉ DAM - DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, EM PADRÃO
FEBRABAN, | ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO
AUTOMÁTICO POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, CAIXAS
PRESENCIAIS, CAIXAS ELETRÔNICOS, AUTOATENDIMENTO, INTERNET,
CORRESPONDENTES BANCÁRIOS, COBRANÇA BANCÁRIA, BR-CODE (PIX), REDE
LOTÉRICA É AFINS EM ABRANGÊNCIA NACIONAL, COM PRESTAÇÃO DIE, CONTAS
POR INTEGRAÇÃO VIA API OU MEIO MAGNÉTICO (ARQUIVO RETOI^NO) DOS
VALORES AljlRECADADOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SEÇRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, conforme discriminação abaixo: è de acordo
do Editai de Credenciamento n° 05/2022, o quai faz parte integrante deste contrato, bem
sposições reguladoras a Lei n° 14.133/2021. I

MUNICIPAL

com os termos

como, demais d

Parágrafo Primeiro: Peia prestação de serviços de arrecadação, objeto do presente credenciamento,
MUNICÍPIO pagará a CREDENCIADA tarifas nos seguintes vaiores: ' '

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
PERÍODO DE

CONTRATAÇÃO
VALOR UNITÁRIO

Recebimento éfetuado através de atendimento

virtual, "Home" e "Office Banking" e/ou Internet.
12 meses R$ 1,98 !

Banco do Brasil - Documento assinado eletronicamente
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«f aJ Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Recebimento de documento em qualquer canal
de atendimento, com código de barras -
Compensação Nacional (COBRANÇA BANCÁRIA) -
com registro de boleto bancário e prestação de
contas através de meio magnético ou integração
via API;

12 meses R$ 4,60

Por liquidação de BR CODE (PIX) e prestação de
contas através de meio eletrônico. 12 meses R$ 1,17

DO REGIME p jEXÉÇUÇÂpi
Cláusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Ciáusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,
especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/2014 e da Lei 14,133/2021 e
quanto às especificações do Editai de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento.

gÂl-RESPÕNSABÍtJPADES:

Cláusula Terceira: A CONTRATADA á responsável pelos danos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não se
excluindo ou reduzindo-se essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompantnamento do
CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua
inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar oobjeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas
expensas,no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

DO PRAZO dCvigêncíà eTcqndições pE7PRb
Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 12 (doze)
meses a partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos
períodos nos termos da LeiFederal n° 14.133/2021.

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO n°
05/2022, juntamente com seus anexos e a propostada CONTRATADA.

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Cláusula Quinta: Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato.
A contratada deverá fornecer os serviços de acordo com a legislação vigente e este Termo de Referência;

Parágrafo Primeiro: Compete aos fiscais nomeados pela Prefeitura Municipal de Piên conferir os

anco do Brasil - Documento assinado eletronicamente
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

serviços prestados;

Parágrafo Segundo: A instituição financeira contratada deverá apresentar à Prefeitura de Piên/PR um
representante,!juntamente com números de teiefones de contato, além de endereço de e-maii, para fins
de prestação de eventuais esclarecimentos e de atendimento às solicitações desta como para ciência de
reclamações que, porventura, venham a surgir durante a vigência da presente contratação. ;

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES !
Cláusula Sexta: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avançadase da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:
a) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, além dos

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a' saldá-los na
época própria, uma vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com
a Prefeitura Municipal de Piên/PR;

I

b) Responsabilizar-se pelos danos causados direta e/ou indiretamente à Prefeitura Municipal de Piên
e/ou a^ terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio, quando do fornecimento dos produtos objeto
deste Termo de Referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento feito pelo MUNICÍPIO;

c) A Contratada deverá informar à Prefeitura Municipal de Piên acerca de quaisquer irregularidades
que venham a ocorrer por ocasião do fornecimento dos referidos materiais;

d) Arrecadar os tributos municipais e demais receitas por meio de guias compensáveis e não
compensáveis, com QR Code padrão PIX, débito automático ou código de barras padrão
FEBRABAN;

e) Disponibilizar à CONTRATANTE formas de integração e geração do QR Code ou código de
barras do tipo:

I-API; (Application Programing Interface) do PIX;
II -API (Application Programing Interface) da Cobrança Bancária.

f) Disponibilizar o arquivo de retorno das liquidações em D+1;
g) A contratada deverá disponibilizar os recursos arrecadados para a Contratante em D+0, admitindo-

se, D+2 para facilitar a conciliação, situação em que o "Payment Service Provider" •• PSP deverá
obrigatoriamente estar credenciado para o recebimento de guias com código de barras pelos
canais de arrecadação convencionais (terminais de autoatendimento e guichês de agências) e
digitais (internet banking e mobile banking);

h) Encaminhar à Contratante arquivo eletrônico com o montante arrecadado e as tarifas cobradas
pelo-serviço prestado de forma detalhada. ^

i  I

Parágrafo Segundo: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1

I  '

a)Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada;

Banco do Brasil - Documento assinado eletronicamente
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

b)Comunicar à Contratada acerca de quaisquer irregularidades eventualmente verificadas no fornecimento
dos produtos e interromper imediatamente a aquisição destes, caso seja necessário;

c)Designar servidor do MUNICÍPIO para atuar na condição de fiscal dos serviços, devendo tal servidor
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Referência, zelando pelo seu fiel
cumprimento;

d)Responsabilizar-se pela emissão da solicitação de informações;

e)Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência;

f)Abertura de conta para arrecadação na instituição credenciada e cadastramento de chave PIX;
g)Providenciar a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes;

h)Autorizar a contratada a debitar concomitantemente com a disponibiiização dos recursos na conta
vinculada de arrecadação o total dos documentos recebidos na forma estabelecida neste termo de
referência;

'DÃFÍSCÀi l2AC\d.
15.1 Cláusula Sétima: A fiscalização ficará a cargo dos servidores Mirian Baian de Oliveira, Assistente
Administrativo - Departamento de Receitas, matrícula sob o n° 010390-1 e Claudinei de Siqueira, Contador
-Tesoureiro, matrícula sob o n° 7741.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidadecom o art. 70 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências'relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não
poderáser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto..'

DAGARANTIÃ

Cláusula Oitava: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

OAS PENAiaPAPES fAiglSS. Lei I4gl33/21TJ

Cláusula Nona: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estajâelecidas no
presentecontrato, bem como as constantes no Edital de CREDENCIAMENTO N" 05/2022, sujeitará a
CONTRATADA às sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas
discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na
forma da Lei 14.133/21:

Baneb do Brasil - Documento assinado eietronicamente
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

a) Advertência;

b) Multa - diá, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior; i
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias; j '
d) Suspensão de licitar e Impedimento de contratar temporariamente com o Município de Plêp,! pelo prazo

de até 02 (dois) anos; I ;

e) Declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma cio art. 156,
daLeI 14.133/21. |

Parágrafo • Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas Isolada ou
cumulativamente, depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, ,na forma
do § 2°, do art.' 155, da Lei 14.133/21. !

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE Iniciar procedimento judicial relativo à conclusão
do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao paga'mento das
custas e Honorários Advocatíclos de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. ;

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a doNTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das Infrações cometidas.

I  1

'  i
Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente. | '

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou
suspender aexecução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos| serviços e
que requeiram repetição dos rnesmos. '

i  !

^  /

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DÁ ADMINICTftACAO (Arti
■138, Lei n° l:4.l33/2Ti | !

Ciáusula Décima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art.138 Lei n° 14.133 de 01/04/21.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes,
naforma do art. art.138 Lei n° 14.133 de 01/04/21, ou judicial, nos termos da legislação. i

DA VINCUGaCÃO AO EDITAL (Art. Lei 14.133/211? I :
Ciáusuia Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao Chamamento |Púbiico n®
05/2022.

DA LEGISLAGÃO APLICÁVEL (Lei 1^33/21 jJ |
Ciáusuia Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14
e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, apllcando-se supletivamenteos
princípios da' teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de | Defesa do
Consumldor,Có'dlgo Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

I  i
r  \ ^ 'Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, ij^ecorrendo-

se àanalogla, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. , j i

Banco do Brasil - Documento assinado eletronicamente
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PA QBRIGACAQ DO CONTRATADO fArt. 89. Lei

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato,em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DOgQRO fArt. 92^611°, Léi fô l4.133/21M

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado queseja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teore forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 15 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

BANCO DE BRASIL S/A
C0N1ÍRATAD0

CALEBE FRANÇA COSTA
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

CLAUDEmiRlOSE DE ANDRADE

Secretário dkAdministração e Finanças
Decreta n° 02/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Nathaiia Aoana Meienek

Nome: Claudinei de Siqueira

Assinatura:

Assinatura i/aJUao^

Assinado eletronicamente por:
F6014633 - JULiO CÉSAR DUARTE FRANCO - 15/07/2022 às 16:59

F6073848 - KELLY CRISTINA LEME MAIA REBELLO -15/07/2022 às 16:55
Código Validação: 12665436073848M

https://www49.bb.com.br/assinatura-digitai/#/17,506276,1,
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 107/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 107/2022

MODALIDADE: INEXIÕIBILIDADE 050/2022
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2022

Contratado: BANCO DE BRASIL S/A

CNPJ: 00.000.000/0001-91

Objeto: Credenciamento |de Instituições Financeiras para prestação de
serviços Bancários de recolhimento de tributos e demais receitas
públicas municipais, através de dam - documento de arrecadação
municipal, em padrão |. Febraban, através das modalidades de
arrecadação e débito automático por intermédio de suas agências
bancárias, caixas presenciais, caixas eletrônicos, autoatendimento,
internet, correspondentes; bancários, cobrança bancária, br-code (pix),
rede lotérica e afins em abrangência nacional, com prestação de contas
por integração via api ou meio magnético (arquivo retomo) dos
valores arrecadados, visando atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura
podendo ser prorrogado.'

Data de assinatura: 15 de julho de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identifieador:2F30CC9B

I

t

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 074/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município,de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
74/2022, o qual tem como objeto o "Registro de preço para eventual
contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de interconexão via fibra ótica para o sistema integrado de vídeo
monitoramento de imagens.", e ADJUDICA o objeto em favor da
seguinte empresa:

DIRECT TELECOM LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 13.447.789/0001-75, - vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
30.000,00 (trinta mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. \

Piên/PR, 22 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal '

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F8C07284

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 075/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

PRESENCIAL N° 75/2022, o qual tem como objeto a "Contjatáção
de empresa especializada em serviços ^ de agenciamento e
fomecimento de bilhetes - de passagens aéreas (nacionais e
intemacionais), bem como locação de [quartos de hotej para
hospedagem, em atendimento às Secretárias Municipais"; e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa: j

ACÁCIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, j pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.917.319/0001-56, vencedora do
processo oferecendo o desconto no valor de 100% nas taxas de
agenciamento de passagens áreas bem como locação de quahos de
hotel para hospedagem. O processo atendeu a legislação pertinente em
toda sua tramitação, conforme Parecer da Procuradoria Geral do
Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 22 de julho de 2022. ^ j

MAICON GROSSKOPF \
Prefeito Municipal i ' j

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:F2BB2460

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇa|s | i
HOMOLOGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 008/202Íí

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,! no uso ■
de suas atribuições legais, HOMOLOGA a TOMADA DE PljtEÇOS
N° 008/2022, o qual tem como objeto a "Contratação de empresa i
especializada para execução das obras de reforma e construção no ;
estádio PATAMARES. Sendo reforma nos bancos de reserva, ̂
construção de um vestiário com uma casa de transmissão na lateral do i
campo", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:^ '

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 04.313.107/0001-40, vencedor dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 179.607,55 (cento e setenta e nove mil, seiscento.s e sete
reais e cinqüenta e cinco centavos). ;

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua trarnitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. !

Piên/PR, 22 de julho de 2022. , | j ; !

MAICON GROSSKOPF \ \
Prefeito Municipal ;

1  I '
Publicado:por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:D68;AXE4C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 074/2022 |

Comissão Permanente de Licitações |
I

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 74/2022

PROTOCOLO: 2011/2022

Objeto: Dispensa para contratação de empresa especializada no ramo
de Engenharia Elétrica para relocação e instalação de 15 (quinze)
postes para o avanço da pavimentação do trecho do Poço Frio. ,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNI CIPAL DE PIÊN-PR. !

PESSOA JURÍDICA: CONSTRUCEli CONSTRUÇÕES DE
OBRAS ELÉTRICAS LTDA. i |
CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 165.570,00 (Cento e sessenta e cinco mil quinhentos e
setenta reais). I
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